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RESUMO 

O presente trabalho expõe os resultados da pesquisa, cujo objeto de estudo foi a 
coleção didática Português Contemporâneo: diálogo, reflexão e uso (2016), de William 
Cereja, Carolina Dias Vianna e Christiane Damien. A coleção destina-se ao Ensino 
Médio e apresenta a integração das três frentes curriculares- Literatura, Língua e 
linguagem e Produção de texto, em todos os capítulos. O trabalho teve como objetivo 
investigar em que medida os conteúdos literários da coleção didática contribuem, 
efetivamente, para a formação do leitor. Para tanto, lançamos mão da Teoria da 
Formação de Leitores, que se apresentou como uma resposta às nossas 
inquietações, no que diz respeito à ausência de hábitos leitores entre os estudantes 
brasileiros, situação comprovada por testes e pesquisas. Podemos mencionar o teste 
realizado pelo Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), que 
revelou, em sua última edição, um baixo desempenho de estudantes brasileiros em 
leitura. O resultado, divulgado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), em 2018, aponta que 50% dos estudantes 
brasileiros, com idade de 15 anos, não têm o nível básico de leitura. Assim, sabendo 
que o livro didático é uma das principais ferramentas utilizadas em sala de aula, 
propomos uma avaliação qualitativa de sua grade literária, já que a literatura constitui-
se como um recurso importante às práticas leitoras escolares. Destacamos, ainda, 
que, para nosso embasamento teórico, recorremos a estudiosos que discutem o tema, 
como Circe Maria Bittencourt (1993), Marco Antônio Silva (2012), Simone Bueno 
Borges da Silva e Júlio Neves Pereira (2018), que nos fornecem grandes contribuições 
sobre o livro didático no Brasil; Eliana Yunes (2014) é a principal representante teórica 
da Formação de Leitores em nosso estudo, além de Marisa Lajolo (1996,2011), 
Regina Zilberman (2008) e outros autores que corroboram a nossa discussão. Ainda 
se faz necessário elencarmos, sumariamente, os principais resultados do estudo, que 
aponta: quanto às atividades propostas pelo livro didático, percebeu-se que as 
questões são bem elaboradas e fazem com que o estudante leia os textos com o 
máximo de atenção. Porém, na maioria dos capítulos analisados na coleção didática, 
nota-se que há predominância de atividades de mera verificação da compreensão 
leitora, em que o aluno é orientado apenas à cópia, sem que seja proposta a esse 
aluno uma performance autoral e discursiva.  Ainda percebemos que não há, na 
maioria dos capítulos analisados, orientações sobre a dinâmica do ato da leitura e 
acreditamos que a estratégia de leitura é importante quanto à formação do gosto pela 
leitura. Um ponto positivo, percebido na análise, é a configuração e disposição dos 
conteúdos presentes no livro didático, já que tal fator contribui para uma melhor 
exploração dos conteúdos didáticos. Dessa maneira, afirmamos que, quanto ao 
objetivo de formar leitores, a coleção didática analisada possui vários pontos 
favoráveis, entretanto, ainda há muito a melhorar. Em síntese, nosso trabalho 
constitui-se como ferramenta de reflexão para todos os envolvidos no processo de 
produção e escolha das coleções didáticas. 

Palavras-chave: Livro didático. Literatura. Ensino. Formação de leitores.  Leitor em 
formação. 

  



 
 

ABSTRACT 

The present work exposes the results of the research, whose object of study was the 
didactic collection Portuguese Contemporary: dialogue, reflection and use (2016), by 
William Cereja, Carolina Dias Vianna and Christiane Damien. The collection is 
intended for High School and presents the integration of the three curricular fronts - 
Literature, Language and Language and Text Production, in all chapters. The objective 
of this work was to investigate to what extent the literary contents of the didactic 
collection effectively contribute to the formation of the reader. To do so, we used the 
Theory of Reader Formation, which was presented as a response to our concerns, 
with regard to the lack of reading habits among Brazilian students, a situation proven 
by tests and research. We can mention the test carried out by the International Student 
Assessment Program (PISA), which revealed, in its latest edition, a low performance 
of Brazilian students in reading. The result, released by the National Institute of 
Educational Studies and Research Anísio Teixeira (INEP), in 2018, points out that 50% 
of Brazilian students, aged 15, do not have the basic level of reading. Thus, knowing 
that the textbook is one of the main tools used in the classroom, we propose a 
qualitative assessment of its literary grid, since literature constitutes an important 
resource for school reading practices. We also highlight that, for our theoretical basis, 
we resorted to scholars who discuss the subject, such as Circe Maria Bittencourt 
(1993), Marco Antônio Silva (2012), Simone Bueno Borges da Silva and Júlio Neves 
Pereira (2018), who provide us with major contributions on textbooks in Brazil; Eliana 
Yunes (2014) is the main theoretical representative of Reader Education in our study, 
in addition to Marisa Lajolo (1996, 2011), Regina Zilberman (2008) and other authors 
who corroborate our discussion. It is still necessary to briefly list the main results of the 
study, which points out: as for the activities proposed by the textbook, it was noticed 
that the questions are well elaborated and make the student read the texts with the 
utmost attention. However, in most of the chapters analyzed in the didactic collection, 
it is noted that there is a predominance of activities of mere verification of reading 
comprehension, in which the student is oriented only to the copy, without being 
proposed to this student an authorial and discursive performance. We also noticed 
that, in most of the chapters analyzed, there is no guidance on the dynamics of the act 
of reading and we believe that the reading strategy is important in terms of forming a 
taste for reading. A positive point, perceived in the analysis, is the configuration and 
arrangement of the contents present in the textbook, since this factor contributes to a 
better exploration of the didactic contents. In this way, we affirm that, regarding the 
objective of forming readers, the didactic collection analyzed has several favorable 
points, however, there is still much to improve. In summary, our work constitutes a 
reflection tool for all those involved in the process of production and choice of didactic 
collections. 

 

Keywords: Textbook. Literature. Teaching. Reader training. Reader in training.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A importância que tem o livro didático para a vida escolar de milhares de 

estudantes brasileiros é notória, pois sabemos que este recurso didático acaba sendo, 

para muitos alunos da rede pública de ensino, o único tipo de livro a que eles têm 

acesso na infância, já que as dificuldades de contato com o livro é uma realidade que 

se explica pelo custo elevado desse bem cultural. Além disso, há poucas bibliotecas 

públicas no Brasil e as bibliotecas escolares são precárias. Essas, em muitos casos, 

não funcionam adequadamente, e, assim, a leitura não é um hábito para a maioria 

dos brasileiros. 

Isso se deve, segundo pesquisa aplicada pelo IBOPE, sob encomenda do 

Instituto Pró-livro (2015), ao fato de a leitura encontrar-se em décimo lugar na lista de 

atividades favoritas dos brasileiros. Em consequência, os principais instrumentos de 

avaliação do país registram um despreparo dos estudantes, quanto à habilidade de 

compreensão leitora e capacidade de escrita dos alunos que concluem o Ensino 

Médio.  

Dados como esses são importantes, quando discutimos o ensino de literatura, 

pois consideramos que essa disciplina é relevante no processo de formação de 

leitores, visto que a leitura de obras literárias pode contribuir para a criação do hábito 

de leitura. Mediante tais considerações, são cabíveis alguns questionamentos: os 

livros didáticos motivam a leitura de obras literárias?  O livro didático propicia 

discussões humanizadoras a partir das abordagens literárias? Ou será que o aluno é 

simplesmente direcionado a responder questões interpretativas, sem lhe ser 

oportunizada a reflexão a partir dos textos? 

Se os testes e as pesquisas da área demonstram esses resultados negativos, 

no que diz respeito ao uso da língua materna, presumimos que as aulas de Língua 

Portuguesa e Literatura podem estar em desajuste ou serem insuficientes para 

auxiliarem a superação de tais problemas de letramento presentes nas escolas 

brasileiras. Assim, a análise dos manuais didáticos é imprescindível na busca de 

respostas para tais problemas que surgem no dia-a-dia das escolas.   

Diagnósticos como esse motivam a investigação aqui proposta, assim como 

motivaram outras pesquisas realizadas no município de Balsas- MA, como por 

exemplo, a pesquisa Conhecendo e interferindo no Ensino de Literatura, para a  qual 
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tive a oportunidade de contribuir como bolsista e cujos resultados apontaram o livro 

didático como um dos principais recursos adotados nas aulas de literatura.  

A referida pesquisa foi fomentada pelo Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação Científica (PIBIC) e desenvolvida, no período de 2013 a 2015, tendo como 

instituição de origem a Universidade Estadual do Maranhão – UEMA; esteve sob a 

orientação da Professora Dra. Ana Cristina Teixeira de Brito Carvalho, que percebeu 

a necessidade de investigar questões relacionadas ao ensino de Literatura, em 

Balsas. Dessa maneira, tal pesquisa, realizada, ainda na graduação, também, 

motivou-me a desenvolver, na pós-graduação, a análise de uma coleção didática que 

fosse amplamente utilizada no Ensino Médio de escolas públicas de minha cidade, a 

saber, Balsas, situada ao sul do estado do Maranhão. 

Logo, se estudos realizados no município indicam que o livro didático é um dos 

principais instrumentos utilizados nas aulas de literatura, é, fundamentalmente, 

necessária a realização de pesquisas que avaliem o livro didático de Língua 

Portuguesa. Portanto, buscamos uma coleção didática que fosse cotada como uma 

das mais adotadas nas escolas estaduais do município, para que pudéssemos 

analisar seus conteúdos literários, a fim de apresentar contribuições significativas a 

qualquer sujeito que se interesse pelo assunto. 

Assim, essa pesquisa tem como objeto de estudo a coleção didática Português 

Contemporâneo: diálogo, reflexão e uso, de William Cereja, Carolina Dias Vianna e 

Christiane Damien. A coleção destina-se ao Ensino Médio e apresenta a Integração 

das três frentes curriculares - Literatura, Língua e linguagem e Produção de texto, 

durante todo o livro, em todos os capítulos. É oportuno destacar que tal avaliação do 

livro didático de Língua Portuguesa é concernente aos conteúdos de literatura, esse 

componente curricular tão importante à formação leitora dos alunos. 

Quanto ao objetivo da pesquisa, ressaltamos que o estudo é de cunho 

exploratório, pois, durante a pesquisa, avaliamos o espaço da literatura no LD de 

Língua Portuguesa do Ensino Médio. A respeito desse tipo de pesquisa, Gil (2008), 

afirma que a pesquisa exploratória pode proporcionar maior familiaridade com o 

problema, explorá-lo, conduzindo, assim, o levantamento bibliográfico. 

 Enfatizamos, ainda, que a pesquisa tem abordagem qualitativa, já que 

procuramos investigar em que medida o LD contribui para a formação de leitores no 

Ensino Médio. Para tanto, faremos o levantamento de aspectos, que, à luz de nossa 
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discussão teórica, são favoráveis à efetiva formação leitora do estudante, bem como, 

destacaremos pontos que são desfavoráveis ao mesmo propósito. 

 Ao prosseguirmos com relação aos procedimentos técnicos, informamos que a 

pesquisa é, também, de cunho bibliográfico, pois há o estudo das contribuições de 

teóricos que discutem o tema, como Maria Circe Bittencourt (1993), Marco Antônio 

Silva (2012), Simone Bueno Borges da Silva e Júlio Neves Pereira (2018) que nos 

fornecem grandes contribuições sobre o livro didático no Brasil. Eliana Yunes (2014) 

é a principal representante teórica da formação de leitores em nosso estudo, além de 

Marisa Lajolo (1996), Regina Zilberman (2003), e outros autores que corroboram a 

nossa discussão. 

No tocante à delimitação do corpus da pesquisa, esclarecemos que foram 

avaliados os três volumes da Coleção Português Contemporâneo: diálogo, reflexão e 

uso, e, nessa análise, demos ênfase à abordagem proposta pelo manual didático ao 

aluno do Ensino Médio, no que diz respeito aos conteúdos literários. Para tanto, 

articulamos essa análise a alguns pressupostos da teoria da Formação Leitora, 

direcionando sempre a discussão para a questão de como a coleção didática, por 

meio da sua grade literária, pode contribuir para a formação de leitores. 

 A escolha dessa perspectiva teórica apresentou-se como uma resposta aos 

anseios e às inquietações suscitados, durante a pesquisa, já que, lamentavelmente, 

sabemos que muitos estudantes deixam a educação básica sem terem desenvolvido 

habilidades mínimas de compreensão leitora. Tal afirmação baseia-se nos resultados 

dos principais instrumentos de avaliação educacional, como, por exemplo, o Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), que revelou, em sua última edição, 

um baixo desempenho de estudantes brasileiros em leitura. Além desse, o resultado, 

que foi divulgado pelo INEP (2018), aponta que 50% dos estudantes brasileiros, com 

idade de 15 anos, não têm o nível básico de leitura. 

 Assim, resultados como esse têm nos motivado a analisar, se os manuais 

didáticos de Língua Portuguesa têm contribuído efetivamente para a formação de 

leitores e focalizar essa análise nos conteúdos de literatura pareceu-nos um caminho 

para resultados mais promissores, já que acreditamos que a literatura  constitui-se um 

instrumento para a formação e humanização do aluno.  

Diante das definições acima mencionadas, apresentamos a divisão de 

capítulos que compõem o nosso trabalho, o qual se estrutura da seguinte forma: após 

o capítulo introdutório, segue-se, com o capítulo 2, intitulado Um percurso histórico do 
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livro didático: dos manuais de retórica ao PNLD, que pontua os avanços do livro 

escolar, situando-o na história da educação do país; no capítulo 3, O livro didático de 

Língua Portuguesa e a formação do leitor, há uma ampla abordagem teórica a respeito 

da formação de leitores, da leitura e sua relação com a manutenção da memória, das 

práticas leitoras, além de uma discussão, acerca do espaço da literatura no livro 

didático de Língua Portuguesa; o capítulo 4 constitui-se na análise dos dados e, no 

capítulo 5, apresentam-se as conclusões, obtidas a partir da análise do corpus do 

estudo. Dessa maneira, o trabalho torna-se um objeto de reflexão teórica para 

profissionais da educação, bem como, para todos que se interessam pela temática. 

 

2 UM PERCURSO HISTÓRICO DO LIVRO DIDÁTICO: DOS MANUAIS DE 

RETÓRICA AO PNLD 

 

Manuais com fins didáticos sempre estiveram atrelados à escola, embora a 

nomenclatura “livro didático” tenha surgido somente no século XX. Já Platão, em seu 

tempo, incentivava a escrita de livros de leitura e, no século IV a. C, seu discípulo 

Aristóteles escreveu a Retórica a Alexandre, o que, para Zilberman (2003), trata-se 

de um manual didático, cujo narratário era Alexandre, o grande. Naquele contexto, o 

objetivo do escrito era orientar sobre a arte de falar, tendo, portanto, um grande valor 

no ensino grego, alcançando um reconhecimento em nível mundial.  A respeito do 

assunto, Rodrigues (2006), acrescenta que:  

Na Grécia Antiga, manuais eram produzidos com o objetivo de ensinar os 
atenienses a arte de falar em público e, durante muitos séculos, livro didático 
e manual de retórica se confundiram. Desde então, a matéria que, 
predominantemente, encontrava-se nos livros “era o conhecimento da língua 
e da literatura, com o fito de aperfeiçoar a expressão pessoal (RODRIGUES, 
2006, p.23). 

 Então, o estudo da retórica como matéria do conhecimento nasceu na 

Antiguidade, no centro da civilização grega, situando-se como importantíssimo 

recurso para a formação cidadã e para preparação para a vida política, como registra 

Costa (2019, p. 355): 

Córax, discípulo de Empédocles (c. 490-430 a.C.), e Tísias, discípulo de 
Córax, foram os primeiros mestres a formular a técnica retórica, que consistia 
basicamente em uma espécie de aconselhamento a respeito do 
procedimento mais persuasório para apresentar uma causa em uma corte de 
justiça. Em outras palavras, após descer do Olimpo, nosso tema ganhou o 
mundo a partir do âmbito jurídico e, aos poucos, conquistou todos e quaisquer 
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espaços sociais (religiosos, cerimoniais, políticos, etc.). Assim, para Córax, a 
retórica era a arte da persuasão, e de qualquer tema. 

 

 Assim, podemos afirmar que, antes da retórica de Aristóteles, já havia outros 

manuais de retórica, cuja finalidade era orientar povos para a conquista política por 

meio do discurso, porém foi Aristóteles quem apresentou a primeira sistematização 

da retórica. Na concepção aristotélica, todas as pessoas, de alguma forma, buscam 

questionar, confrontar, persuadir, acusar, portanto, valem-se da retórica mesmo que 

de modo inconsciente.  

 Para esse filósofo grego, a retórica estaria a serviço da verdade: “A retórica é 

útil porque a verdade e a justiça são, por natureza, mais fortes que os seus contrários, 

e se os juízos não se fizerem como se convém, a verdade e a justiça serão 

necessariamente vencidas pelos seus contrários, e isso é digno de censura.” 

(ARISTÓTELES, p, 1. 1354). 

Na obra Retórica, Aristóteles sistematizou o assunto, classificando os tipos de 

discurso e as provas de persuasão do discurso, as quais residem no “carácter moral 

do orador (ethos); outras, no modo com que se dispõe o ouvinte (pathos); e outras, no 

próprio discurso (logos), pelo que este demonstra ou parece demonstrar” (Ibidem).  

Com essa classificação, o filósofo estabeleceu provas de persuasão, a fim de 

demostrar condições que devem ser levadas em conta, na elaboração do discurso, 

para que haja êxito naquilo a que se propõe. Esses princípios de Aristóteles deram 

origem, já na Idade Média, ao estudo que hoje conhecemos como figuras de 

linguagem. Assim, podemos notar o quão importante foi a escrita de Aristóteles para 

o desenvolvimento do estudo da língua, sendo a sua obra Retórica a Alexandre, uma 

espécie de manual didático. 

Magda Becker Soares (1996, p. 54) reitera essa discussão, citando mais alguns 

tipos de materiais que seriam tratados como livros didáticos. Para a estudiosa: “livros 

religiosos, seletas de textos em latim, manuais de retórica, abecedários, gramáticas, 

livros de leitura povoaram as escolas através dos séculos – ao longo da história, o 

ensino sempre se vinculou indissociavelmente a um livro escolar”. 

Assim, percebemos que desde que se estabeleceu o ensino, ainda na Grécia, 

já houve a preocupação em se produzir e/ou adotar materiais com o objetivo de suprir 

a necessidade escolar e, com isso, percebemos a importância de se prestar certa 
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atenção ao que se produz como material didático. A respeito da origem do livro 

escolar, Marisa Lajolo e Regina Zilberman ainda informam que: 

 

O livro didático talvez seja uma das modalidades mais antigas de expressão 
escrita, já que é uma das condições para o funcionamento da escola. Em 
certo sentido, pode-se considerar a Poética, de Aristóteles, um ancestral seu, 
já que resulta de notas das aulas ministradas pelo filósofo, em pleno século 
IV a.C. Se esse exemplo pode constranger, citemos a Institutio oratoria, de 
Marcus Fabius Quintiliano, professor atuante no século I d.C., que, “no 
décimo livro dessa obra inseriu uma apreciação sumária dos principais 
autores gregos e latinos, menos como resumo bibliográfico do que como 
esboço de uma espécie de ‘biblioteca mínima’ do aluno de 
Retórica”.(LAJOLO; ZILBERMAN, 2011, p.103) 

 

 O nosso objetivo, ao abordar essa questão, é mostrar que os manuais de 

retórica exerceram a função de livros didáticos, pelo menos até a Idade Média, já que 

esses escritos contribuíram, grandemente, para a formação do cidadão, tanto política, 

quanto socialmente, sendo importante lembrar essas obras, quando se pretende falar 

da história do ensino. Além disso, esse registro mostra que o estudo da língua sempre 

foi matéria relevante para a educação e a formação do indivíduo, ganhando prioridade, 

quando se fala em produção de materiais de ensino. Então, podemos dizer que o 

estudo da linguagem sempre foi motivo de interesse em toda a história. 

 

2.1 O livro didático no Brasil 

No Brasil, a institucionalização do livro didático foi bem tardia, ou melhor, 

quaisquer tipos de impressão ou editoração eram improváveis no recém-império 

brasileiro, que, aliás, nem escolas havia criado. Estamos falando dos anos de 1800, 

no Governo Imperial. Para entendermos melhor a história do livro didático no Brasil, 

recorramos a alguns pontos da história da educação no país, pois compreendemos 

que é quase inconcebível falar da história do livro didático, sem, no entanto, 

contextualizar esse tema dentro da história da educação, do livro e da leitura, portanto, 

situaremos a posição do livro didático no cenário educacional no país. 

Após a expulsão dos jesuítas, ocorrida em 1759, o Brasil passou um intervalo 

de cerca de dez anos, sem ter uma escola estruturada, sem ter um sistema escolar 

organizado. A reforma educacional no Brasil, proposta pelo então Primeiro-Ministro 

de Portugal, Marquês de Pombal, resultou em uma mudança total na forma de ensino, 
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assim, a educação centrada na catequização dos indígenas foi substituída por um 

modelo educacional mais voltado para as práticas. 

Com isso, disciplinas mais específicas foram incluídas no novo sistema de 

ensino e o professor passou a ocupar uma posição central no processo. Nesse 

período, foram criadas as escolas régias, cujas aulas eram ministradas por docentes 

que eram funcionários do estado. Mas, curiosamente, as aulas régias eram 

ministradas nas residências dos professores e, com isso reiteramos que não havia 

escolas até então, mas se tratava do início do sistema de ensino público no Brasil, um 

início marcado por graves problemas, como a carência de profissionais formados para 

o cargo e a falta de escolas.  

Um acontecimento memorável, na história da educação e do livro no Brasil, foi 

a chegada da Família Real ao país, em 1808. Nesse evento, desembarcam no Rio de 

Janeiro 60 mil livros, que, mais adiante, formariam a Biblioteca Nacional, na capital 

carioca. Com a transferência da Corte Portuguesa para o Brasil, foi criada, em 13 de 

maio de 1808, a Impressão Régia destinada à impressão de normativas e documentos 

do governo e, com isso, as duas oficinas tipográficas foram fechadas e seus 

equipamentos apreendidos. Desde a instalação da Impressão Régia, instaurou-se um 

sistema de censura que perdurou até 1821, sendo suspenso por um decreto emitido 

por Dom Pedro, que, também, liberou o funcionamento de tipografias particulares. A 

censura representou um atraso cultural no país, já que intelectuais eram impedidos 

de publicar suas ideias. 

A partir da chegada da Família Real, instauraram-se as primeiras escolas de 

ensino superior, voltadas para a preparação e para o exercício de várias funções na 

Corte, mas não havia a garantia do ensino para todos. Mesmo a partir de 1822, ano 

da independência do Brasil, não se registraram, no período imperial, grandes avanços 

na educação no país, nem a garantia de construções de escolas com espaços físicos 

adequados, como afirmam Lajolo e Zilberman:  

 

Com a independência, a precariedade da situação parece transferir-se da 
colônia administrada por d. João à jovem nação governada por seu filho, d. 
Pedro. Com efeito, na passagem da colônia ao Império, pouco se fez pela 
educação, muito embora a Constituição de 1824, imposta à nação por Pedro 
I, tivesse anunciado generosamente uma “instrução primária gratuita a todos 
os cidadãos”. Mas logo passou adiante “o encargo de regular a instrução — 
primária e secundária”— transferido “às assembleias provinciais, ficando o 
ensino superior e a organização escolar do Município Neutro (depois Distrito 
Federal) entregue à União, isto é, à administração nacional”. A ideia não 
podia ter sido pior: “na pobreza de seus orçamentos e longe da Corte, as 
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províncias veem- se sacrificadas e sem poder levar a cabo a tarefa que lhes 
é imposta” . O Ato Adicional de 1834 não muda a situação; o governo continua 
fazendo muito pouco: cria a Inspetoria Geral da Instrução,“com o encargo de 
fiscalizar o ensino primário e secundário na Corte, com um delegado em cada 
paróquia”(LAJOLO; ZILBERMAN, 2011, p.117).  

Notemos que a educação no Brasil caminhou a passos lentos, tendo como foco 

inicial a instrução dos filhos da elite portuguesa e a aristocracia brasileira, sendo 

apenas um ensaio do que seria o ensino público, pois os investimentos eram poucos. 

Aliás, as primeiras escolas públicas brasileiras têm registro somente a partir 

dos anos de 1820. Nessa época, iniciou-se a produção de manuais editados nas 

gráficas brasileiras, e as Escolas das Primeiras Letras foram criadas a partir da 

primeira lei educacional, sancionada em 1827. 

A lei afirmava, em seu artigo 1°, que, em todas as cidades, vilas e lugares mais 

populosos, deveria haver Escolas de Primeiras Letras que fossem necessárias. A lei 

instituía o ensino da leitura, da escrita e da matemática, além de princípios da moral 

cristã da religião católica e da história do Brasil, definindo, assim, as matérias a serem 

lecionadas nas escolas, mas, estranhamente, a lei orientava que os professores 

considerados menos capacitados deveriam complementar sua formação de modo 

particular, sem ter nenhum auxílio do governo, perdurando por mais tempo o problema 

da falta de capacitação dos profissionais da educação. 

Quanto ao surgimento do livro escolar, segundo Bittecourt (1993), foi no 

período do governo de Dom Pedro I, em 1827, que uma das primeiras obras didáticas 

brasileiras foi escrita por um cidadão erudito. A obra foi denominada Escola Brasileira 

ou Instrução útil a todas as classes, de José da Silva Lisboa, o Visconde de Cairu, 

destinada aos professores de Primeiras Letras. Nesse manual didático, utilizavam-se 

como principal referência as Sagradas Escrituras.  

Na referida obra, Lisboa demonstrava preocupação em disseminar a 

alfabetização, que era vista como fundamental para a vida civilizada. Com isso, 

percebemos que, no início da produção de materiais didáticos brasileiros não havia 

um sistema organizado com diretrizes que norteassem essa produção, tampouco 

havia profissionais da área educacional, para coordenar e produzir quaisquer tipos de 

materiais. 

Com a adoção do ensino mútuo, o método Lancaster foi oficializado em 1827, 

e estruturava-se sobre preceitos nos quais um aluno ensinava um grupo de até dez 

alunos sob os cuidados de um professor inspetor. Esperava-se, assim, acelerar a 
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difusão do ensino a um maior número de alunos a baixo custo. Saviani descreve bem 

a técnica: 

 

De uma das extremidades do salão, o mestre, sentado em uma cadeira alta, 
supervisionava toda a escola, em especial os monitores avaliando 
continuamente o aproveitamento e o comportamento dos alunos, esse 
método erigia a competição em princípio ativo do comportamento da 
escola” (SAVIANI, 2001, p.128). 

 

 Esse método, porém, não teve muito êxito, devido à própria estrutura 

educacional da época, que não contava com investimento adequado por parte do 

governo; por exemplo, a falta de professores e a carência de materiais didáticos eram 

algumas das dificuldades do ensino da época.  

Como medida para a elaboração de um material que se constituísse em um 

registro da história do Brasil, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) criou 

um concurso para esse fim, sendo vencedor o alemão Karl Friedrich Philipp Von 

Martius. A partir de seu trabalho “o tema da miscigenação das três raças formadoras 

do povo brasileiro passa a ser bastante recorrente no pensamento social e na 

produção historiográfica nacional” (FERNANDES, 2005, p. 12). Assim, a partir da 

criação do IGHB, a elaboração de materiais didáticos passou a ter mais subsídios para 

incluir, nos livros didáticos, a ideologia de construção da identidade brasileira, tendo 

como autores principais intelectuais movidos pelo espírito nacionalista.  

Entre esses intelectuais, destaca-se Joaquim Manuel de Macedo, romancista e 

autor dos primeiros livros didáticos de História do Brasil, entretanto, em relação ao 

império, avançado século XIX, notava-se a precariedade do ensino primário no Brasil, 

como assevera Saviani: 

 

Concluímos então a ineficiência do ensino primário no século XIX, a “[...] falta 
de preparo, [...] parca remuneração e pouca dedicação dos professores; a 
ineficácia do método lancasteriano atribuída, sobretudo, a falta de instalações 
físicas a pratica adequada do ensino mútuo; e a ausência de fiscalização por 
parte das autoridades do ensino, o que tornava frequente nos relatórios a 
demanda pela implantação de um serviço de inspeção nas escolas.”( 
SAVIANI,2001:130). 

 

 De maneira paralela à problemática do ensino no Brasil, havia a defasagem no 

mercado editorial e, para ser mais pontual, uma situação era consequente da outra: o 

Brasil do século XIX apresentava um quadro de mais de 70% de analfabetos. Isso 

significava que os escritores da época não tinham um público massivo para o qual 
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dirigir o seu trabalho, já que a educação não tinha subsídios didáticos para oferecer 

um ensino para todos e de qualidade, ou seja, não havia boas condições para a 

produção de materiais didáticos e, sendo assim, o escritor lutava para se manter vivo 

no mercado editorial. 

Enquanto a modernidade avançava com o advento da Revolução Industrial, o 

Brasil no início do século XIX era marcado por um grave atraso cultural, demonstrado 

pela carência de imprensa e livrarias. A essa altura, a maioria dos escritores do Brasil 

não conseguiam viver de sua literatura e, diante dessa realidade, muitos literatos 

ativeram-se ao jornalismo ou ao ofício do magistério; por exemplo, escritores como, 

Machado de Assis, José de Alencar, Quintino Bocaiuva, Olavo Bilac e muitos outros 

atuaram no jornalismo, ainda no Brasil Imperial. 

 Portanto, pode-se afirmar que dificuldades de publicação e remuneração eram 

constantes entre intelectuais brasileiros da época, logo, se a publicação de livros era 

muito difícil aos escritores, devido ao reduzido número de editores, o preço do livro 

também era inacessível. Com isso, a cultura da não leitura enraizava-se no país.  

Ainda é importante registrar aqui a iniciativa de Quintino Bocaiuva, ao idealizar 

e fundar a Biblioteca Brasileira, em 1862, pretendendo uma publicação mensal de um 

escritor brasileiro, em qualquer área do conhecimento, a fim de incentivar a produção 

intelectual do país e, consequentemente, contribuir para a formação leitora. Porém, a 

iniciativa durou apenas um ano, perdurando, assim, as dificuldades para formação de 

um Brasil leitor, afinal o acesso ao livro era algo muito longínquo, pois este era um 

produto raro por aqui. 

 

Aqui também a memória assume um papel essencial e sempre de mediação: 
é ela que interseta o horizonte de sentido em que se projetam dois mundos, 
o do escrito  e o do leitor, como um todo, estamos falando daquele objeto que 
na contemporaneidade aparece escorregadio e um pouco esdrúxulo e quase 
anacrônico que chamamos de “literatura”. O termo deveria ser posto entre 
aspas, porque está submetido a uma inexorável transformação de sentido: o 
que é a literatura hoje é muito diferente do que ela foi em várias fases da 
história do Ocidente e das singulares articulações locais a que deu lugar. Só 
para ficarmos num âmbito de conforto, o papel da literatura na formação dos 
estados nacionais, ela desempenhou uma função crucial, no caso do Brasil, 
foi a literatura que se prestou como laboratório de figuras identitárias de 
fundação, (é o caso do indianismo romântico) (FREITAS, et al. 2018, p. 14). 

Durante um longo período, até meados do século XIX, questões referentes à 

comercialização de livros e todo material escrito eram obrigatoriamente mediadas pelo 

governo, que era, também, o mediador das relações entre escritores, livreiros e 

impressores no que dizia respeito à venda, impressão e importação de obras.  
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No Brasil, a profissionalização do escritor ainda era um sonho dos intelectuais, 

mas, como registram Lajolo e Zilberman (2011), esse quadro começou a mudar por 

volta dos anos de 1870, quando passou a haver a remuneração de intelectuais para 

a concessão de suas obras para a finalidade didática.  

Como expõem Lajolo e Zilberman (2011), na época, havia contratos firmados 

entre editora e escritor, como ocorreu, por exemplo, com o Cônego Fernandes 

Pinheiro e a editora Garnier, em 1872, tratando da edição e comercialização das 

Postilas de retórica e poética, que seriam reproduzidas para fins educacionais. Além 

desse, havia Fernandes Pinheiro e Joaquim Manuel Macedo, também, era um 

exemplo de intelectual que tinha obras publicadas e adotadas no ensino. 

Esse tipo de contrato era referente à produção de materiais didáticos e, 

embora, nessa época, a quantidade de escolas fosse bem reduzida, produzir um 

material com finalidade escolar, era uma atribuição muito mais segura, no que diz 

respeito à rentabilidade, assim como hoje, já que obras aprovadas no PNLD têm a 

circulação garantida no mercado. Lajolo e Zilberman (2011) ainda registram que,  

 

À primeira vista, a profissionalização se firma primeiro no mercado escolar, 
onde o retorno do investimento financeiro se assegurava pela importância 
que o livro didático desfrutava na paisagem da educação brasileira, apesar 
de ele ser ininterrupta e alternadamente avaliado como vilão ou herói de um 
sistema de ensino falido e ineficiente. Para fora deste domínio, a lentidão da 
profissionalização se retrata em quase todos os (poucos) registros 
disponíveis que franqueiam ao pesquisador acesso a informações sobre 
como o escritor se inscreve no modo de produção de sua época (LAJOLO; 
ZILBERMAN, 2011, p. 89.). 

 

 Foi, portanto, a encomenda de obras com fins didáticos um grande marco para 

a consolidação e profissionalização do escritor. Acreditamos que tal relação se deva 

ao fato de o material didático ser um encargo majoritariamente do governo, sendo este 

o responsável por fomentar a sua produção e garantir o seu acesso a estudantes e 

professores. Logo, tal produto cultural passou a ter maior circulação na sociedade e, 

consequentemente, a profissão do escritor ganhou maior notoriedade. 

No caso brasileiro, a necessidade de haver um documento que assegurasse os 

direitos e deveres de ambas as partes, tanto do escritor quanto do editor, no que diz 

respeito à implementação de obras didáticas, embasou aquilo que seria a 

profissionalização do escritor, portanto, registra-se aqui a importância do livro didático 

para os escritores terem o seu ofício reconhecido.  
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Destaca-se, portanto, que a produção de livros escolares no país, durante um 

longo período do século XIX, caracterizou-se pela elaboração de obras que seguiam 

modelos estrangeiros, principalmente franceses e alemães, mas, a partir da década 

de 70, do século XIX, institui-se uma fase de transformação do saber escolar de uma 

sociedade escravagista, que se transformava, chegando ao advento do trabalho livre 

(BITTENCOURT, 1993). Então, a partir de 1870 e 1880, reclama-se pela produção de 

materiais didáticos com características nacionais, que retratassem as transformações 

sociais da época, como, a urbanização, o esfacelamento do trabalho escravo e a 

própria modernização da imprensa.  

Entretanto, é importante registrar que a educação de qualidade não era um 

direito de todos, já que ainda se tratava de um ensino diferenciado, para as elites, 

como assevera Bittencourt: 

 

Para os filhos de classes abastadas que começavam a frequentar internatos 
confessionais ou leigos, havia a preocupação com a qualidade do ensino. 
Projetos educacionais originavam-se, geralmente, de escolas particulares 
que visavam melhorar a qualidade da formação das elites, mas que tinham 
como objetivos fundamentais garantir alunos para suas empresas 
educacionais. Não faltaram, principalmente na década de oitenta, propostas 
de reformas e reformulações de programas e métodos de ensino que 
buscavam “modernizar” a educação escolar incorporando os avanços 
pedagógicos dos países europeus e norte-americanos (BITTENCOURT, 
1993, p. 46). 

 

 Com isso, podemos notar quão retrógrada era a educação do império brasileiro, 

pois não havia recursos, não havia investimentos para formar profissionais. A escola 

funcionava sobre precariedades, pois não havia um sistema que acolhesse todos os 

que dela necessitavam, a educação não era para todos e nem era de qualidade, a 

falta de professores fazia com que a educação fosse conduzida com extrema 

imperícia técnica.  

Nesse contexto, a autora ainda registra que a política de produção de materiais 

didáticos da época seguia alguns parâmetros, de acordo com o sistema de ensino do 

Brasil no século XIX. Nessa época, vigoravam as Escolas de Primeiras Letras ou 

Ensino Elementar, um programa que visava o ensino da escrita, da leitura e de 

cálculos rudimentares. Mas como era a política de produção de materiais didáticos a 

essa época? O estudioso Marco Antônio Silva (2012) nos dá conta de que:  

No caso brasileiro, a utilização mais sistemática do livro didático no ensino 
remonta ao período imperial. Sobre a inspiração do liberalismo francês, o 
Colégio Pedro II foi criado no Rio de Janeiro na década de 30 do século XIX. 
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A escola servia apenas às classes economicamente privilegiadas que tinham 
como referência de educação e cultura a Europa e, em particular, a sociedade 
francesa. Neste caso, para atender aos objetivos educacionais da elite nada 
melhor do que buscar o que havia de produção didática na própria França. 
Manuais didáticos em francês ou traduzidos para o português eram 
importados. No Brasil, a imprensa, instalada por D. João VI por ocasião da 
transferência da Corte Portuguesa em 1808, ainda não oferecia boas 
condições para a produção e publicação de textos didáticos no século XIX 
(SILVA, 2012, p.807-808). 

 

 Notemos que a cultura europeia foi referência para a corte brasileira, no que 

diz respeito à adoção de materiais didáticos no recém-formado Colégio Pedro II. Aliás, 

embora saibamos que a utilização de materiais didáticos franceses se devesse à falta 

de condições técnicas da então corte brasileira para a produção de livros escolares, 

mesmo nos tempos modernos, ainda registramos a valorização dos produtos culturais 

europeus, em detrimento da cultura nacional, ou seja, essa desvalorização do que é 

nacional parece ser herança do colonialismo.  

Bittencourt (1993) pontua a existência de, pelo menos, dois tipos de materiais 

escolares do ensino primário, que era o Livro da Disciplina, destinado a determinada 

disciplina, organizada por nível de idade, de acordo com o programa de ensino, 

acompanhando as fases da aprendizagem; e, ainda, havia um segundo gênero de 

material didático do ensino primário, no Brasil, que eram os Livros de Leitura, uma 

espécie de literatura escolar para a infância. Ambos os materiais didáticos eram 

adotados nas chamadas Escolas de Primeiras Letras, as quais tinham, por método de 

ensino, o Método Lancasteriano, ou ensino mútuo, desenvolvido pelo inglês 

Lancaster. 

 Como já citado anteriormente, tal método foi uma forma mais fácil de atingir 

um maior número de educandos, de forma mais barata para o governo, já que um 

mestre coordenaria o ensino que seria repassado, por um aluno mais instruído, a um 

grupo de, pelo menos, dez alunos. Com isso, a disseminação do ensino abarcaria, em 

maior número, os alunos de classes mais populares. Essa forma de ensino foi o 

método oficial até meados do século XIX, porém sabe-se que tal método recebeu 

diversas críticas e umas delas era relacionada ao pouco uso de livros didáticos, aliás, 

o uso desse recurso era quase nulo, o que mostra a carência de materiais didáticos 

na época.  

Numa discussão sobre a história do livro didático no Brasil, faz-se necessário 

registrar a existência de um material didático que marcou a história da alfabetização 
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no país Referimo-nos à cartilha, instrumento adotado como o principal recurso de 

alfabetização na época, já que não havia muito acesso a livros literários e outros 

materiais paradidáticos que temos hoje ao nosso dispor.  

 Assim, a partir da segunda metade do século XIX, os debates educacionais 

começam a aumentar, sobretudo, no sentido de encontrar métodos de ensino que 

pudessem superar o problema do analfabetismo no país. Entretanto, lembremo-nos 

de que o Brasil vivia o início da imigração, o período posterior à promulgação da Lei 

Eusébio de Queirós, que proibia o tráfico de escravos, momento em que, 

acentuadamente, notava-se a diferença do ensino para os filhos da elite, para os quais 

eram destinados os melhores recursos educacionais, como,  

 

a cartilha denominada de ‘Método portuguez’ para o ensino do ler e do 

escrever, de Antônio Feliciano de Castilho, enquanto que aos filhos das 
camadas mais pobres, bastavam algumas instruções. A crítica às precárias 
condições do ensino público oferecido pela monarquia eram uma constante 
nos escritos da época, tornando o país um território propício a corrente de 
novas ideias que aqui chegaram a partir dos anos de 1860 (DARRÓZ et al, 
2007, p. 76). 

 

Tal situação impulsionou os debates sobre a necessidade de implementação 

de novas ideias educacionais. Com isso, o frágil sistema de ensino do Brasil começou 

a passar por algumas mudanças, pois, com a necessidade tão urgente de 

alfabetização da população, começou a haver a adoção dos métodos sintético1 e 

analítico2, a fim de se vencer o analfabetismo, pois, nessa época, saber ler e escrever 

era um privilégio para poucos. Sobre esse momento histórico na educação do país, 

os teóricos ainda pontuam: 

pode-se asseverar que essas novas concepções educacionais clamavam por 
uma educação de boa qualidade e gratuita para todos os indivíduos, diante 
de tal começaram a chegar ao país diversas cartilhas, entre elas, a “Cartilha 
Maternal” ou “Arte da Leitura” de João de Deus, em fins da década de 1870, 
a qual foi desenvolvida, primariamente, com o intuito de melhor alfabetizar 
suas filhas (DARRÓZ et al, 2007, p. 76-77). 

 Assim, podemos notar que as primeiras cartilhas utilizadas no país vinham do 

exterior, neste caso de Portugal; nessa época abriu-se o espaço para adoção de 

cartilhas que serviam de base para o ensino da leitura e da escrita no Brasil, que, até 

 
1 Método de alfabetização que parte da indução à leitura dos elementos gráficos (o alfabético, o 
fônico, o silábico) à leitura da totalidade da palavra.  
2 Consiste na orientação para a leitura da palavra, da frase ou do conto (historieta), para chegar ao 
reconhecimento de seus elementos: a sílaba ou a letra.  
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então, adotava o método de ensino mútuo. Assim, a Cartilha Maternal tornou-se a 

principal ferramenta para o processo de alfabetização do educando, durante muito 

tempo, no entanto, segundo Franciele de Azevedo Rangel et al (2017): 

O processo de alfabetização foi desenvolvido através das cartilhas durante 
um grande período, mas com a evolução de outros métodos de alfabetização, 
essa metodologia tornou-se insuficiente para suprir as exigências sociais. 
Nos dias atuais não basta o sujeito codificar e decodificar sinais, pois não é o 
suficiente para a produção textual, existe a necessidade de uma comunicação 
profunda por meio da escrita, e com a utilização de diversos tipos de discurso 
(RANGEL et al, 2017, p.501). 

 

 Sabe-se que a cartilha foi muito útil no ensino primário no Brasil, pois não havia 

muitos recursos didático-pedagógicos para fomentar o processo de alfabetização dos 

brasileiros. Entretanto já é sabido que a decodificação mecânica de palavras no 

processo de alfabetização pode prejudicar a formação leitora dos alfabetizandos, 

como, quando o indivíduo não compreende o real significado da leitura, em resumo, 

tal situação pode gerar uma cultura de aversão ao livro, à leitura e à escola.  

Ainda, segundo Rangel et al (2007), as primeiras cartilhas produzidas no Brasil 

foram elaboradas por professores fluminenses e paulistas, iniciando-se do método 

sintético, e indo para o método analítico, considerado mais moderno. Desde então, 

várias cartilhas foram elaboradas, sendo Antonio Zeferino Candido e Antonio Silva 

importantes divulgadores da Cartilha no Brasil.  

É oportuno registrar que, no final do século XIX, inserem-se nos debates 

educacionais discussões sobre um novo método educacional, o Método Intuitivo que 

ficou conhecido popularmente como “lições das coisas”. Sendo considerada uma 

tendência inovadora, no sistema de ensino brasileiro, tal método caracterizava-se por 

inserir no processo de ensino a utilização de objetos que compunham a mobiliária 

escolar, como, quadro, diagramas, caixas de ensino de cores e formas, gravuras, 

cartas de cores para instrução primária; mapas, linhas, caixas com diferentes tipos de 

objetos, como pedras, metais, madeira, louças, cerâmica, vidros; equipamentos de 

iluminação e aquecimento etc.  

Tal método era influenciado pelos modelos educacionais europeus e norte-

americanos da época e esse foi considerado como uma renovação no ensino, em 

diversos países, pois, por surgir num momento pós-revolução industrial, possibilitou a 

produção de materiais didáticos, sendo aceito como uma das possibilidades de 

enfrentamento da ineficiência do ensino. 
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Mas, para que tal método fosse inserido no Brasil, seria necessária a adoção 

de manuais que discorressem sobre o mesmo. Assim, Rui Barbosa foi o responsável 

pela tradução, em 1881, do manual americano Primeiras Lições de Coisas, de Norman 

Alison Calkins e a estudiosa Vera Valdemarin (2004) faz o seguinte destaque sobre a 

tradução feita, por Rui Barbosa, do manual:  

 

(...) Rui Barbosa – homem culto e, naquele momento, dedicado ao estudo de 
questões educacionais – certamente acompanhava a valorização imputada à 
renovação dos métodos de ensino, uma vez que o método intuitivo é 
concebido por seus elaboradores como um poderoso instrumento 
pedagógico, capaz de modernizar o ensino e, principalmente, formar 
estudantes mais adequados às transformações políticas e econômicas, em 
curso nas décadas finais do século XIX. (VALDEMARIN, 2004, p. 02) 

 

Com efeito, a adoção do método intuitivo no Brasil representou uma verdadeira 

renovação educacional, pois há muito o Brasil demandava por novas práticas que 

pudessem preparar os educandos para a realidade social que se apresentava, já que 

as raízes históricas do ensino intuitivo vinculam-se aos preceitos da pedagogia 

moderna, em que o livro não é o único material pedagógico. Vale destacar que, antes 

mesmo da criação das Escolas Normais, os professores utilizavam obras de autores 

consagrados, ao ministrar suas aulas, principalmente obras religiosas: 

no caso brasileiro, a utilização mais sistemática do livro didático no ensino 
remonta ao período imperial. Sobre a inspiração do liberalismo francês, o 
Colégio Pedro II foi criado no Rio de Janeiro na década de 30 do século XIX. 
A escola servia apenas às classes economicamente privilegiadas que tinham 
como referência de educação e cultura a Europa e, em particular, a sociedade 
francesa. Neste caso, para atender aos objetivos educacionais da elite nada 
melhor do que buscar o que havia de produção didática na própria França. 
Manuais didáticos em francês ou traduzidos para o português eram 
importados. No Brasil, a imprensa, instalada por D. João VI por ocasião da 
transferência da Corte Portuguesa em 1808, ainda não oferecia boas 
condições para a produção e publicação de textos didáticos no século XIX 
(SILVA, 2012, p. 807). 

 

 Com isso, notemos que a criação do Colégio Pedro II ainda não representou a 

democratização do acesso à educação, sendo, apenas, uma instituição destinada à 

formação dos filhos da elite da época e o livro didático era importado da França, pois 

ainda não havia condições para a efetivação de uma produção didática nacional, em 

massa. Tal fato contribuía para um ensino distante da realidade social e política 

brasileira, e foi um ensino um tanto descontextualizado.  

Ainda no século XIX, foram adotadas algumas estratégias para a elaboração 

de obras didáticas no país, pois se constatou a baixa produção de livros didáticos 
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nacionais. Os incentivos incluíam concursos e prêmios, em dinheiro, a fim de haver 

uma nacionalização das obras didáticas. Esses esforços, em torno da produção de 

livros escolares, além do interesse por proporcionar condições de estudo adequadas, 

traduziam os anseios por um registro da história do país. 

Mas o livro didático, apesar de todos esses esforços, continuava em pauta no 

início do século XX; o Brasil ainda não havia conseguido estabelecer uma política para 

a produção de livros didáticos, com condições de suprir as necessidades educacionais 

que a sociedade da época demandava. Porém, a partir da década de 30, o cenário 

começa a mudar, como registram Marisa Lajolo e Regina Zilberman: 

 

Aparentemente o século XX começava não muito diferente de seu 
antecessor: a República não cumprira as promessas; o Estado limitava-se a 
cooperar com certos autores e a resolver casos específicos, omitindo-se do 
problema geral e deixando de implementar uma política efetivamente 
eficiente. As dificuldades vão se transmitindo de geração em geração, até 
1930, ano de mudança política, que traz de volta a ideia de tratar da instrução 
através de uma agência específica, o Ministério de Educação, na ocasião 
acoplado ao da Saúde. De lá vieram novas medidas, a vida escolar se 
organizou, o livro didático, precisando responder a novas questões, deu outra 
forma ao ensino, sobretudo ao da leitura e da literatura. (Lajolo; Zilberman , 
2011, p. 132). 

 

Dessa forma, notamos o registro que as teóricas fazem do advento do 

Ministério da Educação, uma importante pasta que tem a finalidade de tratar com mais 

perícia as questões relativas ao ensino no país. E, com essas mudanças, o livro 

didático acabou por responder, de uma forma mais eficaz, às necessidades escolares, 

sobretudo, no que diz respeito à leitura e à literatura.  

Além disso, é importante ressaltar que, a partir da segunda metade do século 

XIX, “a qualidade do material, como capa, papel, figuras coloridas, diversidades de 

desenhos, tudo contribuiu para que o LD se tornasse um produto mais atraente e cada 

vez mais caro” (BITTENCOURT, 2004, p.366 apud SOUSA, 2020, p.46).  Portanto, o 

livro escolar passou a ser um produto cultural mais atraente, além de ser um 

investimento muito lucrativo para os editores. 

Bittencourt (1993) ainda pontua que, nas primeiras décadas do século XX, a 

escola secundária no Brasil estava representada apenas pelo Colégio Pedro II, alguns 

ginásios e liceus nos diversos estados, colégios confessionais e seminários, com um 

currículo voltado para a formação de clérigos e por cursos esparsos. Assim, mesmo 

no século XX, o sistema educacional ainda era bastante diminuto, com poucas ofertas 
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de ensino, que não conseguiam abranger a população em geral. A esse respeito, 

Zacheu e Castro complementam que: 

 

os programas voltados para a formação dos membros das elites, nestas 
escolas, seguiam padrões internacionais. Nessas instituições de ensino 
objetivava-se preparar os jovens para o ingresso nas faculdades de Direito, 
Medicina e Engenharia, além de outros poucos cursos do Ensino Superior 
existentes no país. Neste período a adoção de livros didáticos eram feitas, 
pelos professores, porém seguia rigorosos critérios de seleção estabelecidos 
pelos estados, permanecendo a obrigatoriedade da leitura de obras clássicas. 
Neste contexto, a prática de leitura de obras brasileiras foi diminuta 
(ZACHEU; CASTRO, 2015, p.6). 

 

Com isso, é possível que notemos o início da existência de uma política de 

leitura literária na escola brasileira, porém com pouco espaço para obras nacionais, 

pois o escritor brasileiro ainda não tinha tanta visibilidade nos programas educacionais 

e a escola ainda lograva seus primeiros avanços. Para Marco Antonio Silva:  

A exigência política de uma proposta “pedagógica” nacionalista aliada à 
queda da Bolsa de Nova York, que gerou uma crise econômica sem 
precedentes na história do capitalismo e elevou os custos da importação de 
livros, fomentou o desenvolvimento da produção didática nacional. 
Assinados, agora, por autores brasileiros, os livros didáticos passaram a ser 
produzidos em larga escala (SILVA, 2012, p.808). 

 

 O pesquisador pontua uma importante passagem da história do livro didático 

no Brasil, que foi o momento em que o livro escolar passou a ser produzido em grande 

escala. Esse acontecimento marca a história da educação, pois representa uma 

nacionalização do ensino, além de um reconhecimento do intelectual brasileiro, que 

passa a ser responsável por livros escolares. 

Além disso, podemos afirmar que a crise consequente da quebra da Bolsa de 

Valores de Nova York foi preponderante para que a produção didática, no país, 

acontecesse em grande escala, já que os preços das importações de livros haviam 

sofrido um aumento. Naquele período, os livros didáticos eram adotados por um 

tempo extremamente longo. Segundo Soares, nas palavras de Silva: 

 

Muitos livros didáticos tinham numerosas e sucessivas edições e chegavam 
a serem utilizadas por até cinquenta anos nas salas de aula. Nos últimos trinta 
anos o tempo de adoção de um mesmo livro didático geralmente não 
ultrapassa seis anos. Além disso, os autores deste tipo de material eram 
personalidades consagradas no meio intelectual que escreviam sobre 
disciplinas para as quais não tinham formação acadêmica específica. Olavo 
Bilac, autor de livros de leitura, cursou Medicina e Direito (na verdade não 
concluiu nem um nem outro); Carlos Laet, um dos autores de antologia para 
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o ensino de Português, era engenheiro-geógrafo e bacharel em Ciências 
Físicas e Matemáticas (SOARES, 1996, p. 60 apud SILVA, 2012, p. 808).  

 

Como explicitado anteriormente, mesmo com os avanços educacionais da Era 

Vargas, ainda se registraram algumas inadequações, que, notoriamente, podiam 

prejudicar o rendimento escolar, como por exemplo, o longo período de adoção de um 

livro didático e a falta de profissionais de áreas específicas encarregados pela 

produção desses livros. 

Diante disso, enfatizamos nossa percepção de que hoje se preza pela escolha 

de profissionais especializados na área, para a produção de materiais didáticos de 

qualidade e destacamos que esse fato, além de constituir-se em um grande avanço 

nas políticas públicas para o livro didático, representa, ainda, o reconhecimento da 

importância do profissional docente para a elaboração de materiais didáticos de 

qualidade. 

Silva (2012) ainda destaca a contribuição educacional do escritor, jornalista e 

bacharel em Direito Viriato Corrêa, que foi autor de inúmeras obras voltadas para um 

público infanto-juvenil, como crônicas históricas, que passaram a ser adotadas em 

escolas brasileiras; o livro de maior sucesso no meio educacional foi História do Brasil 

para Crianças, que foi editado, pela primeira vez, em 1934, pela Companhia Editora 

Nacional e, devido à longevidade de sua adoção, foi reeditado 28 vezes. Embora não 

fosse um livro especificamente didático, obteve este reconhecimento junto à 

Comissão Nacional do Livro Didático em 1938. 

Vale destacar, ainda, que a obra de Viriato Corrêa caracterizou-se como um 

importante livro escolar do século XX, pois foi adotado como material didático para o 

ensino de História do Brasil, a partir de 1934, perdurando durante 50 anos no mercado 

editorial. Fazendo uma análise mais profunda, esse material termina por incluir-se no 

âmbito da literatura infantil. Na obra, o autor cria um personagem, o Vovô, que é 

responsável por transmitir às crianças um conhecimento histórico do Brasil, exaltando 

os atos heroicos, ocorridos na história do país, em um tom voltado para o mundo 

infantil. Aliás, as edições da obra constituem-se em verdadeiras relíquias da história 

da educação e do livro didático no Brasil.  

O estudioso José Ricardo Oriá Fernandes (2009), em sua pesquisa de 

doutoramento, intitulada O Brasil contado às crianças: Viriato Corrêa e a literatura 

escolar para o ensino de História, relata que, para fazer o levantamento de dados, 
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teve que recorrer ao Arquivo Histórico da Companhia Editora Nacional (CEN), a fim 

de encontrar artefatos para o seu estudo. Além disso, recorreu a alguns sebos, onde 

foi possível encontrar alguns volumes do escritor. Segundo o referido estudioso, o 

Brasil ainda tem grande dificuldade de preservar sua memória histórica escolar e tal 

dificuldade é percebida pelo fácil descarte de obras didáticas, a começar pelo das 

próprias editoras, que, em grande parte, não arquivam os livros didáticos para 

consulta, dificultando o trabalho de pesquisadores. 

 

2.2 Políticas públicas para o livro didático no Brasil 

 

Nesta seção, faremos uma breve reflexão sobre as políticas públicas para o 

livro didático no Brasil, a fim de situar o leitor sobre o processo de escolha e 

distribuição de livros didáticos no país. 

Segundo Silva (2012), no século XX, a partir dos anos 60, os professores, por 

via de regra, passaram a escrever os livros didáticos, de acordo com sua área de 

formação. O autor acrescenta que “este processo foi resultado da criação das 

faculdades de Filosofia nos anos 30 gerando, por consequência, na década de 50, a 

oferta de muitos profissionais com habilitação específica para o mercado de trabalho” 

(SILVA, 2012, p.808). 

Com isso, notamos esse grande avanço na história do livro didático nacional, 

período em que estudiosos de cada área passam a elaborar o material didático, 

evitando erros de conteúdo, causados por imperícia técnica de quem os produzia, 

pois, sabemos que a adoção de livros escolares adequados eleva as chances de uma  

educação de qualidade. Segundo Munakata, nas palavras de Silva: 

Nos anos 1960, o processo de democratização do ensino levou a uma grande 
expansão da rede escolar. Neste período, o número de alunos no Ensino 
Médio quase triplicou e no Ensino Fundamental, duplicou. A chegada de 
novos setores sociais até então excluídos das salas de aula e com um poder 
aquisitivo mais modesto exigiu políticas de barateamento do material didático. 
Em 1961, o governo brasileiro passou a subsidiar a produção de livros 
didáticos através do Banco do Brasil (MUNAKATA, 1997, apud SILVA, 2012, 
p.809).  

 

Assim, podemos notar que, a partir do advento da democratização do ensino, 

passou a haver a sistematização da produção de livros didáticos, ou seja, os esforços 
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para a garantia de acesso à educação gratuita, e para todos, resultou, também, em 

uma política de produção de materiais didáticos. A finalidade era a de tornar o Brasil 

um país escolarizado, pois a nação deixava de ser um país majoritariamente agrário 

e caminhava, a partir do Governo de Vargas, para a industrialização, o que 

demandava maior esforço para a efetivação do acesso ao ensino de forma igualitária. 

Além disso, crescia a discussão política sobre a oferta de uma educação que não 

privilegiasse a elite, mas que fosse para todos.   

Por volta de 1964, criou-se a Companhia Nacional de Material de Ensino com 

o objetivo de publicar e distribuir material didático e, em 1966, foi criada a Comissão 

do Livro Técnico e do Livro Didático (COLTED) com a função de “[...] incentivar, 

orientar, coordenar e executar as atividades do Ministério da Educação e Cultura 

relacionadas com a produção, a edição, o aprimoramento e a distribuição de livros 

técnicos e de livros didáticos” (MUNAKATA, 1997, p. 49 apud SILVA, 2012 p. 809). A 

criação da comissão especializada na produção de obras escolares foi um 

importantíssimo avanço para a educação, pois tal comissão era a garantia de que o 

processo de elaboração e distribuição de obras didáticas seria mais assistido.  

Esse processo de seleção e distribuição de livros didáticos era, portanto, 

reponsabilidade da COLTED, que enviava uma lista de livros, previamente aprovados 

por uma equipe especializada, ao MEC; depois, os livros selecionados passavam por 

um processo de adequação às exigências governamentais e, em seguida, eram 

distribuídos às escolas e, dessa maneira, as editoras contempladas tinham um 

comprador garantido. Vale destacar que, nos anos 70, do século XX, o MEC começou 

a produzir livros didáticos, em parceria com o setor privado e, tal incumbência, 

inicialmente, foi dada ao Instituto Nacional do Livro e, posteriormente, à Fundação 

Nacional de Material Escolar (SILVA, 2012). 

Analisando os mecanismos de produção e distribuição do livro didático, entre 

os anos de 1960 e 1980, notamos uma semelhança com o processo de distribuição 

de livros escolares atual, porém, ainda não havia a flexibilização e oportunidade de 

escolhas pelos próprios professores de cada escola. Isso deixava os livros didáticos, 

por vezes, muito distantes da realidade social de cada região deste Brasil continental, 

entretanto, com o início do processo de redemocratização brasileira em 1985, o MEC 

instituiu o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). 

 A partir da criação do PNLD, pôde-se universalizar, de forma gradativa, o uso 

do livro didático, utilizando a distribuição gratuita dos títulos escolhidos, pelos 



32 
 

professores, a todos os alunos das escolas públicas e comunitárias do país. Segundo 

dados do próprio Portal do FNDE (2021), a partir de 1995, de forma gradativa, “volta 

a universalização da distribuição do livro didático no ensino fundamental. Em 1995, 

são contempladas as disciplinas de matemática e língua portuguesa. Em 1996, a de 

ciências e, em 1997, as de geografia e história” Então, como percebemos, houve uma 

ampliação no programa do livro, já que, até então, não se podia contemplar a maioria 

das disciplinas e séries escolares, pois o atendimento era restrito até a 4ª série do 

Ensino Fundamental. 

Até hoje, o PNLD é de responsabilidade do FNDE e, desde sua criação, o 

programa do livro didático vem sendo ampliado e melhorado Hoje temos o Programa 

Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM) e o Programa Nacional do 

Livro Didático para a Alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA), que compõem o 

programa do livro didático brasileiro. Segundo o próprio portal do FNDE: 

O Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) compreende um 
conjunto de ações voltadas para a distribuição de obras didáticas, 
pedagógicas e literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa, 
destinados aos alunos e professores das escolas públicas de educação 
básica do País. O PNLD também contempla as instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o Poder 
Público. As escolas participantes do PNLD recebem materiais de forma 
sistemática, regular e gratuita. Trata-se, portanto, de um Programa 
abrangente, constituindo-se em um dos principais instrumentos de apoio ao 
processo de ensino-aprendizagem nas Escolas beneficiadas (BRASIL, 2021, 
p.01). 

Em relação à distribuição, o programa é bastante abrangente, como podemos 

verificar no recorte anterior. Para acrescentar dados, destacamos de Marco Antônio 

Silva o registro de que o PNLD funciona da seguinte maneira: 

Uma equipe de pareceristas formada por professores/pesquisadores de 
diversas universidades públicas brasileiras e que, mais recentemente, 
incorporou alguns professores do ensino básico, produz um catálogo com 
uma resenha de cada uma das coleções aprovadas pela equipe para 
participar das edições trienais do programa. Por meio do Guia do Livro 
Didático e/ou de folders publicitários e/ou da análise direta dos livros, os 
professores de cada escola pública escolhem o livro com o qual trabalharão 
com seus alunos durante os três anos seguintes. Os livros solicitados em 
cada escola são encomendados junto às editoras e distribuídos gratuitamente 
aos estudantes. Cada estabelecimento de ensino pode solicitar novos títulos 
ou manter a escolha dos mesmos para uma nova compra a cada intervalo de 
três anos (SILVA, 2012, p. 811). 

  

 Em síntese, podem-se perceber as melhorias ocorridas no processo de seleção 

de livros didáticos no Brasil, assim, o PNLD é um programa que proporciona aos 
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educadores a oportunidade de ter autonomia para a escolha do próprio material 

escolar a ser trabalhado durante um ciclo de cerca de três anos consecutivos. Tal 

mecanismo representa para o professor a garantia de que os livros didáticos poderão 

se aproximar, ao máximo possível, das particularidades e necessidades educativas 

que a escola tem. 

Além disso, sabe-se de que todos os livros do catálogo são avaliados por uma 

equipe especializada, obedecendo a vários critérios técnicos. Outra importante 

melhoria estabelecida, a partir da criação do PNLD, foi a reutilização do livro didático, 

já que o tempo de uso do mesmo material foi estendido, extinguindo, assim, o descarte 

do material, após o seu primeiro ano de uso, essa mudança representa maior 

conscientização ecológica. 

 

O livro didático é uma tradição tão forte dentro da educação brasileira que 
seu acolhimento independe da vontade e da decisão dos professores. 
Sustentam essa tradição o olhar saudosista dos pais, a organização escolar 
como um todo, o marketing das editoras e o próprio imaginário que orienta as 
decisões pedagógicas do educador. Não é à toa que a imagem estilizada do 
professor apresenta-o com um livro nas mãos, dando a entender que o 
ensino, o livro e o conhecimento são elementos inseparáveis, 
indicotomizáveis. E aprender, dentro das fronteiras do contexto escolar, 
significa atender às liturgias dos livros, dentre as quais se destaca aquela do 
livro “didático”: comprar na livraria no início de cada ano letivo, usar ao ritmo 
do professor, fazer as lições, chegar à metade ou aos três quartos dos 
conteúdos ali inscritos e dizer amém, pois é assim mesmo (e somente assim) 
que se aprende. (SILVA, 1996, p.08). 

 

Nessa reflexão, o crítico considera o livro didático um elemento indissociável 

da escola, logo, sua relevância para a educação torna-se crucial. Tal reflexão desperta 

nossa mente para a importância dos mecanismos de ensino, a partir do livro didático. 

Essa é uma questão de responsabilidade do professor e da escola em geral, ou seja, 

se os agentes, que fazem parte da educação, não se ativerem a isso, corremos o risco 

de estar lançando mão do livro didático de forma inadequada e comprometer a 

aprendizagem de milhares de alunos. 

 Ainda é oportuno refletirmos sobre a expectativa da BNCC acerca do ensino de 

Literatura: “o eixo da educação literária tem estreita relação com o eixo Leitura, mas 

se diferencia por seus objetivos”, pois “no eixo Educação literária predomina a 

formação para conhecer e apreciar textos literários orais e escritos, de autores de 

língua portuguesa e de traduções de autores de clássicos da literatura internacional” 

(BRASIL, 2016, p. 65, apud SOUSA, 2020, p. 93). Assim, a BNCC faz poucas 
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referências diretas à literatura, porém, nesta orientação, o eixo literário é visto como 

um importante meio para promover a formação leitora. Expomos abaixo a outra 

referência feita à literatura na BNCC: 

 

Não se trata, pois, no eixo Educação literária, de ensinar literatura, mas de 
promover o contato com a literatura para a formação do leitor literário, capaz 
de apreender e apreciar o que há de singular em um texto cuja 
intencionalidade não é imediatamente prática, mas artística. O leitor 
descobre, assim, a literatura como possibilidade de fruição estética, 
alternativa de leitura prazerosa. Além disso, se a leitura literária possibilita a 
vivência de mundos ficcionais, possibilita também ampliação da visão de 
mundo, pela experiência vicária com outras épocas, outros espaços, outras 
culturas, outros modos de vida, outros seres humanos. (BRASIL, 2016, p. 65 
APUD SOUSA, 2020, p.94). 

 

O que percebemos é que, embora sejam poucas as menções à literatura na 

base curricular brasileira, essas orientações são bem pensadas, visto que ambas 

apontam para a literatura como um instrumento para a formação leitora, além de 

reconhecer a literatura como arte, portanto, capaz de propiciar, ao aluno, o prazer e a 

fruição estética no ato da leitura.  

Para Marisa Lajolo (1996), o livro didático tem assumido grande importância 

nas práticas de ensino. Isso é notável, principalmente, em países como o Brasil, onde 

“a precaríssima situação educacional faz com que ele acabe determinando conteúdos 

e condicionando estratégias de ensino, pois, de forma decisiva, o que se ensina e 

como se ensina o que se ensina” (LAJOLO, 1996, p.4).  

 A proposição apresentada pela autora traduz bem a questão do livro didático 

em escolas brasileiras, pois a carência de materiais de ensino acaba por tornar o livro 

didático responsável por definir as metodologias e ações docentes, e isso reforça, 

ainda mais, a seriedade do ato da seleção de livros didáticos a serem adotados em 

cada instituição de ensino. Logo, tal seleção deve ser pautada em reflexões críticas, 

levando em conta os vários fatores que formam a escola. 

 

Como sugere o adjetivo didático, que qualifica e define um certo tipo de obra, 
o livro didático é instrumento específico e importantíssimo de ensino e de 
aprendizagem formal.  Muito embora não seja o único material de que 
professores e alunos vão valer-se no processo de ensino e aprendizagem, 
ele pode ser decisivo para a qualidade do aprendizado resultante das 
atividades escolares” (LAJOLO, 1996, p.4).  
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A teórica chama a atenção para o fato de que, apesar de não ser o único 

material de ensino (e nem deve ser), o livro didático é um importante recurso que 

norteia e direciona o ensino, portanto, o seu uso é decisivo pra a consolidação da 

aprendizagem dos alunos. Diante disso, o professor deve articular maneiras de tornar 

tal aprendizagem o mais significativa possível. A teórica complementa que: 

 
Assim, para ser considerado didático, um livro precisa ser usado, de forma 
sistemática, no ensino-aprendizagem de um determinado objeto do 
conhecimento humano, geralmente já consolidado como disciplina escolar. 
Além disso, o livro didático caracteriza-se ainda por ser passível de uso na 
situação específica da escola, isto é, de aprendizado coletivo e orientado por 
um professor (LAJOLO, 1996, p.4-5).  
 

 

 Com isso, Lajolo evidencia uma característica indissociável do livro didático, 

que é sua destinação a um uso coletivo. Nessa discussão, a autora chama a atenção 

para a participação ativa e consciente do professor no uso dessa ferramenta didática.  

Nessa perspectiva, sendo o manual didático produzido especificamente para 

fins escolares, ele se torna um importante objeto de estudo para pesquisadores da 

área educacional, devido ao seu uso marcante na educação. Assim, em nosso estudo, 

por exemplo, chamaremos atenção, especificamente, para a presença da literatura no 

livro didático do Ensino Médio. 

Por vezes, a precariedade de outros recursos didáticos na escola pública torna 

o livro didático única fonte de busca. Essa possibilidade não diminui o valor do livro 

didático, ela apenas escancara a realidade do ensino no Brasil, que é a carência de 

investimentos públicos na área educacional. Além disso, tais carências ativam o 

debate sobre a necessidade de investimentos na educação como um todo e, entre 

esses investimentos, a valorização do professor se torna uma das necessidades mais 

urgentes.  

Conscientes de que, em muitas realidades brasileiras, o livro didático é o único 

tipo de livro lido por muitos alunos, já que este é o mais acessível “surge a importância 

de que os autores de livros didáticos também descubram formas atraentes de tratar 

assuntos relativos ao cotidiano dos alunos” (PONTSCHKA,PAGANELLI e CACETE, 

p.343). Essa reflexão faz despertar para a inferência de que o LD termina por ser o 

recurso didático responsável por apresentar, a um grande percentual de estudantes, 

o mundo da leitura. Tal pensamento faz com que o olhar sobre o livro didático seja 



36 
 

ainda mais pontual e necessário. Olga Molina, também, problematiza essa questão 

quando afirma que: 

 
O livro didático adquire especial importância quando se ostenta para o fato 
de que ele pode ser, muitas vezes, o único livro com o qual a criança tem 
contato. Considerando-se o fato de que, ao deixar a escola, pode ocorrer que 
jamais tornem a pegar os livros, percebendo-se que, para muitos cidadãos, o 
livro didático termina por ser “o livro”. (MOLINA, 1988, p. 18). 

 

Então, se, indevidamente, ocorre a seleção do material didático, a ser utilizado 

em sala de aula, ou, se o uso desse recurso acontece de forma inadequada, as 

consequências desses erros podem ser irreversíveis. Isso se dá, sobretudo, quando 

uma das consequências é o abandono, por parte do aluno, do universo da leitura e 

perde-se, nesse caso, o gosto pela leitura. Felizmente, quando se refere ao Ensino 

Médio, para muitos, essa fase escolar pode ser mais uma oportunidade de se criar um 

apreço maior pela leitura, já que, no currículo do ensino médio, há a contemplação de 

muitas obras literárias.   

Como já sabemos, o livro didático torna-se um dos grandes responsáveis pelo 

“[...] conhecimento histórico do homem comum. É ele o construtor do conhecimento 

histórico daqueles cujo saber não vai além do que lhes foi transmitido pela escola de 

1º e 2º graus” (ABUD, 1986, p. 81).  

Diante dessa premissa exposta pela autora, reiteramos que o livro didático, em 

grande parte, é responsável pela popularização, não só do saber histórico, mas ele é, 

para muitos, o único tipo de livro já lido por ser o mais acessível a populações 

carentes, que nunca tiveram condições de fazer aquisições de outros tipos de livros. 

Tal realidade chama a atenção para a necessidade de discussões sobre as políticas 

públicas para o livro, a biblioteca e a leitura no Brasil, pois muitos alunos de escolas 

públicas não têm nenhum contato com livros literários, restringindo os estudos 

literários apenas aos excertos presentes no manual didático. Quanto ao manual do 

professor, Marisa Lajolo faz a seguinte discussão: 

 
O livro do professor precisa interagir com seu leitor-professor não como a 
mercadoria dialoga com seus consumidores, mas como dialogam  aliados  na  
construção  de  um  objetivo  comum:  ambos,  professores  e  livros   didáticos,   
são   parceiros   em   um   processo   de   ensino   muito   especial, cujo 
beneficiário final é o aluno. Esse diálogo entre livro didático e professor só se 
instaura de forma conveniente quando o livro do professor se transforma no 
espaço onde o autor põe as cartas na mesa, explicitando suas concepções 
de educação, as teorias que fundamentam a disciplina de que se ocupa seu 
livro.  Ou seja, quando, no livro do professor, o autor franquear a seus leitores-
professores os bastidores de seu livro, mostrando as cartas com que faz seu 
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jogo: os pressupostos teóricos que assume e segue relativamente tanto à 
matéria de que trata o  livro quanto  a  questões  de  educação  e  
aprendizagem (LAJOLO, 1996, p. 3). 

 

Assim, a teórica fala acerca da relação entre o manual do professor e seu 

destinatário, sendo o aluno o beneficiário dessa relação. Portanto há que se dedicar 

atenção ao que os autores dos livros didáticos lançam mão, ao escrever tal material 

de ensino. Estendemos essa discussão ao livro didático, que pode ser um instrumento 

de garantia de qualidade, sendo, também, um modelo prático e seguro para o 

desenvolvimento das aulas. No entanto, alertamos que ele não deve ser o único 

recurso didático das práticas docentes, mas é inegável que o LD seja uma espécie de 

garantia de cumprimento do currículo escolar, pois, com o livro didático em mãos, o 

professor se sente seguro para definir os conteúdos a serem tratados em suas aulas.  

Falando mais especificamente sobre o livro didático de Língua Portuguesa, ele, 

no Brasil, somente em 2004, foi implantado no Ensino Médio, por meio do Programa 

Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM) pela Resolução nº 38 do 

FNDE (BRASIL, 2008). Com essa informação espantosa, percebemos o quão recente 

foi a institucionalização do livro de Língua Portuguesa, em nossas escolas do Ensino 

Médio. 

Pensando nessas discussões, propomos uma análise da presença da literatura 

no LD do Ensino Médio e de sua abordagem em certos manuais didáticos. 

Aprofundamos essa discussão no decorrer do nosso estudo, pois, a partir dos livros 

didáticos selecionados para o estudo, chamamos a atenção para vários pontos da 

coleção didática e, assim, tal análise poderá ser uma referência para o debate, acerca 

do lugar da literatura no livro didático de Língua Portuguesa.  

O livro didático interessa igualmente a uma história da leitura porque ele, 
talvez mais ostensivamente que outras formas escritas, forma o leitor. Pode 
não ser tão sedutor quanto as publicações destinadas à infância (livros e 
histórias em quadrinhos), mas sua influência é inevitável, sendo encontrado 
em todas as etapas da escolarização de um indivíduo: é cartilha, quando da 
alfabetização; seleta, quando da aprendizagem da tradição literária; manual, 
quando do conhecimento das ciências ou da profissionalização adulta, na 
universidade. Sua existência depende, contudo, de certas condições 
mínimas. A primeira, herdada da Antiguidade e característica do mundo 
ocidental, é a formulação de uma política educacional: se a sociedade supõe 
que a educação dos indivíduos passa pela escola, como já ocorria entre os 
gregos e os latinos, então é mister produzir livros para estudantes e dispor de 
professores, esses também formados pelos livros e usuários profissionais 
desse instrumento. A segunda condição relaciona-se à infraestrutura 
tecnológica: são necessárias tipografias e editoras para imprimir o material 
didático de que carecem docentes e discentes em sala de aula (LAJOLO; 
ZILBERMAN, 2011, p. 104).  
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 Nessa reflexão, as teóricas expõem motivos que justificam, porque o LD 

interessa à história da leitura, e apresentam como sendo a principal razão para isso, 

o fato de que o livro didático é responsável, diretamente, pela formação de leitores. 

Logo, se esse detém tamanha responsabilidade, é necessário fazer articulações, para 

conseguir um uso mais dinâmico, no sentido de este não ser utilizado de maneira 

mecânica, sem haver uma contextualização com o mundo do aluno. É oportuno 

destacar que a literatura, no livro didático de Língua Portuguesa, é o componente 

curricular mais adequado para se cumprir o objetivo de formar leitores, já que a 

literatura é um objeto cultural artístico, estudado no manual didático. 

Portanto, os textos literários presentes no LD e a forma como o livro escolar 

propõe a abordagem desses textos tornam-se o foco da nossa análise. Ainda foram 

expostas, nesta discussão, duas condições mínimas para a existência do livro 

didático, quais sejam, a sua indissociabilidade de uma política educacional e o seu 

meio de produção e distribuição, dependente de aparatos tecnológicos, o que 

demanda do estado grandes investimentos financeiros.  

Assim, sendo o livro didático de Língua Portuguesa o objeto de nossa análise, 

investigamos, qualitativamente, lançando mão da perspectiva teórica da linha de 

Formação de Leitores, como o livro didático propõe ao aluno o contato com o texto 

literário. Diante desses pressupostos, há uma ampla discussão, na seção seguinte, a 

respeito da formação de leitores, da forma como ela se correlaciona com o nosso tema 

e das contribuições de tal corrente teórica para o ensino de literatura, sobretudo, 

quando pretendemos falar, acerca do livro escolar, esse recurso didático tão presente 

no ensino. 

3 O LIVRO DIDÁTICO DE LÍNGUA PORTUGUESA E A FORMAÇÃO DO LEITOR 

3.1 Falando sobre formação de leitores 

 

Dada a temática abordada pela nossa pesquisa, que é o espaço da literatura 

no LD de Língua Portuguesa do Ensino Médio, neste capítulo discutiremos acerca da 

formação de leitores, na perspectiva teórica da citada linha na seção anterior, que 

vimos como uma resposta para as questões que problematizamos ao longo do estudo. 

Essas questões expressam nossas inquietações a partir das práticas leitoras que 

estariam em vigor na escola, que, consequentemente, refletem o que o livro didático 

de Língua Portuguesa propõe como fomento à formação leitora. 
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Tais inquietações surgem a partir dos resultados de testes e pesquisas 

realizados no Brasil sobre a leitura, como os últimos resultados do PISA, que 

demonstraram um baixo desempenho escolar em leitura. Para embasar nosso estudo, 

lançamos mão de discussões teóricas de escritores que vêm elaborando conceitos 

para uma reflexão atualizada sobre a leitura, como Eliana Yunes (2005), Daniel 

Pennac (1993), Isabel Solé (2014), entre outros estudiosos. 

Ressaltamos que Eliana Yunes é a principal teórica representante do tema 

neste capítulo, já que essa tem se mostrado envolvida com a questão leitora no Brasil, 

atuante em vários projetos de democratização e acesso à leitura. Como exemplo, criou 

para a Biblioteca Nacional o Programa Nacional de Leitura (Proler), além de colaborar 

com redes de ensino e pesquisa em educação e cultura e desenvolver programas e 

projetos de pesquisa em parceria com institutos e centros de referência sobre leitura e 

literatura.  

 Já que a leitura é uma fonte para o conhecimento humano, é muito importante 

pensar no LD de Língua Portuguesa, visando à formação de leitores literários, ou, não 

sendo assim, qual seria o sentido de se estudar a língua? Ora “a leitura é sempre uma 

apropriação, invenção, produção de significados” (CHARTIER, 1945, p. 77), e, por essa 

visão dada por Jean Lebrum, em entrevista a Roger Chartier, esse grande historiador 

do livro e da leitura, podemos refletir sobre o poder da leitura e a relação dinâmica do 

texto com o leitor. Devemos lembrar que esse leitor, no ato de ler, não é um mero 

receptor do texto, mas, a partir dele, infere significados, tornando-se cada vez mais 

crítico, diante da realidade que o cerca, Dessa forma, a leitura é, um ato social, um 

processo de produção de sentidos que envolve o leitor, o autor, o texto e o contexto.  

 A respeito desse pressuposto, Eliana Yunes (2005) alerta sobre a 

necessidade de a escola estimular a expressão do sujeito, nunca acabado, mas em 

permanente formação e que precisa tornar-se leitor. 

Consideremos essa visão um pressuposto básico para o trabalho com a 

linguagem na escola, pois muito se fala em preparar o aluno para a escrita, para tanto, 

no último ano do ensino médio, o aluno recebe uma espécie de treinamento para 

produzir uma boa redação no vestibular, que consiste em regras de produção textual. 

No entanto, faz-se necessário lembrarmos que tal medida pouco valerá, se o aluno 

não se tornar um leitor ao longo de sua trajetória escolar. Fabiana Henrique (2011), 

em sua dissertação, critica as práticas de escolarização da literatura, desde o ensino 

fundamental, para a estudiosa: 



40 
 

 

De modo geral, o contato da criança com o texto literário na escola costuma 
ser transformado em conteúdo avaliado por meio de um roteiro de 
interpretação com única resposta correta. A experiência da leitura literária, 
que deveria ser desafiadora, transforma-se em atividade burocrática e sem 
graça. Logo, a criança forma-se sem entender os benefícios da leitura 
literária, o que pode afastá-la desse tipo de texto como relatam algumas 
pesquisas (HENRIQUE, 2011, p.40). 

 

 Ao discutirmos sobre a formação do leitor, é de grande relevância que 

reflitamos sobre as práticas leitoras, desenvolvidas no contexto escolar, pois, se as 

práticas de leitura literária não abrangem atividades, capazes de permitir ao leitor a 

liberdade de expressão, diante do texto, como denuncia a autora , pode ocorrer que 

nossos educandos deixem a escola com o que podemos chamar de aversão à leitura. 

Ao salientarmos a importância do texto literário para a formação do leitor, 

trazemos à tona a discussão sobre sua função e seu espaço no livro didático. Antonio 

Candido (2011) postula pelo menos três faces da literatura: (1) ela é a construção de 

objetos autônomos com estrutura e significados; (2) ela é uma forma de expressão, 

isto é, manifesta emoções e a visão de mundo dos indivíduos; (3) ela é uma forma de 

conhecimento. Assim sendo, o escritor compreende que a literatura atua sobre o 

indivíduo, principalmente, devido ao seu terceiro aspecto, já que sua apreciação gera 

algum tipo de conhecimento, portanto, educa. 

Logo, sendo o texto literário amplo de significações, entendemos que a escola 

deve utilizar da sua função social, para ampliar o acesso a esse material cultural e 

uma das formas de democratização do acesso à leitura é encontrar, no LD, a presença 

da literatura que propicie a fruição estética do texto literário, mas não dissociado do 

contexto social.  

  Muito se discute sobre a atenção à figura do receptor do texto, que é o leitor. 

Embora o nosso trabalho não tenha como objetivo aprofundar-se na Teoria 

Recepcional, ao falarmos sobre formação leitora na atualidade, é quase impossível 

deixarmos de mencionar a importância do receptor. A respeito do assunto, Ítalo 

Calvino dá grande importância à figura do leitor, pois, para o teórico, “é a ação da 

leitura que se torna decisiva; é do leitor a função de fazer com que a literatura explique 

a sua força crítica e isso pode vir independente da intenção do autor” (CALVINO, 1995, 

p.10). Nessa perspectiva, é importante que as práticas leitoras na escola favoreçam a 

expressão do leitor como sujeito, que depreende, a partir da leitura, significados além 

daqueles propostos pelo material didático.  
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Em uma discussão mais diretiva a respeito do livro didático de Língua 

Portuguesa, a leitura acaba “limitada à escola, com a utilização preponderante dos 

livros didáticos” (MARTINS,1994, p.  25). Com essa afirmação, Maria Helena Martins 

expõe a dura realidade, ou seja, a de que a maioria dos alunos, sobretudo da escola 

pública, não têm acesso aos livros, como os de ficção e, por isso, a leitura fica restrita 

ao material didático. Seria esse um dos entraves à formação de alunos leitores?  

Acreditamos que promover o acesso à leitura é um dos passos para a formação 

de um Brasil leitor, ainda que saibamos que há muito o que se repensar sobre as 

próprias práticas leitoras presentes na escola. Em um ensaio sobre leitura, o professor 

francês Daniel Pennac, em um estilo irônico e poético, reflete sobre práticas leitoras 

diferentes daquelas atreladas à obrigatoriedade: 

 

É preciso ler, é preciso ler... 

E se em vez de exigir a leitura, o professor decidisse de repente partilhar sua 
própria felicidade de ler? 

A felicidade de ler? O que é isso, felicidade de ler? (PENNAC,1993, p.80) 

 

 Em toda a sua obra Como um Romance, Pennac propõe que a leitura seja 

desvencilhada da obrigatoriedade, já que o verbo “ler” não aceita imperativos. 

Segundo o autor, se aquela leitura de infância, narrada antes do sono, e aquele 

romance, escondido na escrivaninha, por exemplo, são substituídos pelas fichas de 

leitura, o jovem tende a se afastar da leitura. Isso acontece quando, na escola, as 

oportunidades de leituras livres são extintas. 

 Isabel Solé (2014) problematiza esse método de leitura em que o aluno lê com 

o único fim de responder a atividades previamente estabelecidas, com questões que 

abrangem aspectos de sintaxe morfológica, ortografia, vocabulário e, eventualmente, 

a compreensão da leitura. Segundo a autora, esse tipo de abordagem, geralmente, é 

considerado, pelos manuais, guias didáticos e, até por professores, como atividades 

de compreensão leitora. Porém, para Solé, essas atividades do tipo pergunta-resposta 

são apenas verificação da compreensão leitora, não devendo, portanto, serem 

utilizadas como estratégias de leitura, já que não se ensina a compreender. O mais 

ideal seriam estratégias de leitura que permitissem ao leitor a construção dos sentidos, 

a partir do texto, fatores como o conhecimento prévio do leitor, os objetivos e a 

motivação a respeito da leitura devem ser considerados nas abordagens textuais. 
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Nesta discussão, é importante destacar a implementação de políticas públicas 

de acesso ao livro no Brasil, como o Programa Nacional Biblioteca da Escola, que se 

destina ao fomento dos acervos das bibliotecas escolares, o Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD), o Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio 

(PNLEM) e o Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização de Jovens e 

Adultos (PNLA). Todos esses programas têm garantido que os livros cheguem às 

escolas, e isso, sem dúvida alguma, é uma grande evolução na história da leitura no 

Brasil e deve ser valorizada pela sociedade. No entanto, ainda recebe críticas:  

 

Os avanços através dessas políticas públicas e da facilidade de acesso ao 
texto a partir de dispositivos tecnológicos ainda são muito tímidos porque o 
acesso ao texto não garante a sua leitura e tampouco a proficiência do leitor. 
A distribuição de materiais didáticos que contemplam práticas de leitura, 
como as que observamos em livros didáticos aprovados pelo Ministério da 
Educação, também não significa a superação dos velhos problemas que 
ainda precisam ser superados (PORTO et al., 2015, p.29). 

 

Desse modo, se não houver uma atenção voltada para as práticas leitoras na 

escola, tais políticas deixam de surtir seus efeitos em potencial, já que, muitas vezes, 

não há, por parte das instâncias educativas, qualquer incentivo ao reconhecimento da 

importância desses acervos. Os teóricos ainda acrescentam que: 

os gargalos do processo de formação de leitores apresentam-se como nós, 
como definimos os problemas que colocam o Brasil como um país de não 
leitores ou de poucos leitores competentes e proficientes. Esses nós são 
amplos e envolvem desde políticas públicas de incentivo à leitura e 
qualificação docente, até infraestrutura compatível para de fato possibilitar 
que os textos cheguem à população, como bibliotecas com acervo atualizado, 
informatização das bibliotecas, presença de profissional bibliotecário, salas 
de leitura, etc (Ibidem, p.29). 

 

 Nesse sentido, chama a atenção para a necessidade de equipar a escola para 

um trabalho adequado com o acervo dos livros que são distribuídos, pois é 

extremamente lamentável saber que os livros, que somam um alto custo até chegarem 

às instituições de ensino, são mal armazenados; as bibliotecas escolares, em sua 

grande maioria, não têm profissionais preparados e lotados para a vaga; não são 

informatizadas; os livros, sequer são catalogados, entre outros problemas que 

contribuem para que professor e aluno tenham apenas o LD como fonte majoritária 

de leitura. Assim, é importante que o LD de Língua Portuguesa direcione o aluno para 

a leitura literária, para além de textos e excertos dispostos nesse material. 
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Como a leitura, este portal extraordinário para um mundo novo, sendo a 
princípio tão sedutor, pode se transformar no pesadelo de muitos, vida afora? 
E não é esta a única consequência trágica da relação com a escrita: o 
bloqueio à leitura vai se delinear como o obstáculo mais sério a toda a 
aprendizagem qualificada, de tal modo que os problemas encontrados pelos 
estudantes- mesmo universitários - na compreensão e interpretação dos 
materiais de estudo, parecem advir deste fracasso de origem remota 
(YUNES, 2005, p.15). 

 

 A autora mostra a perplexidade que nos causa o fato de a leitura ser algo 

assustador para muitos, mesmo sendo um passaporte para o saber; o grande 

problema desta aversão à leitura é que o texto escrito é o principal meio de acesso ao 

conhecimento, logo, um desestímulo ao hábito torna-se uma grande barreira para a 

aprendizagem qualificada, como pontua a teórica. 

 
Ler é um ato homólogo ao de pensar, só que com uma exigência de maior 
complexidade, de forma crítica e desautomatizada. Quem não sabe pensar 
mal fala, nada escreve e pouco lê. Não seria, pois, o caso de inverter o 
processo e investigar como a formação do leitor pode fazer passar da mera 
alfabetização à condição de efetiva de “pensador”? (Ibidem, p.16). 

  

 Nesse sentido, a autora põe a leitura como uma melhor alternativa ao 

problema com grande possibilidade de êxito, no que consiste a vencer a falta de 

raciocínio crítico, ou seja, formar o leitor é diferente de simplesmente alfabetizá-lo, 

porque essa última ação apenas torna o sujeito capaz de juntar sílabas e decodificar 

a escrita, já a formação do leitor possibilita-lhe a condição de pensar efetiva e 

conscientemente. Yunes apresenta, ainda, a ficção como o grande fascínio ao 

despertamento para a leitura: 

 
o ponto de partida dos estudos da leitura, atrelados que estiveram à escola, 
comprova a fascinação que as narrativas sobre o mundo e o homem exercem 
sobre os aprendizes, porque organizam o desconhecido como um relato e, 
nomeando-o apresentam mundos “invisíveis”, quer próximos, quer longe no 
tempo, no espaço e no desejo, além de suscitarem o imaginário em plena 
fase de hiperatividade (Ibidem, p.26).  

  

 As narrativas ficcionais são, nesse sentido, uma ferramenta para despertar o 

aluno para o fascinante mundo da leitura e a “literatura, nesta acepção que abarca 

narrativas de diferentes ordens mas que, com certeza, privilegia as que convocam os 

afetos, a sensibilidade, além da lógica da inteligência”( Ibidem, p.26), na visão da 

autora,  é ideal para incentivar o indivíduo a adentrar na aventura de ler. 

 Assim, é oportuno nos lembrarmos acerca do atual discurso sobre o (não) 

lugar da literatura na escola, com tantos produtos culturais diversificados, há quem 

diga que  já não há razão para a literatura existir na escola. Provocações como essa, 
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fazem-nos perceber o quão equivocado tem sido o olhar das pessoas, até mesmo de 

profissionais da educação, para a literatura. 

 No entanto, Regina Zilbermam (1990) assegura que a literatura tem longa 

história como matéria educativa, já que, desde os primórdios da educação, as 

tragédias serviam para educar moral e socialmente o povo, portanto, defende que se 

coloque como centro das práticas literárias na escola a leitura efetiva dos textos e não 

apenas informações vindas da teoria literária. 

 A respeito das aventuras da ficção, Yunes (2005, p. 26) acrescenta que 

“passear pelos ‘bosques da ficção’ ou pelas ‘cidades invisíveis’ é uma experiência 

iniciática à descoberta de que o próprio mundo da natureza dada só pode ser 

entrevisto pela ótica da cultura.” Nesse sentido, a teórica afirma que o contato do leitor 

com a ficção literária abre-lhe caminhos para aventuras e compromissos de leitor, que 

passa a entender a relação entre letra e vida, com isso notemos que a formação do 

leitor implica em preparar o indivíduo para a vida, sabendo de sua missão no mundo. 

Observemos a leitura sob um ponto de vista linguístico:  

 

Quando lemos estamos produzindo sentidos, reproduzindo-os ou 
transformando-os. Mais do que isso, quando estamos lendo, estamos 
participando do processo sócio histórico de produção dos sentidos e o 
fazemos de um lugar e com uma direção histórica determinada. O cerne da 
produção de sentidos está no modo de relação, leitura entre o dito e o 
compreendido (ORLANDI, 2008b, p. 59). 

Assim, a linguista fala acerca da leitura e de sua relação com o estímulo à 

produção de sentidos. Quando lemos, nossas capacidades cognitivas são 

provocadas, estimuladas, portanto, se a escola lança mão da literatura de forma 

consciente, com métodos de leitura adequados, há mais chances de se formar leitores 

independentes e autodidatas. A leitura ainda é uma ferramenta essencial ao 

desenvolvimento da linguagem humana. Descobrimos, portanto, que “com a 

linguagem podemos fazer muitas coisas, afetar de modo efetivo muitos sujeitos e a 

história” (YUNES,2005, p. 26). Nessa concepção, a teórica fala de um poder atribuído 

à linguagem, que é a capacidade de usar da linguagem, para afetar, de modo 

autêntico, muitas vidas humanas e até mesmo a sociedade, e a leitura está, 

inevitavelmente, associada à linguagem. Nesse sentido, ler se torna uma das mais 

autênticas formas de deixar-se sensibilizar pelo discurso do outro, logo, ler é um ato 

de empatia. 
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3.2 A leitura e a manutenção da memória  

Nesta seção, falaremos acerca da relação entre a leitura e a manutenção da 

memória do leitor, pois consideramos que, em uma discussão sobre a formação de 

leitores, é de suma relevância explicar como as memórias podem afetar o ato da 

leitura. Eliana Yunes apresenta grandes contribuições teóricas sobre essa relação, 

para a autora: 

Quem vai ao encontro de um texto (livro, filme ou cidade), vai ou deveria ir 
com seus nervos, informações e interesses, reunidos sob sua experiência de 
vida. Estar ali significa estar mobilizado por completo e isto parece impossível 
quando sequer temos uma ideia, mesmo vaga, de quem somos. No entanto, 
os homens guardam pouco tempo no seu cotidiano para conhecer ou 
rememorar o vivido; deveria fazê-lo não por motivações nostálgicas, mas pelo 
que aporta à construção da própria identidade (Yunes, 2005, p. 27). 

 

 Diante do exposto acima, é importante refletirmos que, dificilmente, o leitor 

conseguirá ler desvencilhado de suas memórias pessoais e coletivas. Assim, a leitura 

não deixa de ser um encontro de saberes e memórias em um entrecruzamento de 

experiências de leitor e escritor.  

No campo da memória coletiva, um dos teóricos mais célebres do assunto, 

Maurice Halbwachs propõe pensarmos: “A lembrança é em larga medida uma 

reconstrução do passado com a ajuda de dados emprestados do presente, e, além 

disso, preparada por outras reconstruções feitas em épocas anteriores e de onde a 

imagem de outrora manifestou-se já bem alterada” (HALBWACHS, 1990, p. 75- 76).    

Assim, podemos compreender que, na lembrança, passado e presente 

imbricam-se, constantemente, mesmo que de modo alterado, e a leitura potencializa 

esse efeito, pois, quando lemos, imprimimos nossas crenças em cada interpretação 

feita. Essas crenças são advindas de nossas experiências, portanto, a leitura é, sem 

dúvida, uma reelaboração das informações dadas no texto, sendo a memória uma 

grande responsável por essas reconstruções textuais. Discorrendo mais propriamente 

sobre a relação entre literatura e memória, Elizabeth dos Santos Braga afirma que: 

a memória e a literatura encontram-se sempre: na poesia épica, no romance, 
no conto, na crônica, na carta, na (auto)biografia, marcando especificidades 
nos gêneros (como o romance de memória) e estilos (como de um Proust ou 
o de um Bandeira); no trabalho de escrever, no trabalho de ler; também no 
de editar, traduzir; nos vários modos de produção e circulação da obra 
literária (BRAGA, 2000, p.84). 

 



46 
 

A literatura sempre esteve ligada à memória, uma vez que os escritores 

representam, por meio de sua escrita, aspectos que remetem a elementos da história 

e da cultura de uma sociedade em uma dada época, portanto, torna-se uma referência 

para a discussão de vários contextos sociais. 

Porém, segundo Yunes (2005), na vida contemporânea não se reserva um 

tempo à própria rememoração, muito se consome, mas pouco se retém, no entanto, 

“lembrar é uma forma de reconhecer-se”(YUNES, 2005, p. 28). Tal pressuposto  leva-

nos a refletir sobre as práticas leitoras na escola, no sentido de investigar de que modo 

tais práticas estão contribuindo para  a autonomia leitora do aluno, enquanto sujeito 

pensante, sendo que o estabelecimento de práticas leitoras adequadas, contribuem 

para a manutenção da memória, analisar o LD é uma forma de inferir sobre como se 

pode conduzir tais abordagens para a leitura literária na escola. 

Ainda nos cabe lembrar que o intertexto é muito comum em produções 

literárias, pois há, nesses textos, uma forma encantadora de relacionar temáticas que 

permeiam várias obras, cujos valores culturais se complementam. Podemos dizer que 

essa é uma forma de a literatura estimular o leitor (em formação) a ler outras obras, 

funciona como dispositivos que tornam as obras culturalmente mais ricas, e é, 

também, uma forma de valorizar a cultura escrita, sendo a intertextualidade uma forma 

de acionar a memória do leitor. 

Com Freud, podemos entender que a memória seleciona o que guarda a partir 

das emoções e afetos, pois, “ao perdermos de vista as sensações do momento, 

damos início a um esquema de associações, que terminam por se fundir num certo 

amálgama com outras imagens.”(YUNES,2005,p.28), essas lembranças ficam 

guardadas no recôndito do inconsciente  e vêm à tona a qualquer estímulo, como uma 

reação a um sonho ou a circunstâncias atuais. (YUNES, 2005). A autora, ainda, 

explica que a literatura, como as outras artes, funciona como uma provocação 

sensível ao resgate da memória.  

Então, no sentido aqui proposto, a leitura literária na escola contribui para uma 

apropriação feliz para o trabalho de formação do leitor, podemos dizer, portanto, que 

ao evocar a lembrança, a leitura de textos literários aciona a subjetividade do leitor, 

que consegue vivenciar, no ato de ler, um desvelamento de si mesmo. A respeito do 

assunto, a autora enfatiza que nós, enquanto estudiosos,  
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somos compelidos a pensar na subjetividade deste leitor; ela  não se dá 
pela lógica cartesiana do pensar e existir, numa modalidade cognoscente 
autocentrada, mas está comprometida pelas memórias do vivido no plano 
pessoal, cuja porosidade ao ambiente cultural e ao contexto social traz efeitos 
sensíveis e notáveis à sua prática ou expressão de vida (Ibidem). 

 

Com isso, entendemos que a leitura constitui-se fomento à manutenção da 

memória, uma vez que, lançando mão de práticas leitoras adequadas, a escola 

permite que o aluno evoque, ainda que inconscientemente, as memórias particulares, 

aquelas de cunho pessoal, como as lembranças da infância e coletivas, nas quais 

“estão recolhidas as trocas na comunidade próxima, as experiências de sua 

territorialidade, as ocorrências históricas partilhadas, certas práticas culturais nascidas 

em convívio tais como cantos, folguedos, guerras e catástrofes” (YUNES, 2005,p.29).  

Logo, a leitura em sala de aula pode ser uma oportunidade de discussão das 

mais diversas temáticas, desde as lembranças pessoais, até as históricas e culturais 

e, por isso a formação de leitores deve ser um dos objetivos centrais das abordagens 

literárias presentes no LD de Língua Portuguesa. 

 

3.3 Práticas leitoras efetivas 

 Sendo a leitura um estímulo em potencial para o desenvolvimento do ato de 

pensar, a inserção da leitura literária na escola é uma forma de tornar a leitura uma 

atividade ainda mais prazerosa. Mas como inserir a literatura nas práticas leitoras de 

maneira efetiva, sem que essa continue a ser associada a uma produção cultural 

inacessível? 

 Mediante tal questionamento, consideramos como práticas leitoras efetivas 

aquelas que são motivadoras e responsivas, capazes de despertar no leitor 

provocações para o exercício do pensar. Por isso, é importante reconhecermos a 

escola como uma instituição responsável por disseminar tais práticas, como defende 

Roger Chartier:                                                                                                       

Entre as leis sociais que modelam a necessidade ou a capacidade de leitura, 
as da escola estão entre as mais importantes, o que coloca o problema, ao 
mesmo tempo histórico e contemporâneo, do lugar da aprendizagem escolar 
numa aprendizagem da leitura, nos dois sentidos da palavra, isto é a 
aprendizagem da decifração e do saber ler em seu nível elementar e, de outro 
lado, esta outra coisa de que falamos, a capacidade de uma leitura mais hábil 
que pode se apropriar de diferentes textos (CHARTIER, 1997, p.240 apud 
ESQUINSANI, 2007, p. 259 ).   
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 Nesse excerto, Chartier fala acerca da necessidade irremediável da escola 

formar leitores efetivos e autônomos, embora essa responsabilidade não exclua a 

importância de se consolidarem hábitos leitores, em casa, formando, assim, uma 

cumplicidade entre escola e família, no objetivo comum de formar leitores. Para 

Pereira e Ponciano: 

Antes de falar de Literatura, de História, fala-se em experiências vividas por 
homens, mulheres, jovens, velhos, velhas e crianças, personagens de 
sangue, que registram, em suas memórias, nas suas práticas sociais, nos 
seus cotidianos, nas suas lembranças, as marcas de seu tempo, as raízes de 
sua formação (PEREIRA; PONCIANO 2012, p.23) 

  

 Assim, uma forma de efetivação de boas práticas leitoras no campo literário é 

a valorização das experiências dos indivíduos. Nesse sentido, os mediadores de 

leitura, podem estimular o resgate e a valorização da memória na abordagem dos 

textos literários, transformando o momento da leitura mais prazeroso e significativo à 

vida de cada aluno. Isto posto, passemos a discutir as práticas leitoras no ambiente 

escolar: 

Quem não se recorda do suor frio, da respiração suspensa, do tremor nas 
pernas, quando chamado a ler em voz alta na sala de aula ou do alívio de 
poder esquivar-se do convite a ler do púlpito, igreja? Quem não se condoeu 
da gagueira de que foi acometido um companheiro durante sua leitura, 
desculpando-o pelo nervosismo ou atribuindo seus percalços à alfabetização 
deficiente? (YUNES,2005, p. 35).  

 

No entanto, a autora diz que ainda mais assustador é descobrir-se lendo 

solitariamente um texto, para conseguir responder a um questionário, e perceber que 

não consegue depreender, daquela leitura, o necessário para responder ao que é 

proposto no questionário e, para ela, essa experiência é traumática. 

Nessa ilustração, põe-se a figura do aluno em evidência, para falar de um 

problema que diz respeito diretamente à ação docente, trata-se então de uma maneira 

empática de se analisar o problema, tudo para procurar ir ao máximo possível ao 

encontro das reais necessidades desse leitor em formação. 

Apesar de esse leitor recordar-se de tais episódios negativos, ele guarda, na 

memória, as experiências mais afetivas que, muitas vezes, remontam à primeira 

infância, quando,  em roda em volta de uma fogueira ou ao pé da cama, ouviam-se 

narrativas de trancoso, contos de fadas ou até mesmo histórias religiosas; é fato que 

muitas pessoas passaram por experiências semelhantes a estas na infância, e 
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aqueles que tiveram essas experiências afetivas com as narrativas orais, guardam -

nas carinhosamente em suas memórias. 

Quanto a essas memórias exemplificadas acima, Yunes (2005), considera que 

“as narrativas de vida, tanto quanto as de ficção, podem ser a janela para entender-

se com o mundo” (Ibidem, p. 35). Acreditamos que um dos motivos que justificam essa 

afirmação é o fato de que as narrativas ficcionais são ilustrações criativas de histórias 

humanas; ou, se algumas não se tratam diretamente de vivências humanas 

verossímeis, como os contos maravilhosos, ao menos são frutos do imaginário 

humano, portanto, úteis para refletir sobre a nossa existência no mundo. 

A teórica acrescenta que, “ao revisitar nossas memórias de contato com a 

narrativa[...] elas aparecem inevitavelmente associadas a alguém que guardamos 

afetuosamente. Às vezes, mãe, avó, primeira mestra, há sempre um afeto guardado” 

(Ibidem, p. 35). Fazendo uma aplicação clara desse pressuposto aqui apresentado,  

trago a minha experiência pessoal com a ficção, ainda na infância: trata-se de 

experiências com as narrativas orais, as narrativas de trancoso, contadas pelo meu 

avô, José Leocádio (in memoriam), em volta de uma fogueira ou até mesmo no chão 

da sala, da casa onde morávamos, em uma fazenda do interior do Piauí. 

Meu avô, homem analfabeto e humilde, não retirava essas narrativas de 

nenhum livro, eram estórias herdadas da cultura oral, investidas de características da 

própria região. Essas experiências, ocorridas antes da escolarização, caracterizam 

minhas primeiras experiências com as narrativas ficcionais, e guardo essas 

lembranças afetuosamente em minha memória, associadas à figura do meu avô, que 

foi quem me fez conhecer a fruição das narrativas, tornando minha infância ainda mais 

encantadora.  

Sobre os modos de ler, observemos que a teórica fala da natureza da leitura 

solidária, esta que se faz de forma partilhada: 

 

Os modos de ler a que chamo solidário (porque partilhado) e solitário (porque 
se isola) não são invenções de pedagogo ou teóricos. Os povos da 
antiguidade que inventaram a escrita, do Oriente Médio ao Mediterrâneo, 
deixaram-nos sua herança sob a forma de primeiras histórias, por força do 
narrar oral e da escuta, a meio passo entre o imaginário e a verificação. O 
mito e a arte, a ciência e a ficção, a História e as histórias dependeram deste 
contar partilhado em rodas de trabalho ou de lazer, e não teriam subsistido 
se o isolamento fosse regra (YUNES, 2005, p. 36). 
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Nesse sentido, é impossível ignorar a narração oral como uma prática leitora 

da antiguidade e este modo partilhado de consumir histórias, ainda hoje, mostra-se 

promissor, pois é uma forma de solidarizar-se com aqueles que não têm o prazer em 

ler um livro solitariamente, e é preciso mostrar a esses o encantamento das narrativas.  

Por que não citar o exemplo dos contos de fadas, que são produtos da cultura 

oral da Idade Média, primeiramente compilados por Charles Perrault, na França, ainda 

no século XVII? Mais tarde, já no século XIX, os Irmãos Grimm publicaram contos de 

fadas colhidos do folclore alemão, e esses autores, tanto Perrault quanto os Grimm, 

fizeram o precioso trabalho de registrar essas narrativas que só existiam na oralidade, 

mas, por meio de suas escritas, as histórias perpetuaram-se na cultura letrada; e ainda 

temos Hans Christian Andersen (1805-1875), um dinamarquês, que com sua 

originalidade escreveu contos inéditos para crianças, como, O Patinho feio, A 

Pequena Sereia, A Rainha da Neve, Soldadinho de Chumbo, entre outros livros, que 

foram  traduzidos mundialmente.  

Alguns desses títulos, juntando-se aos contos registrados por Perrault, são 

mais conhecidos, como: O Gato de Botas, A Bela Adormecida, O Pequeno Polegar e 

Barba Azul; além de os Irmãos Grimm, com Rapunzel, Cinderela, Branca de Neve e 

Chapeuzinho Vermelho foram de nosso conhecimento ainda na infância, mesmo sem 

sequer sabermos os nomes de seus autores/coletores. 

 É sabido que pessoas de várias gerações tiveram contato com essas 

narrativas, seja por meio da escrita, ou da oralidade, como ouvinte ou como 

expectador. É fato que o berço dos contos de fadas deu-se por meio da contação de 

histórias, solidariamente compartilhadas.  

Para Eliana Yunes (2005, p. 32), “ler é solidarizar-se pela reflexão, pelo diálogo 

com o outro”, dessa maneira, a leitura, antes de tudo, é uma forma de solidarizar-se 

por meio do contato com a fala do outro, encontrando a sua voz, sem desrespeitar a 

voz de quem escreve. 

Assim, “ouvir histórias do mundo, sejam elas documentadas ou inventadas, 

consiste em um recurso de familiarização com o relato, que organiza o pensamento e 

propicia uma melhor recepção dos textos lidos” (Ibidem, p. 37). Logo, o gosto que 

temos pelas dezenas de histórias, que ouvimos diariamente em nosso convívio social, 

constituem-se leituras, portanto, servem, também, como uma forma de 

compreendermos melhor a estrutura das narrativas. Nessa premissa, entendemos 

que a técnica da leitura partilhada é uma forma de preparar leitores. 
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Vejamos algumas formas que se configuram como leituras partilhadas: “as 

leituras solidárias ou partilhadas se dão sem pedagogismos, ao pé da cama ou em 

torno de fogo, ou depois de um filme na mesa de um bar, quando uma cumplicidade 

implícita aproxima vozes, imaginários, apreensões, dúvidas e perguntas” (YUNES, 

2005, p.37). Dessa maneira, a teórica exemplifica como as leituras solidárias 

acontecem de forma espontânea, o que nos parece ser algo próprio do viver em 

sociedade, aliás, Antonio Candido (2011), em seu texto O direito à literatura faz uma 

ampla discussão sobre o assunto. Para iniciar, o crítico demarca o que ele chama de 

literatura, que são todas as criações de toque poético, ficcional ou dramático em todos 

os níveis da sociedade, em todos os tipos de cultura. Vista desta forma, Candido 

considera a literatura uma manifestação universal em todos os homens, em todos os 

tempos.  

Sendo assim compreendida, não há homem que viva sem ter contato com 

algum tipo de fabulação. Até o sonho assegura ao homem, durante o sono, a presença 

desse universo. Assim, se o ser humano, sendo erudito ou não, mesmo que de modo 

involuntário, tenda vivenciar momentos de ficção, poeticidade e fabulação em vários 

momentos do cotidiano, a literatura parece ser uma necessidade universal, 

constituindo, assim, um direito humano, segundo Candido. Eliana Yunes descreve 

como esses momentos de partilha de histórias no cotidiano acontecem:  

Basta ver o “clima” dos acalentos com suas melodias singelas e relatos 
condensados. O conforto desses toques do olhar, das ênfases e das 
respirações suspensas, das pausas, e dos silêncios, como traduz a argúcia e 
a sagacidade de Pennac, são quase (como um) romance. Pode não ser 
definitivo, mas é de impulso vital a experiência das primeiras histórias. Conta-
se para contar, deixando que flua desencadeada a torrente da palavra. 
(YUNES, 2005, p. 37). 

 

 É nesse clima de suspense ou leveza, descompromisso ou intensidade que 

podem ocorrer momentos de socialização das histórias da vida, é fato que todos nós 

somos envolvidos com as narrativas do cotidiano, nessas experiências discursivas: 

ora somos autores, ora somos contadores, ou somos os ouvintes-leitores. O fato é 

que tais situações põem-nos frente a textos, e apropriamo-nos desses enunciados 

com muita vivacidade.  

Daí ser ao menos de bom senso  voltar às rodas em que, a meio caminho da 
modernidade, os homens costumavam se reunir para cantar, dançar, 
cirandar, ouvir prédicas e casos dos viajantes, que traziam notícias do mundo 
de longe  e de fora e pouco a pouco alteravam as relações fechadas dos 
grupos ou clãs. Os círculos de leitura revelam-se eficazes para estimular de 
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novo o prazer de ler. A imagem lendária da távola redonda simboliza esta 
circulação de ideias (Ibidem, p. 37). 

 

            Já nessas situações discursivas, retratadas acima pela autora, percebe-se o 

quanto esse costume de sentar-se em roda para contar histórias, já se revelava uma 

forma de conhecer outros mundos, de enxergar algo além da realidade local. O ato de 

ler propicia a quem o faz: a oportunidade de se expandir, de sair do estado de 

estagnação, de alienação, e os círculos de leitura mostram o prazer do ser humano 

em ouvir histórias.  

 Embora seja algo difícil, é preciso que o professor, dedique certo tempo da sua 

carga horária para momentos de leituras partilhadas, trata-se dos círculos de leitura, 

porém a teórica enfatiza que o interrogante não deve ser o leitor-guia ou o autor, mas 

a própria palavra, pois, no círculo de leitura, tende-se a ver os conflitos de opinião 

como algo natural ao debate público, não como um estranhamento, é, portanto, uma 

forma de abrir-se ao diálogo (Ibidem, p.38). 

 O resultado desse trabalho, segundo a teórica, é o alcance de uma nova fase 

do leitor (em formação), que é o momento da leitura solitária, o que seria uma 

superação do bloqueio ao ato de ler solitariamente; essa conquista, porém, vem com 

um diferencial, lembra a autora, “a experiência já levou o leitor a longe o suficiente 

para que a leitura já não seja solitária. Lê com as suas memórias, com as associações 

a textos anteriores, com o acervo de vivências, com os repertórios de histórias que 

‘escutou com os olhos’ na infância (YUNES, 2005, p.38).”  

 Lembremo-nos da relação entre leitura e memória; esse leitor sempre tenderá 

a ler investido de suas crenças e memórias, mas a leitura nunca será experiência 

repetida, cada leitura constitui-se em ato inaugural, que resulta na construção, 

reconstrução e reelaboração dos sentidos, o leitor passa por um processo de 

crescimento pessoal e cognitivo. 

 O momento da leitura solidária é um espaço-tempo de debate, entre 

experiências de leitores, maneira de cada um demonstrar sua forma de ler as relações 

humanas. Nesse sentido, “o combate de ideias não tem como objetivo a exclusão do 

outro, mesmo diante do necessário repúdio ao seu pensamento: argumento é parte 

inalienável do direito de ler livremente” (Ibidem, p. 39). Dessa maneira, essa prática 

leitora em sala contribui para a formação de leitores que saibam discutir com leitores 

que tenham pensamentos divergentes dos seus, sem que se crie um ambiente de 
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violência e intolerância. Nesse sentido, mais que aprender a decodificar frases, formar 

leitores é preparar pessoas para uma autonomia no modo de pensar e agir. 

 Em seu ensaio, Leituras partilhada, leitores, múltiplos, Eliana Yunes (2014), 

expõe que, diferentemente do ato de pensar, que pode acontecer de modo 

automatizado, uma reação aos estímulos externos, “a leitura é, pois, uma ação que 

gera energia, reflexão, constituição psíquica e afetiva na pessoa, por  lhe  oferecer  

mais  que  a instrumentalização  de  um  código: a condição  de expressão  de  seu  

interior  na  ação  comunicativa  com  o  mundo” (YUNES, 2014, p.2). Desse modo, 

vemos a leitura como ação que permite ao leitor a reflexão e o diálogo com a 

sociedade. Para Yunes, a leitura solidária é um antídoto para a insatisfação em 

relação à leitura. Ideia é corroborada por Pennac (1993), quando reconstitui a cena 

de um momento de leitura compartilhada com seus alunos: 

No momento, leio romances para um auditório que acredita não gostar de ler. 
Nada de sério se poderá esperar se eu não dissipar essa ilusão, feito o meu 
trabalho de casamenteiro. A partir do momento em que esses adolescentes 
estejam reconciliados com os livros, eles vão percorrer voluntariamente o 
caminho que vai do romance ao autor, do autor à sua época e da história lida 
aos seus múltiplos sentidos. (PENNAC,1993, p.122)  

 Nesse contexto, fica evidente uma importante missão dos mediadores da 

leitura, que é a de desmistificar a seguinte ideia, impregnada na mente de muitos 

alunos: “eu não gosto de ler.” De uma maneira poética, Pennac mostra que isso é 

possível. Sim, é possível que professores mediadores da leitura consigam mostrar aos 

seus alunos que a leitura pode ser uma atividade muito prazerosa, a leitura 

compartilhada é umas das maneiras de se fazer isso, no entanto, o ensaísta adverte: 

        Mas ler em voz alta não é suficiente, é preciso contar também, oferecer 
nossos tesouros, desembrulhá-los na praia ignorante, escutem e vejam como 
é bom ouvir uma história. 

       Não há maneira de abrir o apetite de um leitor do que lhe dar a farejar 
uma orgia de leitura. (Ibidem, p. 124) 

 

 Nesse contexto, Pennac prossegue mostrando como o partilhar de textos 

literários pode tornar a leitura uma atividade atraente aos alunos, mas ele expõe que 

apenas ler em voz alta não é o ideal, o mediador precisa “contar”. Isso nos dá a 

entender que o autor refere-se à forma mais criativa de contação de história, pois o 

professor poderia simplesmente fazer uma leitura audível, mas o que se sugere é que 

esse mediador tenha instigado a curiosidade de seu público para o texto a ser 



54 
 

compartilhado. Nessa ilustração, o autor comparou esse ato à ação de farejar, que 

seria aguçar os sentidos para aquilo que se deseja. 

 O que se propõe nesse trecho da obra é que o mediador não se contenha em 

ler, mas que conte, e, antes de contar, é muito importante permitir que seu público se 

dê ao prazer de ter a curiosidade estimulada pelo mediador, por meio de provocações, 

que motivam o ouvinte a querer conhecer a história. Como fazer tais provocações?  

 Adianto que não há uma resposta pronta para a pergunta. O professor precisa 

fazê-las com o coração focado no desejo de fazer da sua aula um verdadeiro lugar de 

incentivo à leitura, já que “lemos com o que somos, com as experiências acumuladas 

e  mixadas,  com  nossos afetos e nossas necessidades se interpondo como filtros”( 

YUNES, 2014, p. 131). Tal ideia aciona nossos sentidos para a noção de que, 

também, aquelas leituras literárias propostas pelo livro didático precisam ser feitas de 

maneira a permitir ao aluno a oportunidade de prazer estético (por ser a literatura uma 

arte); de fruição; de questionamento e de desafio, pois a leitura é uma prática social. 

A respeito das práticas de mediação da leitura, Eliana Yunes questiona: 

Se é tão simples, por que não o  implementamos?  Porque cada professor, 
que é um mediador, precisa estar bastante seguro de seu fazer, elegendo ele 
os meios e caminhos para uma viagem à (com)vivência dos alunos. Contudo, 
quando os mediadores não praticam o que pregam –é  concebível  um  não-
crente  convencer  alguém  da  existência  de  Deus? –fica inconsistente  e  
incoerente  a  ação  em  favor  da  leitura.  Quantos  há  que  não  leram  o  
livro  que pedem aos alunos para ler? Como vão aproveitar e discutir o 
tesouro das experiências que eles mesmos não tiveram? 
Muitas vezes o sentido de um livro precisa ser desbravado por conta da época 
em que foi escrito, como uma picada que se abre na mata para chegar-se à 
fonte. Falar do  contexto,  do  prólogo  deixado  pelo  autor,  das  
intertextualidades  de  uma  obra,  alarga  o horizonte  da  recepção(YUNES, 
2014, p. 137) 
 

  Problematiza-se, nesse trecho, uma questão muito séria, que é a possibilidade 

de o professor não ser um leitor e, quando isso é uma realidade, o trabalho com o 

texto literário, seja proposto pelo LD ou não, fica totalmente comprometido ou até 

inconcebível.  

 Por isso, é tão importante que as coletâneas didáticas incentivem os 

professores a serem leitores e que esses manuais não proponham apenas atividades 

de verificação da compreensão leitora, é necessário que se permita a construção dos 

sentidos do texto e isso inclui também o engajamento do mediador com a leitura. Ainda 

falando acerca da literatura e, especificamente de sua abordagem na escola, nossa 

teórica considera que o ensino da literatura  
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não é teoria, não  é  história,  não  é crítica (coisa  para  quem  optou  por  
Letras,  na  universidade);é  uma experiência  que  leva  à  reflexão  sobre  as  
situações,  as  personagens,  colocando-os  face  a  face com  quem  lê com  
uma  pergunta  inaudível:  e  eu,  o  que  faria?  Entra em cena a subjetividade 
que se vai criando na alteridade, na interação (Ibidem, p. 138). 
 

 Tem-se nesse pressuposto o cerne da questão. O fato é que o estudo da 

literatura não deveria ser somente voltado para historiografia literária e, a questão 

pertinente é: como os estudos literários na escola têm confrontado os alunos no 

sentido de torná-los mais empáticos e, ao mesmo tempo, reflexivos e críticos? Não 

basta levar a conhecer estórias e personagens, é preciso levar a saber interpretar o 

texto literário, além das questões presentes no próprio material didático, além do que 

dizem os sites, as mídias, a tradição teórica, o que significa ter autonomia, ser um 

leitor ativo. 

 Yunes ainda chama a atenção para o espaço da subjetividade na leitura 

literária, mas não se trata de uma subjetividade que desconsidera o lugar do outro, ela 

fala da subjetividade que se constrói na alteridade, construindo, assim, um espaço de 

diálogos, já que o estudo da literatura pode contribuir para o desenvolvimento do 

raciocínio do aluno. Sua apreciação pode dar a liberdade para o leitor construir a sua 

opinião, mas sem ferir princípios que tangem ao bem comum e, é, portanto, a literatura 

um dispositivo que estimula o pensamento reflexivo do leitor. Com Portolomeos e 

Cano refletimos sobre a relação entre o texto literário e o prazer estético: 

O efeito provocado pelo texto literário não se esgota na mera satisfação dos 
anseios do leitor para descobrir o que está em seu desfecho. Ao contrário, a 
sensação por ele possibilitada ativa não só as emoções como também a 
inteligência. O prazer estético é um tipo de disposição psíquica que abarca 
amplamente as faculdades humanas, o que o distingue do simples 
divertimento. Nesse sentido, é mesmo significativo o fato de muitos textos 
literários suscitarem incômodo ou desconforto, sem que isso impeça que os 
leitores continuem a lê-los e relê-los. Com efeito, isso só é possível porque o 
prazer estético não se confunde com o fácil da diversão (PARTOLOMEOS; 
CANO,2018, p. 24). 

 

 Dessa maneira, refletimos sobre provocações estéticas, geradas pelo texto 

literário, que trabalha as mais diversas faculdades humanas, permitindo ao seu leitor 

um verdadeiro estímulo ao pensar, que o faz desvencilhar-se da mera alienação 

provocada pela ausência de uma autonomia no ato de ler. 

 Nessa perspectiva, a consolidação do hábito da leitura, que pode ser 

adquirida por práticas leitoras adequadas, faz com que os sujeitos tornem-se leitores, 

para além dos textos indicados na escola; trata-se de leitores capazes de interpretar 

textos, de forma independente; mas, também, são leitores do mundo, da vida, e das 



56 
 

relações humanas e, assim, por meio da leitura, passamos a interpretar os textos de 

forma reflexiva. Portanto, para ler é necessário que “estejamos dispostos a desvelar 

o sujeito que somos” (YUNES; OSWALD, 2003, p.10). Por fim, a leitura não é, 

necessariamente, um ato de prazer, mas, muitas vezes, de desconforto, sobretudo, 

quando nos põe a olhar para dentro de nós, momento em que acontece esse 

desvelamento do eu.   

 Além disso, a leitura desperta o imaginário: “Alguém já falou na ventura e na 

aventura de ler mesmo quando as narrativas pós-modernas fragmentam-se, 

inconcluem e não nos entregam desfechos, cabe-nos levantar a cabeça e usar o 

imaginário tanto quanto a experiência real (Ibidem, p. 13)”. Então a leitura, sobretudo 

quando de textos literários, ainda na fase escolar, é uma forma de estimular o 

imaginário de leitores, por isso é importante pensarmos, em qual medida os textos 

presentes nos LD’ s têm contribuído com a formação de leitores. 

 Porém, se o professor, o pai, o bibliotecário, enfim, o mediador, deixam 

escapar a oportunidade de apresentar o mundo das palavras às crianças, o gosto pelo 

saber vai desaparecendo e, aos poucos, esses jovens vão se limitando ao medíocre 

vocabulário cotidiano e tornam-se adultos que leem só o já lido  (YUNES, 1995). Essa 

premissa mostra a necessidade irremediável de a escola formar leitores emancipados 

e, para tanto, o trabalho com textos literários na escola é uma forma de melhorar 

nossos índices de competência leitora e escritora, por isso optamos por uma análise 

qualitativa do LD de Língua Portuguesa do Ensino Médio.  

 Já é sabido que a escola e a família são as principais responsáveis pela 

preparação de leitores, no entanto, sabemos que a falta de acesso a livros e 

bibliotecas ainda é a grande barreira para superar os déficits leitores constatados no 

cenário nacional. Faz-se necessário, portanto, que a escola lance mão de práticas 

leitoras que realmente promovam o letramento de nossos alunos, além de fazer a 

escolha de materiais didáticos que contemplem e corroborem essas práticas. Em 

Daniel Pennac (1993), é reverberada a nossa proposta de formação de leitores: “Se a 

leitura não é um ato de comunicação imediata, é, certamente, um objeto de 

partilhamento” (PENNAC, 1993, p. 84). Nesse sentido, a escolha de textos literários, 

estratégicos para se criar o gosto pela leitura, é um recurso em potencial para a 

consolidação do hábito de ler entre os jovens. 
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3.4 O espaço da literatura no livro didático de Língua Portuguesa 

  

Para dar continuidade ao nosso levantamento teórico, faz-se necessário 

discutir sobre o livro didático de Língua Portuguesa, em relação o seu potencial de 

formar leitores. Para tanto, reunimos as contribuições de vários estudiosos que 

apresentam relevante discussão sobre o tema, já que é tão importante problematizar 

a questão da didatização dos textos literário nas coleções didáticas. 

 Para Sacristán (2013, p. 209), “O livro didático é o artefato cultural que dá 

forma material a um modo de proceder pedagógico para a reprodução cultural” assim, 

notemos a influência que exerce o LD no ensino, pois ele é o objeto norteador das 

práticas pedagógicas e, nele, imprime-se o currículo escolar. Eliane Andrea Bender, 

em sua dissertação de mestrado, pontua que: 

 
O livro didático, partindo do próprio nome, é um recurso destinado 
exclusivamente ao uso escolar, representando, para muitos professores, o 
grande aliado das aulas, o ponto de partida e de chegada da aprendizagem. 
Os conteúdos partem desse recurso e os exercícios propostos fazem o 
fechamento, quando não são seguidas outras atividades sugeridas pelo livro. 
As discussões em torno de sua utilização trouxeram aprimoramentos, mas 
não sua substituição por outros recursos pedagógicos (BENDER, 2006, p.35). 

  
 Dessa maneira, a estudiosa expõe a grande responsabilidade que o livro 

didático exerce na vida escolar dos alunos, pois esse recurso didático, normalmente, 

norteia todo o processo de ensino-aprendizagem na educação básica, portanto, o seu 

mau uso pode comprometer, de maneira drástica, a aprendizagem do seu público-

alvo. Referindo-se especificamente à presença da literatura nos manuais didáticos, a 

autora ainda problematiza que:  

 
No livro didático, a literatura aparece presa a certos padrões que podem 
retirar a criatividade das aulas e impor uma convenção no uso dos textos e 
na maneira de interpretá-los. O livro, ou seu mau uso, pode massacrar a 
fantasia e a ludicidade oferecida pelo texto literário (BENDER, 2006, p.35). 
 

 A partir desse pressuposto, evidencia-se a necessidade de investigar como 

os manuais didáticos propõem a interação entre o leitor e o texto literário, sabendo 

que a mediação inadequada pode arruinar a chance de o aluno tornar-se efetivamente 

um leitor. A respeito do assunto, Rossi denuncia que: 

 
o que se percebe em grande número de estudos que visam compreender a 
escolarização da literatura é que, nas atividades propostas com vistas à 
leitura do texto, há um apagamento da sua  voz  e  da  necessidade  de  
compreensão  dessa  voz,  para  se  solicitar  a  opinião  do  aluno  e também 
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fazer com que ele retire algum conhecimento do que foi lido (ROSSI, 2019, 
p.12). 

 

 Em relação à escolarização da literatura, a autora denuncia, junto ao seu 

estudo, que muito comumente não há, nas atividades propostas, o espaço para a 

construção dos sentidos do texto por parte do aluno. Nesse caso, é crucial que os 

professores proponham a literatura como uma experiência estética que se efetiva no 

prazer de ler e descobrir o mundo encantador da ficção e da poesia.  

 No livro Língua Portuguesa e Literatura no Livro Didático: desafios e 

perspectivas, organizado por Simone Bueno Borges da Silva e Júlio Neves Pereira 

(2018), a professora Luciene Azevedo, no capítulo 9, compartilha sua experiência 

docente, no Curso de Letras:  

 
Há alguns anos trabalho com turmas de recém- ingressos nos cursos de 
Letras. Não é incomum ouvir e testemunhar a estupefação dos alunos diante 
da dissonância cognitiva que experimentam ao ouvirem falar de literatura nas 
aulas. Muitos chegam a confessar o constrangimento de não serem leitores 
mesmo tendo se decidido pela formação como professores de língua e 
literatura. O que os futuros professores afirmam é que a experiência como 
alunos do ensino  médio, deu-lhes uma ideia de literatura como um conjunto 
enfadonho de nomes de autores, datas, características de períodos literários 
e pouca ou quase nenhuma experiência de leitura dos próprios apresentados 
a eles como literários (SILVA;PEREIRA, 2018,p.186). 

  

 A experiência da professora aponta alguns problemas quanto ao ensino de 

literatura na educação básica, os quais se reverberam no ensino superior, 

demonstrando que muitos acadêmicos do Curso de Letras não são leitores, pois não 

se sentiram incentivados a ler no contexto dos estudos literários vivenciados nos 

ensinos fundamental e médio. Tal denúncia reclama por pesquisas que se voltem 

exclusivamente para a análise da abordagem literária nos manuais didáticos de 

Língua Portuguesa.  

 Ainda sobre as atividades de literatura dos manuais didáticos, segundo 

Marcuschi (1996, p.64) apud Silva e Pereira (2018,p.186) tais atividades “não passam 

de uma descomprometida atividade de copiação e, nesse caso, prestam-se, na melhor 

das hipóteses, a propor exercícios de caligrafia, mas não estimulam a reflexão crítica” 

(1996, p.64). Essa constatação torna-se polifônica, pois expõe a voz de muitos 

professores pesquisadores, que sentem ser necessário que os livros didáticos 

permitam, aos estudantes, a construção de sentidos, mediante a leitura dos textos 

literários dispostos no material didático, fato que interessa à questão da formação 

leitora. Discorrendo sobre o livro didático, Marisa Lajolo pontua que: 
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Didático, então, é o livro que vai ser utilizado em aulas e cursos, que 
provavelmente foi escrito, editado, vendido e comprado, tendo em vista essa 
utilização escolar e sistemática.  Sua importância aumenta ainda mais   em 
países   como   o   Brasil, onde   uma   precaríssima   situação   educacional   
faz com que ele acabe determinando conteúdos e condicionando estratégias 
de ensino, marcando, pois, de forma decisiva, o que se ensina e como se 
ensina o que se ensina (LAJOLO, 1996, p. 4).  

 

  Dessa maneira, o posicionamento da teórica expõe que as dificuldades de 

acesso aos livros, em países como o Brasil, acabam por determinar, majoritariamente, 

as práticas de ensino na escola. Portanto, precisa responder, de maneira favorável, 

ao que se apregoa nas políticas educacionais do país. A escritora ainda nos fornece 

que: 

 

Num  livro  didático,  tudo  precisa  estar  em  função  da  situação  coletiva  
da  sala  de  aula,  para  com  ele  se  aprenderem  conteúdos,  valores  e  
atitudes  específicos,  sendo  que  se espera  que  a  aprendizagem  não  se  
processe  apenas  pela  leitura  das  informações  que  o  livro  fornece,  mas 
também pela realização das atividades que ele sugere (Ibidem, p. 5). 

 

 Portanto, é necessário avaliar o livro didático, sob vários aspectos, sendo que 

o manual didático de Língua Portuguesa precisa responder à necessidade 

irremediável de formar leitores críticos e emancipados. Nesse sentido, a abordagem 

dos textos literários no livro didático torna-se um importante critério a ser levado em 

conta nessa discussão. Ainda para Eliene Bender: 

Os livros didáticos de Literatura, mesmo os que a consideram uma disciplina 
autônoma, demonstram, de maneira geral, uma preocupação não voltada 
para a apreciação das obras e nem para a formação de leitores enquanto 
sujeitos que vão em busca de novas leituras, mas para um conhecimento que 
tem validade na prestação de provas (BENDER, 20017, p. 39). 

  

 Dessa maneira, a estudiosa alerta para a hipótese de que, em muitos casos, 

os conteúdos literários dispostos nos livros didáticos não são elaborados com a 

preocupação de formar leitores. Pelo contrário, é notório que o objetivo principal de 

algumas coleções didáticas é preparar o aluno para o vestibular em um caráter 

memorizador, que foge da interdiscursividade. 

 Adair Bonini, no capítulo 4 do livro Língua Portuguesa e Literatura no Livro 

Didático: desafios e perspectivas, organizado por Silva e Pereira (2018), discute sobre 

as possiblidades de construção de autoria nas atividades de leitura propostas nos 

livros didáticos e conclui que: 
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As coleções atuais evidenciam um trabalho mais concreto do que suas 
similares pretéritas, com avanço na direção de práticas autorais; mas se 
mantém ainda distante de um trabalho de autoria crítica. Em geral, o material 
didático arbitra em demasia nas atividades limitando muito o campo de 
autoria (SILVA; PEREIRA, 2018, p. 94).  

 

 Por meio de pesquisas voltadas para alguns livros didáticos de Língua 

Portuguesa, o autor mostra que as atividades propostas, em geral, apresentam um 

avanço quanto ao direcionamento, para que os alunos construam uma voz autoral na 

resolução de atividades, porém não se percebe, efetivamente, a oportunidade desses 

estudantes desenvolverem autoria crítica, mediante as leituras dos textos presentes 

nas coleções didáticas Nesse sentido, propõe-se apenas que o aluno exponha “com 

suas palavras” aquilo que já é, convencionalmente, sugerido pelo material didático. 

 Sabendo da importância da pauta levantada pelo autor, que corrobora o que 

temos defendido, em toda a nossa discussão teórica, o incentivo à construção dos 

sentidos do texto, pelo aluno, torna-se um dos critérios indispensáveis, quando 

avaliamos a qualidade dos livros didáticos, quanto ao seu potencial para formar 

leitores.  
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4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

 Diante da nossa reflexão teórica, faremos, neste capítulo, a análise da coleção 

didática Português contemporâneo: diálogo reflexão e uso, cuja autoria é atribuída a 

William Cereja, Carolina Dias Vianna e Cristiane Damien, pela Editora Saraiva. Os 

três volumes da coleção foram adotados no triênio 2018-2021 e, ao que constatamos, 

esses livros têm grande aceitação pelo público docente, pelo menos do município de 

Balsas (MA), já que são adotados, frequentemente, por várias escolas. 

 Dada à complexidade e à dimensão do material de análise, delimitamos o 

corpus de nosso estudo. Cada um dos manuais contêm 4 (quatro) unidades 

compostas por 3 (três)  capítulos - em cada unidade, elegemos um capítulo 

representativo, para que fosse analisado o conteúdo de literatura nele presente. A 

pauta a investigar refere-se à verificação sobre o potencial do conteúdo para promover 

a formação de leitores. Assim, fizemos análises de excertos retirados desses manuais 

didáticos, numa dimensão qualitativa, visando compreender em que medida esses 

conteúdos contribuem para a formação leitora no Ensino Médio. 

 Em toda a análise, buscamos elencar os pontos favoráveis à efetivação da 

formação de leitores, como, também, levantamos os pontos que consideramos 

desfavoráveis na abordagem literária de cada capítulo analisado, pois acreditamos 

que tais obras didáticas não apresentam apenas desvantagens, portanto requer um 

olhar atento para se identificarem características que são potencialmente capazes, ou 

inversamente incapazes, de contribuir para a aquisição de hábitos leitores no Ensino 

Médio.  

 Pontua-se, ainda, que a coleção teve sua primeira edição em 2016, tendo uma 

grande aceitação pelo público, pois vem sendo reeditada, desde sua primeira 

distribuição, fato que mostra a pertinência da presente pesquisa. 

 

4.1 Análise do livro didático Português contemporâneo: diálogo reflexão e uso, 

volume 1 

 

 Nesta seção, há a análise qualitativa de parte do conteúdo de literatura do 

volume 1, da coleção didática Português contemporâneo: diálogo reflexão e uso, uma 

obra de responsabilidade da Editora Saraiva e aprovada, obviamente, pelo PNLD.  
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 Como os demais volumes da coletânea, a obra apresenta um guia de 

orientação ao estudante intitulado Conheça seu livro, que traz informações 

importantes sobre a configuração do material. Neste guia, o aluno pode entender que 

o LD é formado por quatro unidades, cujas aberturas buscam mostrar o sentido geral 

dos conteúdos trabalhados - literatura, gramática e produção de texto- que compõem 

as três frentes curriculares, presentes em todos os capítulos das unidades do material; 

o guia, ainda, esclarece que, na abertura das unidades, sempre há uma imagem que 

se relaciona com o período literário a ser estudado em literatura. Tal imagem é 

acompanhada por uma legenda sobre a obra.  

 O fato de as imagens que fazem a abertura das unidades estarem ligadas aos 

conteúdos literários é um fator positivo, pois mostra que os autores preocuparam-se 

em dar ênfase à literatura, que é um componente curricular potencialmente eficaz no 

que diz respeito à formação de leitores. Neste caso, se o docente conseguir relacionar 

a imagem com o período literário, fazendo uma análise histórico-cultural, é muito 

provável que logre grande sucesso nesse tipo de abordagem. 

 A primeira unidade da obra é intitulada Rumores da língua e da literatura, que 

apresenta, em sua abertura (Imagem 1), o quadro Díptico de Wilton (1395), de autoria 

anônima, já que o pintor ficou conhecido como Mestre do Díptico de Wilton, porém 

sem nunca ter sua identidade explicitada. De nacionalidade, provavelmente, francesa, 

pelas características da pintura, o pintor viveu no século XIV.   
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 A obra é uma pintura gótica, registrada na Baixa Idade Média, e consiste em 

um retábulo com dois painéis, sendo retratados, à direita a Virgem e o Menino Jesus, 

rodeados por anjos e, à esquerda, são retratados o Rei Ricardo II, da Inglaterra;, 

Eduardo, o confessor; São Edmundo Mártir e São João Batista. Sendo assim, a obra 

parece fazer uma ligação entre duas épocas diferentes, demonstrando a forte 

influência da cultura cristã sobre o período histórico em que está inserida a Inglaterra 

da Baixa Idade Média. Observemos, na imagem 1, a página de abertura da unidade: 

 

 A Imagem 1 reproduz a página introdutória da primeira unidade do LD em 

análise. Podemos depreender, por meio da pintura, que a unidade vai tratar da 

produção literária, ocorrida no contexto histórico-cultural da Baixa Idade Média, 

portanto, o aluno do 1º ano do Ensino Médio já será estimulado a pensar sobre esse 

período e suas características. 

  Nesse sentido, a página demanda do professor uma abordagem na qual o 

Imagem 1 - Fonte: CEREJA et al, V.1, 2016, p. 12. 
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aluno tenha tempo para pensar sobre o que a imagem sugere, estimulando, assim, o 

pensamento e a curiosidade desse leitor em formação. Ainda, é importante que em 

seguida o docente contextualize a pintura artística em relação ao conteúdo a ser 

tratado na unidade. 

 No lado B da abertura da unidade, no canto superior direito da página, há o 

anúncio do projeto de produção textual da unidade, além de uma charge sobre a 

linguagem, seguida de um texto bakhtiniano, que reforça o sentido da charge, como 

se percebe na imagem abaixo: 

 

Imagem 2 - Fonte: CEREJA et al, V.1, 2016, p. 12. 

 Como percebemos, a unidade propõe aos alunos um sarau literário e musical, 

que será trabalhado em todos os capítulos. Assim sendo, os alunos serão orientados 

a fazer declamações de poemas e cantar músicas e, neste caso, vemos um projeto 

promissor, cujos objetivos demonstram que há compromisso com o letramento. 

Veremos, no decorrer da análise, se o LD cumpre tal proposta.  

 Pelo nome da unidade, Rumores da língua e da literatura, podemos 

subentender que se pretende fazer uma introdução do que é literatura, língua e 

linguagem ao discente que está iniciando o Ensino Médio e, de fato, é necessário 
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haver uma introdução contextualizada, já que se trata do início dos estudos 

linguísticos e literários no Ensino Médio. É, portanto, primordial que essa 

apresentação efetive-se de maneira atraente, evitando possível desmotivação dos 

alunos em relação à leitura. 

 Na unidade 1, optamos por analisar o capítulo 2, porém, já que o capítulo 1 

consiste em uma introdução sobre os conceitos de literatura, língua e linguagem, 

decidimos por fazer uma análise sumária desse conteúdo. 

 Especificamente, na seção de Literatura do primeiro capítulo 1, há a 

apresentação de três textos, a saber, um poema de Carlos Drumond de Andrade, a 

colagem feita pelo fotógrafo britânico Ewan Fraser e uma canção de Gabriel, o 

Pensador. Esses textos foram antecedidos pela pergunta O que é literatura?, e   

parecem ter sido expostos com o intuito de  fazer os alunos refletirem sobre as 

diferenças entre cada um dos textos, buscando certa intriga no aluno, ao ver a 

diversidade de textos possível, em relação ao questionamento proposto.  

 Observando o capítulo 1, que busca apresentar o conceito de literatura, os 

autores optaram por adotar posicionamentos de teóricos como, Antonio Candido e 

Marisa Lajolo. Essa pontua que o questionamento “O que é literatura?” é uma 

pergunta complexa “justamente porque tem várias respostas. E não se trata de 

respostas que vão se aproximando cada vez mais de uma grande verdade [...]. Cada 

tempo, e dentro de cada tempo, cada grupo social tem sua resposta, sua definição” 

(LAJOLO apud CEREJA et al. 2016, p.18). Já para Candido, a literatura “aparece 

universalmente como uma manifestação universal de todos os homens em todos os 

tempos. Não há povo e não há homem que possa viver sem [...] a possibilidade de 

entrar em contato com algum tipo de fabulação” (CANDIDO apud CEREJA et al. 2016, 

p.18).  

 Assim, podemos afirmar que o LD conseguiu propor uma discussão sobre o 

conceito de literatura, em um nível acadêmico, apresentando textos de teóricos 

brasileiros que, de fato, desenvolveram um papel relevante no âmbito dos estudos 

literários no Brasil. Com isso, o LD evidenciou a complexidade que é a conceituação 

da literatura, assim, o aluno adota um caráter mais acadêmico ao iniciar os estudos 

literários no Ensino Médio.  

Isto posto, analisemos o capítulo 2, intitulado Literatura na Baixa Idade Média: 

o Trovadorismo; variedades linguísticas; o poema. Pelo título já se percebe que é dado 

destaque ao conteúdo literário, vejamos como se apresenta a seção de literatura:  
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Imagem 3- Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p.38.  
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Imagem 4- Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p.39. 

 Pela abordagem feita aos alunos, por meio de atividades que os questionam 

sobre as imagens, é notável que houve um incentivo, por parte dos autores, para a 

leitura atenciosa da imagens, ou seja, procurou-se estimular a interpretação da 

linguagem não verbal, presente no manual didático. Isso, de certa forma, faz com que 
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o aluno consiga fazer associações, desperte a sua subjetividade e, também, o prepara 

para os textos literários seguintes.  

 Diante dessas obras, o aluno da primeira série, do Ensino Médio, pode 

conseguir relacionar a temática das pinturas ao contexto em que se inseria o 

trovadorismo na Baixa Idade Média, período caracterizado por uma religiosidade 

muito acentuada. Dessa forma, o professor terá a oportunidade de questionar os 

discentes sobre a relação das imagens com o conteúdo do capítulo. 

 Na seção Fique conectado, há uma ampla recomendação de outros objetos 

culturais, como filmes, livros, músicas e templos, que remetem à Baixa Idade Média, 

época em que se insere a literatura trovadoresca, estudada no capítulo em questão. 

Consideramos esse item um ponto positivo, no que diz respeito à formação de leitores, 

pois sugestões como essas incentivam os alunos a terem interesse pela leitura e pelas 

artes em geral. Analisemos a abordagem das duas cantigas trovadorescas do capítulo 

2, da primeira unidade: 
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Imagem 5 - Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 41 
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Imagem 6- Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 42. 
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Imagem 7- Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 43. 

 Como se percebe, a grande maioria das questões propostas sobre os dois 

textos são questões de verificação da compreensão leitora, porém a questão  número 

2 estimula mais uma interpretação reflexiva. Em nossa compreensão, para uma 

abordagem mais provocativa, seria interessante que esse aluno fosse instigado a 

relacionar a temática abordada nas cantigas não somente às situações de sua 

produção, mas, também, a textos artísticos da atualidade, comparando esses textos, 

no tocante ao tema, às cantigas trovadorescas. 

 Para exemplificar, tais textos poderiam ser explorados com questões como 
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essas: Essa temática ainda é assunto de textos artísticos de nossa época? Quais 

seriam as inspirações da época e quais seriam os gêneros textuais de hoje que trazem 

temáticas semelhantes às das cantigas trovadorescas? Ou, até mesmo, poderia ser 

dada a esse leitor a liberdade de fazer paródias ou buscar exemplos de textos atuais 

que abordem temas correspondentes.  

 Nesse sentido, acreditamos que a inclusão de atividades que fujam da mera 

verificação da compreensão leitora propicia maior incentivo à leitura, além de uma 

atualização dos temas literários, e isso chama a atenção dos discentes para leituras 

posteriores.  

 Dessa maneira, as cantigas criadas no contexto da Baixa Idade Média, por 

vezes, apresentam temáticas não distantes dos temas atuais; por exemplo, o 

sofrimento causado pelo amor não correspondido é um assunto das cantigas de amor 

que, ainda hoje, comparece às músicas e a outros produtos culturais da atualidade. 

Nesse sentido, permitir que o aluno estabeleça relações como essas, desperta o seu 

interesse pelos conteúdos literários, tratados no material didático, é uma forma de 

fazer com que esses estudantes não enxerguem a literatura como um produto 

inacessível e distante da nossa realidade. Observemos, a seguir, o boxe de 

informação Os trovadores e o amor cortês, disposto no livro didático: 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

cc 

 

 

 Na imagem, percebemos que o LD demonstrou o contexto de produção das 

cantigas de amor e, assim, o estudante compreende o que era a vassalagem amorosa, 

esse tema tão recorrente na literatura trovadoresca. Tal elucidação ajuda o jovem 

leitor a interpretar melhor os textos lidos no capítulo, além de despertar o seu interesse 

Imagem 8 -Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 43 
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pela leitura. 

  Na continuidade da seção literária do capítulo, há ainda o texto 3, que é uma 

cantiga satírica, também, uma excelente oportunidade de despertar o senso crítico do 

aluno do primeiro ano do Ensino Médio. Vejamos o texto 3 e alguns pontos de sua 

abordagem feita pelo LD: 

 

 

Imagem 9 - Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 44 

 Há na abordagem do texto, há alguns pontos muito relevantes e, um deles é 

permitir que o aluno identifique os recursos estilísticos, caracterizados pela presença 

de figuras de linguagem no texto, como se percebe na questão 7: 
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Imagem 10 Fonte: CEREJA et al,2016, p. 44  

 Por meio da questão 7, por exemplo, o discente é desafiado a pensar, a 

interpretar aquilo que está além do sentido literal, fazendo associações e busca por 

informações, referentes às imagens mencionadas no texto, como, “camela” e 

“bodalho”, que designam os sobrenomes da freira e do rabi. Diante disso, o leitor terá 

de buscar informações sobre os dois animais que correspondem aos sobrenomes dos 

personagens, para facilitar a compreensão da sátira presente no texto. 

 Diante de todos os pontos destacados no capítulo 2 da primeira unidade, 

enfatizamos que há bastantes questões que despertam no aluno um olhar mais atento 

ao texto, oportunizando, assim, interpretações mais profundas. 

 Embora percebamos a presença de uma atividade incentivando a produção de 

poemas na seção Produção de textos, em nossa análise da seção literária do capítulo 

2, sentimos a necessidade de atividades que despertem a voz autoral dos alunos. 

Nesse sentido, seria interessante a existência de atividades que incentivem 

diretamente a uma escrita autoral do estudante, mesmo nas questões relativas aos 

textos, pois acreditamos que abordagens que estimulem a escrita do aluno preparam-

no melhor, para uma vida acadêmica autodidata, livre do apego à mera interpretação 

dada pelos materiais didáticos.  

  A unidade 2, intitulada Engenho e arte traz em sua abertura a pintura A 

primavera, de Botticelli (1482), quadro que representa uma ruptura com os padrões 

da pintura medieval: 
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Imagem 11 - Fonte: CEREJA et al,2016, p. 94. 

 A escolha da pintura para representar a unidade foi bem pensada, já que o 

conteúdo de literatura da unidade 2 é o classicismo. Assim, todo o equilíbrio e a 

profundidade da pintura harmonizam-se às características do classicismo, um período 

em que não só se procurou um retorno aos padrões clássicos da escrita, mas houve, 

também, uma profunda busca pelo equilíbrio, pela objetividade e pela transparência, 

influenciada pelas ideias renascentistas.  

 O quadro é uma celebração da chegada da primavera: um bosque de 

laranjeiras, repletos de figuras representativas da mitologia grega transmite a ideia de 

harmonia entre os homens e a natureza. A Primavera (1482), de Sandro Botticelli 

celebra o amor e a natureza, tendo então, a mitologia grega como o elenco dessa 

obra, por isso remete-se muito bem ao classicismo, que também tem como temática 

a mitologia greco-romana. 

 Avaliamos, pois, que, a partir do quadro de Botticelli, o professor pode desenhar 
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aos seus alunos o cenário do classicismo e, depois, permitir que esses alunos também 

façam suposições, comentários e questionamentos sobre a obra.  

 No lado B da abertura da unidade, apresenta-se o projeto da feira cultural 

“Renascimento- engenho e arte” que será desenvolvida ao final da unidade, no boxe 

referente ao projeto não há muitas informações sobre o desenvolvimento da feira 

cultural, mas avaliaremos a proposta ao final da unidade 2.  

 

Imagem 12 - Fonte: CEREJA et al,2016, p. 95. 

 Logo abaixo, há outra pintura renascentista, a célebre Mona Lisa (1503), de 

Leonardo da Vinci. Obra que se tornou umas das mais valiosas na categoria pintura. 

O sorriso ambíguo da mulher chama a atenção de quem analisa a pintura e, além 

disso, há uma harmonia de cores, sobressaindo-se o tom escuro.  

 Acerca da obra, o que se percebe é que há certo realismo na cena, a começar 

pela aparência natural da mulher, que parece pálida. Nesse sentido, da Vinci 
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demonstra não ter se preocupado em retratar uma cena esteticamente perfeita, 

aspecto muito presente no humanismo renascentista. Assim, a obra é seguida por um 

texto do filósofo Erasmo de Roterdã, que chama a atenção para a temática cultural da 

unidade. 

 A unidade 2 é dividida em três capítulos, os quais são, capítulo 1, O 

classicismo- Figuras de linguagem- o resumo; capítulo 2, O classicismo em Portugal 

- Semântica (I) - Textos instrucionais, que, no tópico de literatura, focou na produção 

literária de Camões,  e o capítulo 3, Literatura de informação - Semântica (II)- Carta 

pessoal, que trabalha a Carta de Caminha e o Tratado da Terra do Brasil, de Gândavo. 

 Delimitamos nossa análise ao capítulo 2, por trabalhar um dos autores mais 

representativos do classicismo, que é o poeta português Luíz Vaz de Camões. Desde 

o primeiro capítulo, da unidade 2, o material traz pequena parte da literatura de 

Camões, iniciando pelo seu poema épico Os lusíadas, com o canto V. Já no segundo 

capítulo, o material apresenta um pouco da biografia e da obra do poeta, porém 

focando na lírica de Camões, com alguns poemas, cujas abordagens analisaremos a 

seguir. 
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Imagem 13 - Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 129. 

 

Imagem 14 Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 129. 
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 Analisando as questões de interpretação dos sonetos de Camões, percebe-se 

que houve uma abordagem aprofundada, pois, para que o leitor do Ensino Médio 

consiga responder às questões propostas, terá de olhar profundamente para o texto, 

a fim de compreender os seus sentidos, como se percebe nas questões 3, 5, 6, 8 e 9, 

as quais são questões de interpretação: 

 
Imagem 15 - Fonte: CEREJA et al,2016, p. 130. 

 Acerca do texto 1, Cantiga alheia, perceba que o enunciado da questão 3 já 

esclarece que há uma relação estabelecida pelo eu-poético entre a mágoa,  a dor de 

amor e o choro; em seguida, na letra “a”, os autores foram bastante perspicazes,  ao 

questionarem os alunos sobre como se dá  essa relação. Em síntese, o que se 
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percebe nessa abordagem é que o aluno não poderá fugir de uma leitura significativa 

e atenciosa.  

 Já a questão “b” conduz o aluno a aprofundar ainda mais o seu olhar sobre o 

soneto, já que o leitor terá que buscar entender as motivações da mágoa da jovem, 

ao ter notícias do amado. Assim, ao sugerir que o leitor levante hipótese, o material 

didático desperta a criatividade do aluno. Acreditamos que, com esses estímulos, o 

leitor poderá fazer muitas relações, até mesmo com fatos do cotidiano ou experiências 

pessoais. 

 Já a respeito do texto 2 , a 5ª questão conduz o leitor a identificar adjetivos 

caracterizadores da figura feminina que protagoniza o soneto. Em seguida, já na letra 

“b”, esse leitor em formação ainda é estimulado a identificar a figura de linguagem 

recorrente no texto. Assim, o descobrimento do recurso anafórico, que enumera a 

diversidade de qualidade da mulher amada, levará o aluno a uma melhor apropriação 

do sentido do texto de Camões. 
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Imagem 16 - Fonte: CEREJA et al,2016, p. 131 
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 Nas questões 9 e 10, também, explorou-se bem o texto 3, mesmo não 

superando a qualidade das questões 3 e 5, pois sabemos que se poderia ter explorado 

melhor o texto 3, com questões que conduzissem a turma a uma discussão mais 

engajadora.  

 É importante registrar que, na seção “Entre textos”, do capítulo 2, há a 

apresentação de dois poemas do poeta português Fernando Pessoa, que, já no século 

XX, escreveu poemas em que há intertextualidade com o épico Os Lusíadas, de 

Camões. Trata-se de um dos poemas presentes no tópico o Mar Portuguez (1972), 

que tem grande conexão com o canto IV de Os lusíadas.  

 Dessa forma, avaliamos como positiva a conexão feita pelo material didático na 

seção Entre textos, pois sabemos que a intertextualidade é um recurso que contribui 

para a formação de leitores, já que pode acionar a memória do aluno para outras 

leituras já realizadas ou até mesmo incentivá-lo a conhecer a obra referenciada no 

texto. 

 A unidade 3, intitulada Palavras em movimento trata do Barroco, um estilo 

artístico que surgiu na Itália no final do século XVI e estendeu-se até meados do 

século XVIII. Tão marcado pela complexidade e o contraste, o Barroco foi um 

movimento que teve suas raízes temáticas na religiosidade, situada logo após a 

Reforma Protestante, de Martinho Lutero.  

 Esse estilo artístico assemelha-se ao Classicismo Renascentista no que diz 

respeito ao gosto pelos valores da Antiguidade Clássica. Por isso, tanta complexidade 

e exuberância, porém difere-se do renascimento, pois, enquanto o primeiro tematizava 

o equilíbrio entre a emoção e a razão, o segundo era marcado pela complexidade, a 

dramaticidade e pelo contraste. 

 A abertura da unidade 3 é estampada pela obra Medusa (1596-7), de 

Caravaggio, como se percebe na imagem a seguir: 
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Imagem 17 - Fonte: CEREJA et al,2016, p. 172 

 A obra tem como tema o mito da Medusa, originado da mitologia grega. O 

quadro exposto, na primeira página, demanda do professor uma contextualização com 

o mito ao qual a obra faz referência, além de procurar aguçar a mente dos alunos para  

entendimento da obra e sua relação com o tema que será abordado em toda a unidade 

3.  

 A unidade se divide nos capítulos 1, Barroco - Letras e sons - Os gêneros 

digitais; 2, O barroco no Brasil(I)- Acentuação - O debate regrado e 3, O barroco no 
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Brasil(II) - Ortografia - O artigo de opinião. Todos trazem as vertentes literatura, 

gramática e produção textual, respectivamente. O primeiro capítulo, em sua seção 

literária, faz uma abordagem introdutória do Barroco; o segundo discorre sobre a 

manifestação literária barroca, no Brasil no século XVII, fazendo uma abordagem da 

poesia de Gregório de Matos, o principal representante do barroco nessa primeira 

fase; o e terceiro capítulo, o qual analisaremos, aborda a produção literária do Padre 

Antônio Vieira.  

 Tendo em vista a densidade de seus sermões, consideramos a produção 

literária de Vieira um tanto complexa para ser trabalhada no livro didático, o que é 

próprio do estilo barroco. No capítulo 3, abordou-se um excerto do Sermão XIV, 

pregado por Vieira aos negros escravizados em um engenho da Bahia, no dia de são 

João Evangelista, em 1633. 

 O sermão escolhido pelos autores tem um contexto social, visto que o Padre 

Vieira era um missionário, engajado em causas sociais, como a indígena, a judaica e 

a dos escravos, sendo complexo analisar o sermão. Observemos, por meio das 

imagens que se seguem, a disposição do texto no LD: 

  

Imagem 18 - Fonte: CEREJA et al,2016, p. 225 
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Imagem 19 Fonte: CEREJA et al,2016, p. 226.   
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Imagem 20 - Fonte: CEREJA et al,2016, p. 227.                                                                                                                                     

 Analisando a abordagem do manual didático a respeito do texto, chamaremos 

a atenção para algumas questões, que mostram como o LD conduziu a discussão 

sobre um texto de conteúdo tão complexo. A primeira questão esclarece ao aluno 

sobre o gênero epígrafe e trabalha interpretação textual na letra “c”. 
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Imagem 21- Fonte: CEREJA et al, V.1,2016, p. 228.   

  

Analisemos a segunda questão, que tem uma abordagem mais complexa do texto: 

 

 

 

Imagem 22 - Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 228.   

 A segunda questão expõe a polêmica do sermão, que refere-se ao fato de o 

padre justificar a vinda dos negros para o Brasil, com elementos de textos bíblicos. 

Apesar disso, é de se esperar, que, na sua posição de religioso, o orador do sermão 

utilizasse-se de elementos da fé católica, para explicar a situação dos negros no Brasil 
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do século XVII. Porém isso não significava que o missionário fosse a favor da 

escravidão, pois ele era engajado em causas sociais. 

 Destacamos, portanto, que o LD, nas questões 2 e 4, por exemplo, expôs com 

lucidez a polêmica do texto, cabendo ao mediador conduzir um debate em torno da 

questão. É o momento de os alunos olharem o texto com criticidade.  

 

Imagem 23 - Fonte: CEREJA et al, V.1, 2016, p. 228.   

 Já na questão 3, os autores do LD chamam a atenção do aluno para o fato de 

que, ao comparar os sofrimentos dos escravos com os de Cristo, o religioso faz uma 

denúncia social dos maus-tratos sofridos pelos africanos no Brasil.  

 Fazendo uma análise da performance do material didático, quanto à 
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abordagem do texto do Padre Antônio Vieira, foi possível perceber que se deu 

liberdade aos alunos, para que fizessem a interpretação do texto, sem estarem 

ligados, unicamente, às conclusões dos autores do LD, ou da crítica literária, portanto, 

deu-se espaço para uma interpretação mais desafiadora. 

 Falando da literatura do Padre Antônio Vieira, seria interessante, ainda, haver 

pelo menos um excerto do Sermão de Santo Antônio aos peixes, que, por ser mais 

conhecido e assimilável, poderia ser interessante para se trabalhar com o público da 

primeira série do Ensino Médio. 

 Em relação à unidade 4, a última do LD do primeiro ano do Ensino Médio da 

coleção em análise, essa é estampada pelas cenas de dois filmes, os quais são 

Adeus, minha rainha, de Benoit Jacquot e Danton, o processo de revolução, de Adrzej 

Wadja, e ambos têm como temática a Revolução Francesa, que foi influenciada pela 

popularização das ideias iluministas. Vejamos a seguir, na imagem 23, a abertura da 

unidade 4: 

 

Imagem 24 - Fonte: CEREJA et al, V.1, 2016, p. 254. 
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Imagem 25 - Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 254. 

A ideia de expor as cenas de dois filmes que remetem à Revolução Francesa 

já é um estímulo para a turma pensar sobre o contexto histórico em que se passou o 

arcadismo. Além disso, ao expor as cenas dos filmes, logo na abertura da unidade, o 

professor pode tê-los como sugestões de exibição em sala de aula, a fim de promover 

o enriquecimento do debate e a ampliação do entendimento sobre o conteúdo 

estudado.  

O início da unidade aponta para uma discussão pautada na razão, pois a arte, 

nessa fase, teve o pensamento iluminista como sua grande fonte de inspiração. Como 

cumprimento de nossos objetivos, analisamos como se dá a abordagem do conteúdo 

árcade pelo LD, em um dos capítulos da unidade. 

A unidade conta com 3 (três) capítulos, os quais são, respectivamente, 

Arcadismo- coerência e coesão - o seminário, esse primeiro faz uma seção 

introdutória do arcadismo, em seu contexto de produção e recepção;  o capítulo 2, O 

arcadismo no Brasil (I)- Estrutura de palavras - O texto de divulgação científica) tem 

como foco literário a produção de Cláudio Manuel da Costa e Tomás Antônio 

Gonzaga; e o capítulo 3, O arcadismo no Brasil (II)- Formação de palavras- O texto 
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de divulgação científica (II), que, na seção literária, tematiza a produção do escritor 

Basílio da Gama, com um trecho do poema épico O Uruguai. 

Por ser mais abrangente, ao discutir o arcadismo no Brasil, escolhemos o 

capítulo 2 para nossa análise. Logo na primeira página do capítulo, há uma 

contextualização do surgimento do arcadismo no Brasil, como se percebe na imagem 

abaixo: 

 

Imagem 26 - Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 285. 

A pintura apresentada pelo LD retrata a cidade de Vila Rica, atual Ouro Preto 

(MG), onde o Arcadismo concentrou-se, no Brasil. Em meados do século XVIII, a 

cidade era o centro econômico da colônia, devido ao Ciclo do Ouro.  

A pintura é do artista e professor Alberto da Veiga Guignard (1896-1962), que 

entre os vários gêneros da pintura em que se dedicou - autorretrato, natureza-morta, 
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flor, temática religiosa e paisagem - sempre retratou muito afetuosamente a cidade de 

Ouro Preto, o que parecia ser uma paixão do pintor.  

Sendo a cidade de Ouro Preto o berço do arcadismo no Brasil, introduzir o 

conteúdo com a paisagem da cidade pela tela de Guignard foi uma forma de chamar 

a atenção do aluno, por meio da apreciação de uma pintura artística que remete ao 

local onde surgiram as primeiras manifestações árcades no país. 

Nas páginas seguintes, há uma ampla apresentação do estilo poético de 

Cláudio Manuel da Costa e Tomás Antônio Gonzaga, dois grandes representantes do 

arcadismo no Brasil. Na seção Foco no texto, o primeiro conteúdo exposto é um 

poema da obra Marília de Dirceu, de Tomás Antônio Gonzaga, como se confere na 

imagem 27.  

 

Imagem 27- Fonte: CEREJA et al, V.1, 2016, p. 287. 
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O texto 1 é acompanhado pela pintura artística Marília de Dirceu (1946), de 

Guignard. Na pintura, a bela Marília posa, debaixo de uma árvore, rodeada por 

inúmeras rosas vermelhas, das quais segura um buquê, e tem um livro sobre as 

pernas. A pintura tem um lindo cenário bucólico, característica marcante do 

arcadismo; obviamente, a tela mostra a imagem criada pelo artista a partir da sua 

leitura do poema de Tomaz Antônio Gonzaga.  

Nesse sentido, expor o poema e a pintura justapostos foi mais uma combinação 

feita pelo LD que otimiza e enriquece o momento da leitura, no qual os alunos terão 

mais um estímulo para a interpretação do texto junto à leitura, também, da pintura. 

Seria, portanto, um momento de comparações entre os sentidos dos dois gêneros 

artísticos, ou seja, um estabelecimento de conexões entre a literatura e a pintura. 

Na imagem 28, temos o segundo texto exposto pelo LD, no capítulo em análise. 

O texto 2 é um trecho da terceira carta da obra Cartas chilenas, também do poeta 

Tomás Antônio Gonzaga: 
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Imagem 28 - Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 288. 

Quanto à escolha do texto 2, tem-se um texto literário muito rico e propenso 

para o debate em sala de aula, devido ao seu engajamento social, pois Cartas chilenas 

tem como temática o episódio da Inconfidência Mineira, um momento marcante na 

história do Brasil. 

Quanto à exposição do texto, sente-se que o manual poderia orientar para uma 

abordagem mais discursiva da carta, após a sua leitura, ou seja, o LD não dá nenhum 

estímulo para um possível debate a partir do texto, ficando isso a cargo do docente. 

Caso o mesmo não adote uma maneira mais dinâmica para o ato da leitura, a turma 

seguirá de imediato para os exercícios propostos, logo, tal metodologia seria 
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desfavorável quanto ao objetivo de formar leitores. Isto posto, analisemos as 

atividades propostas a partir dos textos: 

 

Imagem 29 - Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 289 
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Imagem 30 - Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 290 

  

Percebemos, em todas as questões acerca dos textos, um forte estímulo para 

que o aluno volte ao texto e o leia com bastante atenção, buscando detalhes 

interpretativos que o manual didático o desafia a encontrar, um fator positivo na 

abordagem feita pelo manual didático.  

Porém, olhando sob outro pressuposto, notamos a ausência de uma questão 

que vá além da mera interpretação e parta para o campo da leitura crítica, que o 

oportuniza a usar de sua criatividade, para fazer as conexões interpretativas que o 

texto lhe permite.  

Na seção Entre textos, o manual didático faz uma conexão entre um poema de 

Tomás Antônio Gonzaga, extraído a obra Marília de Dirceu e o Sentimento do mundo, 

de Carlos Drumond de Andrade: 
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Imagem 31 - Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, p. 291 

Dessa maneira, expõe-se a intertextualidade que há entre os textos dos dois 

poetas, especificamente, nas questões 5 e 6, o aluno é desafiado a compreender em 

quais aspectos os poemas dialogam. Além de notarmos que, na questão 6, há uma 

brincadeira com os versos dos dois poetas, comparando aqueles que têm afirmações 

muito paralelas. Esse jogo de palavras, proposto na questão, torna-se um recurso em 

potencial para despertar a atenção do aluno. 

A partir da análise dos conteúdos literários, do volume 1, da coleção didática, 

podemos afirmar que o LD tem muitos recursos capazes de promover a leitura, 

sobretudo no que diz respeito ao modo como o manual questiona o seu leitor sobre 

os textos propostos. 
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Entretanto, sentimos que ainda poderia haver um incentivo maior à leitura 

integral das obras literárias, o que tornaria o material mais potente, quanto ao objetivo 

de incentivar o gosto pela leitura.  

 

4.2 Análise do livro didático Português contemporâneo: diálogo reflexão e uso, 

volume 2 

 

 Neste tópico, há a análise do volume 2 da coleção didática, adotando-se as 

mesmas técnicas e o formato de investigação utilizados para o volume 1. É importante 

relembrar que, em função da dimensão e complexidade de nosso objeto de estudo, 

precisamos delimitar o conteúdo analisado. Por isso, fizemos análise da abertura de 

cada unidade, descrevendo, sumariamente, a ordem dos capítulos. Em seguida, 

escolhemos um capítulo (de cada unidade) do qual será analisada, e, detalhes, a 

seção literária. Dessa maneira, temos uma visão panorâmica da unidade e um estudo 

profundo de um de seus capítulos, especificamente no componente curricular de 

literatura.  

 O volume 2, também de autoria de Cereja, Viana e Damien, é um livro de 352 

páginas, formado por 4 (quatro) unidades, as quais se dividem em 3 (três) capítulos, 

que contemplam os componentes curriculares de literatura, linguagem e produção 

textual. O formato das abordagens dos conteúdos é o mesmo do volume 1, assim 

como do volume 3. 

  A respeito dessas configurações e dos tópicos presentes na coleção, 

consideramos que tais modelos de apresentação de conteúdo são favoráveis à 

formação de leitores, por exemplo, tópicos como - Entre saberes, Entre textos, Projeto, 

Conexões e Foco na imagem - são formatos que chamam a atenção do público leitor, 

pois não são meras informações inclusas em um único texto, assim, o manual dá 

destaque a certas informações que são interessantes ao leitor, naquele conteúdo.  

 A abertura da unidade 1, intitulada Eu e o mundo, é estampada pela tela O 

navio negreiro (1840), de Joseph M. William Turner. A obra de Turner é mais uma 

denúncia ao massacre ocorrido durante a viagem no navio negreiro Zong, em que 

mais de uma centena de escravos morreu depois de uma doença alastrar-se pelo 

interior do navio e o seu capitão decidir lançar ao mar os negros que estivessem com 
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sintomas da doença, a fim de não perder dinheiro, já que o seguro só cobria as mortes 

no mar. O horror da história ocorrida em 1783 no percurso da África a Jamaica chocou 

a Inglaterra, culminando na libertação dos negros sobreviventes.  

 

Imagem 32 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 12. 
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Imagem 33 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 13 

 Então, a obra O navio negreiro (1840), de Turner surge a partir da intensa 

discussão sobre direitos humanos, já no período romântico. Na época da publicação 

da obra, o artista foi muito criticado pela obscuridade de sua tela, pois muitos a 

associavam à loucura. Entretanto o seu aspecto sombrio explica-se pela temática que 

Turner retrata em sua pintura, ou seja, o pintor queria que o repúdio ao massacre do 

navio negreiro ecoasse pelo mundo.  

 No lado “b” da abertura da unidade, há o anúncio do projeto Mostra de cinema 

- Memórias em documentário, que orienta que a classe realize uma mostra sobre 

cinema, na qual os alunos exporão documentários produzidos por eles, ao longo dos 

capítulos. É um projeto ousado e muito promissor, consideramos tal proposta como 

um ótimo incentivo ao desenvolvimento do aluno, além de despertar seu interesse 

pelo conteúdo, por ser algo inovador. 
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 A unidade 1 é dividida em 3 capítulos , os quais são, respectivamente, 

Romantismo-Substantivo- O relato de experiências vividas; que, em sua seção 

literária, apresenta basicamente o contexto de produção e recepção do romantismo; 

O romantismo no Brasil (I) - O adjetivo- O cartaz e o anúncio publicitário, que no item 

de literatura apresenta a produção de Gonçalves Dias e Álvares de Azevedo,  e o 

terceiro capítulo,  O romantismo  no Brasil (II) - O artigo; O documentário, que traz a 

poesia de Castro Alves.  

 Para a nossa análise, optamos pelo capítulo 3, que representou a unidade 1 

em nosso estudo. Essa escolha deu-se pela representatividade de Castro Alves no 

Período romântico, que, inclusive, tem um poema com o mesmo tema da pintura 

exposta na abertura da unidade. Assim, por meio do capítulo 3 e de tudo o que já 

pontuamos sobre a unidade, discutiremos em quais aspectos ela pode ser favorável 

à formação de leitores. 

 O capítulo 3 traz uma abordagem sobre a terceira geração romântica, sendo 

que o capítulo 2 apresenta a primeira geração do romantismo. A seguir, veremos como 

o manual didático expõe ao seu leitor esta terceira fase romântica brasileira. 
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Imagem 34 - Fonte: CEREJA et al, V. 1, 2016, V. 2, p. 69. 

 

 Como se percebe na imagem, o LD fez uma ampla discussão sobre a terceira 

fase romântica no Brasil, inclusive contextualizando-a historicamente, o que, para o 

aluno do Ensino Médio, é muito importante, pois tal associação facilita o entendimento 

do texto. 
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 Ao lado do texto, o manual didático expõe a foto de uma cena do filme 12 anos 

de escravidão (2013), o que já é um recurso para ajudar a turma a compreender 

melhor o momento histórico em que se inseria o Romantismo. 

 Na página seguinte, ainda há ampla discussão sobre o estilo literário do autor, 

que produziu a poesia lírica, a épica social e o drama; dessa forma, o material expõe 

as temáticas de Castro Alves, as quais são: o abolicionismo, seu grande tema, que 

lhe rendeu o título de poeta dos escravos; o amor, que em sua poesia lírica apresenta 

a mulher como um ser autêntico, além de sua produção dramática, com o tema político 

da inconfidência mineira.  

Analisando a abordagem do manual didático, nas páginas 69 e 70, é possível 

conhecer todo o contexto e estilo de produção literária de Castro Alves. Já na seção 

Foco no texto, há um trecho da 5ª parte de O navio negreiro- tragédia no mar, que é 

um poema da obra Os escravos, de Castro Alves, como percebemos nas imagens 

abaixo: 

 

Imagem 35 - Fonte: CEREJA et al, V.2, 2016, p. 70. 
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Erro! Autoreferência de indicador não válida.Imagem 36 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 71. 

Nas imagens, vemos o trecho do poema épico O navio negreiro- tragédia no 

mar, de Castro Alves e, logo abaixo, há um vocabulário com os verbetes que são, 

supostamente, mais enigmáticos para os alunos, tal recurso facilita a leitura, pois 

sabemos da profundidade e complexidade dos versos do referido poema. 

 Analisaremos a seguir as atividades propostas pelo LD; no total são 6 questões, 

que discorrem sobre o primeiro texto e estão dispostas nas imagens que seguem: 
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Imagem 37 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 71.  

 

Imagem 38 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 72. 
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 Notemos que as questões 1, 2 e 3 conduzem o aluno a interpretar o poema 

dando algumas pistas a serem analisadas até a terceira estrofe, além de orientar para 

a identificação de, pelo menos, duas figuras de linguagem, as quais são a apóstrofe e 

a gradação, mencionadas nas questões 1 e 2, respectivamente- abordagem bastante 

instigadora. 

 Dada à complexidade do texto e das questões, supomos ser conveniente a 

intervenção docente, em algum momento da aplicação do exercício e, nesse caso, o 

docente poderia escolher um método para esta intervenção. Isso poderia se dar, até 

mesmo depois de deixar os alunos livres para responderem às questões pois, dessa 

forma, o professor  poderia perceber o quanto os alunos compreenderam os sentidos 

do texto. 

 Nas questões 4 e 5, são abordadas as figuras de linguagem presentes no 

poema, enfoque muito atrativo para o aluno, que se sente desafiado a conseguir 

identificar tais recursos e os seus sentidos dentro do texto, sendo assim, 

consideramos positiva tal abordagem.  

 A questão 6, tem um tom mais discursivo, quando solicita que o leitor “conclua” 

sobre quais estratégias o poeta utiliza para convencer seu ouvinte/leitor sobre o 

abolicionismo. Dessa maneira, o aluno tem mais liberdade para argumentar e 

problematizar a temática, já que o termo “conclua”, por si só, já abre espaço para uma 

escrita mais autêntica.  

Na página 73 do LD, há o poema lírico O ‘adeus’ de Teresa, também de Castro 

Alves, o poema é bastante imagético e aborda em seus versos o “adeus” da mulher 

amada. Nesse poema, exalta-se a beleza e o erotismo feminino, sendo que a ênfase 

está no abandono vindo da mulher, e não da figura masculina.  

Quanto às questões propostas pelo LD, nota-se que há um estímulo à leitura e 

à interpretação minuciosa do poema nas questões 7, 8 e 9. Já a questão 10 trata, 

exclusivamente, do modo como Castro Alves representou a figura feminina em suas 

poesias, comparando-o aos outros autores do Romantismo. Nesse sentido, o manual 

leva o aluno a perceber que a mulher representada por Castro Alves é diferente da 

representação feita pelos autores da geração anterior, que retratavam uma mulher 

idealizada e surreal, da qual não se percebia nenhuma determinação de espaço e 

expressividade, já a mulher em Castro Alves está situada em tempo e espaço e tem 

sentimentos e reações, além de ter aspectos físicos biologicamente reconhecidos 

como a sensualidade e o erotismo. 
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Mediante tal análise, percebemos o quanto o material didático estimula o aluno 

a compreender de fato o que está expresso nos poemas, já que as perguntas exigem 

uma leitura atenta ao texto, conduzindo o leitor a uma interpretação profunda. 

Entretanto, ainda sentimos que poderia se estimular mais a contextualização 

do conteúdo, por meio do levantamento de questões sociais para as quais o texto 

aponta, levando o estudante a relacionar o texto literário com temas da sociedade 

contemporânea, por exemplo. Assim, não percebemos, da parte do manual didático, 

a orientação para estratégias de leitura que vão além da mera leitura para resolução 

de questões. Essa é uma característica do manual didático que é desfavorável à 

formação de leitores. 

O tempo de cada um é o nome da segunda unidade do LD em análise, e tem 

como enfoque a prosa romântica brasileira. Então, nesta unidade, o aluno do segundo 

ano do Ensino Médio conhecerá os romances indianista, regional, urbano e a prosa 

gótica, bem como, os principais autores que representaram esses gêneros românticos 

no Brasil. Observemos, na imagem a seguir, a abertura da unidade 2: 
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Imagem 39 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 98 
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Imagem 40 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 99 

 

A primeira página da unidade apresenta a pintura romântica O combate entre 

Giaour e o Paxá, de Eugène Delacroix, que se inspirou no poema narrativo “O 

Giaour”(1813), do poeta inglês Lord Byron. A cena retratada na pintura é do confronto 

entre Giaour e Hassan, que teria matado, por afogamento, a personagem Leila, devido 

ao seu amor por Giaour e, em vingança, Giaour mata o rival.  

O poeta escreveu o poema, após descobrir, em Atenas, a tradição turca de se 

lançar ao mar as mulheres consideradas culpadas de adultério. Nesse sentido, 

evidencia-se a necessidade de os docentes fazerem abordagens contextualizadas, 

ligadas aos objetos culturais representados nas obras didáticas, a fim de se 

estabelecerem debates acerca das temáticas sociais presentes em cada objeto 

cultural. 

Ainda se faz necessário, pontuar que o manual didático expôs a pintura 

romântica de Delacroix devido ao grande interesse dos escritores românticos 

https://en.wikipedia.org/wiki/George_Gordon_Byron,_6th_Baron_Byron
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brasileiros, pelo exótico, pela cultura oriental, bem como por temas históricos, questão 

que não foi explicitada pelo LD.  

Na segunda página de abertura da unidade, há a proposta de um projeto cujo 

título é Noite literária, que orienta a turma para um sarau literário no qual os alunos 

farão declamações de poemas românticos, leituras dramáticas de crônicas a serem 

produzidas pelos próprios alunos e o lançamento de uma revista literária. Como se 

percebe pelo anúncio, o projeto é bastante dinâmico, sendo um estímulo em potencial 

para o desenvolvimento cognitivo e pessoal do público discente; além de ter o seu 

foco na grade literária, o que, por si só, já é um incentivo ao gosto pela leitura. 

Logo abaixo, há outros recursos visuais e verbais que chamam a atenção do 

aluno para o conteúdo a ser trabalhado nos capítulos, como, por exemplo, o texto de 

Adilson Citelli, que discorre sobre o Romantismo no Brasil. Tais elementos, que 

compõem a abertura da unidade, conectam-se ao conteúdo geral da unidade. 

A unidade 2 divide-se nos capítulos, 1, A prosa romântica no Brasil (I)- O 

numeral- A crônica (I), que, na grade de literatura, trata do romance indianista e do 

romance regional; 2, A prosa romântica no Brasil (II)- O pronome (I)- A crônica, que 

aborda o romance urbano de Manuel Antônio de Almeida e de José de Alencar e 

capítulo 3, A prosa romântica no Brasil (III)- O pronome (II) - Edital, estatuto e ata, 

que, na seção literária, apresenta a prosa gótica de Álvares de Azevedo, com um 

fragmento de Noite na taverna. 

Para nossa análise, optamos pelo capítulo 1, que trata da prosa romântica 

indianista e regional, sendo José de Alencar o principal representante da prosa 

romântica indianista. Já Visconde de Taunay destacou-se no gênero romântico 

regional. Observemos a abertura do capítulo por meio da imagem 41:  
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Imagem 41 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 100 

Na primeira página do capítulo, expõe-se Os Mundurucu às margens de um 

afluente do rio Madeira (1862), uma pintura de François August Bird. Embora estando 

mais escura no LD, o que dificulta a visualização clara dos seus elementos, 

visualizando a partir de outros suportes, vemos mais claramente uma combinação de 

cores que variam entre os tons claros e escuros, contrastando a luz do sol com o 

sombrio da mata; o brilho do sol resplandece entre os galhos das árvores e os 

indígenas são representados como protagonistas da cena.   

Dessa maneira, a pintura de Bird exalta a natureza brasileira e a cultura 

indígena, nela estão presentes características fortes do romantismo indianista 
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brasileiro. Nesse sentido, a obra é um excelente recurso para introdução do conteúdo 

romântico indianista. 

Após a exibição da pintura, os autores fazem uma contextualização da prosa 

romântica brasileira, que foi influenciada pela cultura europeia e pelas mudanças 

ocorridas após a revolução burguesa e industrial na Europa e segue-se com uma 

discussão sobre a produção literária de José de Alencar, como se observa na imagem 

42: 

 

Imagem 42 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 101. 

 Dadas essas informações, o grupo discente consegue compreender melhor o 

cenário de produção do texto a ser lido, nas páginas subsequentes. Nesse sentido, 

acreditamos que uma breve apresentação dos contextos de produção dos períodos 
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literários é algo importante nos manuais didáticos, pois o estudante consegue 

compreender que a literatura é socialmente engajada, situando-se em determinados 

períodos históricos. Porém faz-se necessário que os autores dos LD’s estejam atentos 

à forma como tais informações são apresentadas ao aluno, a fim de que os conteúdos 

sejam de fato um estímulo à leitura integral das obras literárias. 

 Na seção “Foco no texto” há o capítulo XXVIII da obra Iracema, de José de 

Alencar, como se pode observar nas imagens a seguir: 

 

Imagem 43 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 102 
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Erro! Autoreferência de indicador não válida.Imagem 44 - Fonte: CEREJA et al, V.2, 2016, p.103. 

O fragmento escolhido pelos autores narra um momento intenso vivido pelos 

amantes da narrativa e, é uma ótima oportunidade para uma leitura compartilhada em 

sala de aula, mas é necessária uma contextualização feita pelo docente.  Observemos 

as atividades propostas pelo manual didático: 



115 
 

 

Imagem 45 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 103. 

 Analisando a atividade, nota-se que as questões de 1 a 3 cobram do aluno 

atenção para detalhes de cunho estilístico, linguístico, gramatical e teórico e, sendo 

assim, tais questionamentos conduzem o leitor a aprofundar-se na leitura do texto. 

Além disso, tal abordagem logra mais efeito, quando o professor dá liberdade para o 

estudante responder à atividade de maneira independente, estimulando, assim, o seu 

autodidatismo e sua capacidade de compreensão leitora. 

 Nas questões de 2 a 4 são trabalhados conceitos próprios dos estudos 

literários, como o conceito de prosa poética e aspectos teóricos da narrativa para 

serem observados no texto em estudo. 
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 Já as questões 5, 6 e 7 expõem alguns elementos que sugerem a relação da 

obra com a história dos nativos brasileiros e o início de uma cultura miscigenada. 

Nessa perspectiva, seu enredo pode ser comparado com a história dos nativos que 

habitavam as terras brasileiras, antes da chegada dos europeus, sugere-se, portanto, 

que o romance de Alencar teria sido uma forma lendária de contar a história dos 

nativos, sendo o filho da personagem Iracema a representação da mistura de raças. 

Embora o LD não tenha orientado diretivamente o seu público para possíveis 

discussões em torno da temática social da obra, tais questões são propensas para a 

abertura de discussões em sala de aula acerca do momento histórico a que a obra 

está relacionada, sendo, portanto, uma oportunidade de se conhecer melhor a história 

do país. Assim, reafirmamos que a literatura, quando abordada de maneira 

estratégica, auxilia a formação do ser humano.  

Diante dessa análise, depreende-se que o texto foi bem explorado pelo manual 

didático, quanto ao nível das atividades propostas, pois as questões tiveram um teor 

acadêmico. Porém, ainda percebemos a ausência de uma orientação para debates 

em sala de aula, que enriqueceriam os momentos de leitura, ao propor discussões 

das temáticas sociais para as quais o texto aponta.  

O segundo gênero romântico apresentado no capítulo 1 é o romance 

regionalista, que teve Vinconde de Taunay como seu principal representante. Para 

introduzir o gênero, o LD faz uma discussão sobre a perspectiva regionalista do 

romance no Brasil, como se constata na imagem a seguir: 
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Imagem 46 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 105.Imagem 45 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, 
p. 103. 

Analisando o texto, percebemos que houve menção dos outros autores que se 

dedicaram ao romance regionalista no Brasil. Sendo assim, passa-se uma visão mais 

panorâmica do conteúdo e, principalmente, incentiva o estudante a conhecer outras 

obras que fazem parte desse gênero romântico. 

A seção Foco no texto expõe o capítulo XII, do romance Inocência (1872), de 

Visconde de Taunay: 

 

Imagem 47 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 105. 
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Imagem 48 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 106 

 

Imagem 49 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 107. 

Como percebemos no excerto de Inocência, o romance regionalista, 

diferentemente das outras correntes românticas, não tem como inspiração a cultura 
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europeia, antes, traz nos textos as marcas de especificidades dos grupos sociais de 

determinadas regiões e outra característica é a simplicidade da fala dos personagens, 

que é distante de idealizações. 

Após o texto, o LD propõe algumas questões sobre a leitura, vejamos como se 

deu essa abordagem observando a imagem a seguir: 

 

 

Imagem 50 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 107. 

A primeira questão explora bem a linguagem ao expor a variação linguística 

entre as falas de Pereira e do Estrangeiro, já na letra “b”, o aluno é orientado a buscar 

no texto o registro de expressões regionais. Dessa maneira, a turma consegue 

compreender que há diferenças linguísticas e que essas variações não devem ser 

motivo de estigma. 

A segunda questão expõe a diferença cultural entre os personagens Pereira e 

Meyer, que, ao criticar o costume sertanejo de evitar que as mulheres fossem vistas, 

causou agravo em Pereira, o pai de Inocência; essa questão pode ser mais um eixo 

para se discutir cultura e costumes. 

A terceira questão propõe que o leitor informe o foco narrativo da obra e 

comprove sua resposta com elementos do texto, assim, o manual didático retoma um 
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conceito trabalhado anteriormente, performance muito importante, pois a retomada de 

conceitos ajuda a consolidar a aprendizagem.  

A unidade 3, Em busca da verdade, do LD em análise tem em sua abertura a 

pintura realista Os comedores de batata (1885), de Vincent Van Gogh. Na obra, o 

pintor retrata um grupo de camponeses, sob a luz de um candeeiro, em uma casa 

rústica, cujo teto parece ser muito baixo, além disso, os personagens da cena 

aparentam cansaço em seus rostos e o ambiente é escuro.  

Em carta ao seu irmão, Theo Van Gogh, Vincent esclarece que não pretendia 

idealizar o camponês, por isso, mostra em sua tela uma cena típica do cotidiano de 

lavradores, evocando, assim, o trabalho de quem ganha o seu pão lavrando a terra. 

O realismo dramático chama a atenção na tela. 

 

 

Imagem 51 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 186. 
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 Na segunda página (Imagem 52) propõe-se um projeto de produção de uma 

revista montada a partir de notícias, entrevistas e reportagens produzidas pelos 

próprios alunos, no decorrer dos capítulos. Assim, avaliamos o projeto como um 

excelente trabalho de aprimoramento da competência leitora e escritora dos 

discentes. 

 

Erro! Autoreferência de indicador não válida.Imagem 52 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 187. 

 Além de textos que evocam a temática da unidade, há uma pintura que ganha 

destaque na página, trata-se da tela O jornal da manhã (1878), de Haynes King. A 

pintura exalta o jornal, que ganhou um grande público leitor no século XIX. Assim, a 

obra pode remeter ao realismo, por retratar a leitura do jornal, que não costuma 

idealizar os fatos. Além disso, o jornal impresso foi um veículo de textos literários na 

época. 

A unidade 3, em sua grade literária, aborda o realismo, o naturalismo e o 

parnasianismo, dividindo-se nos capítulos 1, Realismo, Naturalismo e Parnasianismo- 
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O verbo (I)- A notícia; 2, O Realismo e o naturalismo no Brasil - O verbo (II)- A 

entrevista e 3, Parnasianismo- O advérbio- A reportagem.  

Para nossa análise, trabalharemos o capítulo 2, que, em sua seção literária, 

tem uma abrangência maior, sendo ideal para representar a unidade. Ressaltamos 

que o capítulo 2 aborda o realismo e o naturalismo no Brasil, com as obras de 

Machado de Assis e Aluísio Azevedo. 
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Imagem 53-Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 211 

O capítulo 2 inicia-se com uma ampla discussão sobre o realismo brasileiro, 

mostrando sua distinção do naturalismo e expõe os principais nomes e obras que 

marcaram as tendências realistas e naturalistas no Brasil. Ao lado do texto introdutório 

do capítulo, há a pintura Retrato de moça, de Almeida Júnior (1850-1899), primeiro 

artista plástico brasileiro. Suas obras traziam traços realistas e naturalistas, já que o 
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pintor tinha o gosto por retratar a individualidade das pessoas, portanto, sua pintura é 

mais um elemento que ajuda a compreender o período realista. 

Após uma apresentação do estilo literário de Machado de Assis, o manual 

didático apresenta um texto que discorre sobre o enredo da célebre obra Dom 

Casmurro (1899), do citado autor e, no texto, expõe-se a ambiguidade presente no 

romance. Essa apresentação prévia sobre a obra torna-se um incentivo para uma 

possível leitura de seu texto integral, como observamos na imagem 54: 

Analisando o texto apresentado sobre o enredo  e as questões propostas pelo 

material didático, é possível notar que houve uma contextualização um tanto 

estratégica da trama, pois o texto que discorre sobre o enredo parece ter sido, 

          Imagem 54 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 212. 
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cuidadosamente, elaborado com o intuito de chamar a atenção do aluno para a leitura 

do trecho da obra Dom Casmurro, exposto logo em seguida.  

Vejamos, por meio das imagens a seguir, o capítulo “O debuxo e o colorido”, 

da obra-prima de Machado de Assis:  

 

Imagem 55 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 213. 

 

Após a exposição do excerto da obra, o manual didático propõe uma atividade, 

conforme observamos nas imagens seguintes:  
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Erro! Autoreferência de indicador não válida.Imagem 56 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 213. 

 

Imagem 57 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 214. 
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Imagem 58 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 215. 
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Imagem 59 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 216 

Avaliando mais precisamente a atividade, é notável que as questões são 

capazes de fazer o leitor olhar com profundidade e atenção para o texto. Muitas 

questões, como a 4ª, induzem o aluno a chegar às suas próprias conclusões, de 

acordo com o que o texto lhe permite.  

Por exemplo, na letra “a” da questão 4, quando questionamos: “Quais seriam 

as características do ‘olhar de ressaca’ de Capitu?”, o estudante é induzido a 

interpretar a expressão machadiana, de acordo com sua  leitura, levando em conta os 

limites que o texto lhe impõe, mas sem depender de uma resposta pronta, a ser 

retirada do fragmento da obra. 

Questões como a 1 e a 5 ainda conduzem o leitor à identificação de algumas 

figuras de linguagem, fato que contribui para a formação de leitores, já que o 

conhecimento das figuras de linguagem aprimora a capacidade interpretativa dos 

alunos, ao lhes propor o desafio de desvendar o significado de cada expressão que  

aparece em sentido não habitual. 

Já as questões 6 e 7 trabalham a atemporalidade e a universalidade da obra 

machadiana. Tal abordagem justifica-se pelo fato de que, ao mostrar os conflitos 

psicológicos vividos pelo personagem Bentinho, Machado de Assis expõe a fragilidade 

da mente humana.  
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Mediante tais observações, pode-se afirmar que o LD abordou a obra Dom 

Casmurro de uma maneira muito interessante e desafiadora aos alunos, evidenciando 

conceitos teóricos e interpretativos que incentivam a leitura integral do romance.  

Após a abordagem do fragmento da obra de Machado de Assis, o material 

didático segue o estudo com a apresentação do autor naturalista Aluísio Azevedo e 

também com um texto que discorre sobre o romance O cortiço, como se nota na 

imagem abaixo: 

 

Imagem 60 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 216 

 

O maranhense Aloísio Azevedo foi o principal nome do naturalismo no Brasil e, 

O Cortiço, sua obra-prima, é um típico exemplo do naturalismo na literatura brasileira. 

Na obra, ele expõe que as influências do meio e a força do instinto influenciam no 

comportamento humano. Como podemos perceber na imagem a seguir, com o 

excerto que o LD expõe da obra O cortiço: 
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Imagem 61 - Fonte: CEREJA et al,2016, V. 2, p. 217. 
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Imagem 62 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 218. 

 

O excerto narra o episódio em que Jerônimo conhece Rita Baiana, uma mulata 

muito sedutora, sendo o cortiço de João Romão o espaço em que ocorre o episódio. 

Avaliamos como uma boa escolha o capítulo exposto no LD, pois exemplifica as 

características do naturalismo, permitindo, assim, que os estudantes tenham liberdade 

de depreender do texto as características outrora discutidas sobre o naturalismo.  

Nas imagens seguintes podemos analisar como se deu a abordagem do texto 

pelo manual didático: 



132 
 

 

Imagem 63 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 218. 

 

Erro! Autoreferência de indicador não válida.Imagem 64 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 219. 
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Analisando a atividade proposta pelo manual didático, é possível notar a 

profundidade dos questionamentos, como, por exemplo, a primeira questão, que 

reflete sobre o processo de transformação do personagem Jerônimo. Para isso, fez-

se uma alegoria à metamorfose sofrida pela lagarta, que, após um misterioso 

processo, vira uma borboleta e, para complementar a comparação, há a pintura 

Papoulas e borboletas  (1890), de Vicent Van Gogh.  

As questões 2 e 3 refletem sobre os processos de mudanças no 

comportamento humano, trabalhando, profundamente, a capacidade interpretativa 

dos alunos, levando-os a um nível de atenção avançado em relação ao texto lido. 

A questão 4 consegue conduzir o aluno à compreensão da característica  

primordial do naturalismo, que é representar as pessoas, em um caráter instintivo e 

animalesco, de modo que escancarem suas atitudes mais sórdidas, o que não 

encontramos em romances românticos. Dessa maneira, o aluno distingue os gêneros 

românticos, realistas e naturalistas na literatura. 

Isto posto, avaliamos que poderia haver uma abordagem textual mais 

discursiva, fugindo da leitura, cujo único fim é responder questões, tal substituição 

tornaria a leitura uma atividade mais leve e prazerosa, para tanto, pode-se estabelecer 

discussões a partir dos textos de modo a incentivar que o aluno relacione a temática 

com situações que remetem à própria sociedade. 

A unidade 4, Palavra e música, é a última do livro em análise e, na grade 

literária, aborda o simbolismo no Brasil e o panorama da Literatura Portuguesa no 

século XIX. Analisemos a abertura da unidade a partir das imagens: 
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Imagem 65 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 260. 
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Imagem 66 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 261 

 A pintura estampada na página (Imagem 65) é um dos painéis da obra O friso 

de Beethoven (1902), de Gustav Klimt, e foi feita em homenagem ao gênio da música 

Beethoven. A tela de Klimt tematiza a busca pela felicidade que a humanidade faz 

incansavelmente, mesmo em meio a tantas tribulações internas e externas.  Ainda é 
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importante salientar que a inspiração da pintura veio da interpretação que o 

compositor Richard Wagner fez da “9ª Sinfonia de Beethoven”.   

 É notório que a obra faz parte da fase simbolista do artista plástico, pois o tema 

e as figuras representadas na tela remetem ao surrealismo, à subjetividade e, até 

mesmo, aos conflitos da mente humana e de sua incansável busca pela satisfação 

pessoal.  

 No lado “b” da abertura da unidade, há textos simbolistas, como um trecho de 

A paisagem de luar, do poeta Cruz e Sousa e o fragmento do poema Entre, de Arnaldo 

Antunes Todos esses elementos que compõem as páginas de abertura da unidade 

sugerem ao aluno o estudo de textos simbolistas ao longo da unidade. 

 A unidade 4 divide-se em 3 (três) capítulos, os quais são, o capítulo 1,  

Simbolismo- A preposição e a conjunção- O editorial, que apresenta o contexto de 

produção e recepção do simbolismo; o capítulo 2, Simbolismo no Brasil- A interjeição 

- A resenha, que apresenta a literatura de Cruz e Sousa e Alphonsus de Guimaraens 

e o capítulo 3, Panorama da Literatura Portuguesa no século XIX. 

O capítulo analisado na unidade 4 é o capítulo 2, que traz os principais autores 

simbolistas do Brasil, os quais são Cruz e Sousa e Alphonsus de Guimaraens. A 

imagem a seguir expõe a página que introduz o conteúdo do capítulo: 
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Erro! Autoreferência de indicador não válida.Imagem 67 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, p. 287 

Como se observa na imagem 67, há um texto que esclarece sobre as primeiras 

manifestações simbolistas, sendo a França o berço do movimento e Baudelaire o seu 

precursor, com a publicação da coletânea de poemas Parnaso Contemporâneo (1866- 

187). Assim, o texto didático exposto é uma contextualização necessária, sendo que 

o professor deve ampliar a discussão proposta no manual, a a fim de promover um 

debate mais participativo. 
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A pintura que estampa a página é o quadro simbolista A inspiração, de Gustave 

Moreau. O pintor foi o precursor do simbolismo nas artes plásticas na França; suas 

obras comtemplam temáticas religiosas, elementos da mitologia greco-romana e 

muitos elementos simbólicos.  

A página seguinte inicia-se com um quadro informativo sobre a Revista 

Ilustrada, um grande veículo de ideias abolicionistas e republicanas, no período de 

1876 a 1898. Além de textos políticos, na revista circulavam, também, textos literários 

e charges, escritores como Olavo Bilac e Cruz e Sousa publicavam textos no canal. 

Dessa maneira, o boxe ajuda a contextualizar a produção literária desse período no 

Brasil. 

Logo em seguida o manual didático traz informações sobre a produção do 

escritor Cruz e Sousa- expoente no simbolismo brasileiro- e mostra o engajamento 

social de sua poesia em relação ao abolicionismo e o preconceito racial, como se 

percebe no poema Crianças negras, exposto pelo manual na seção Foco no texto: 

  



139 
 

 

Imagem 68 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 289 
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Imagem 69 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 290 

Consideramos o poema Crianças negras um texto extremamente apropriado 

para o debate público, uma escolha ideal para a boa prática leitora, porém o manual 

didático não estimula nenhuma discussão prévia sobre o tema do texto, essa pré-

leitura poderia ser um momento de se fazer perguntas sobre experiências pessoais 

dos alunos, estabelecendo relação com o tema do texto a ser lido. 

Após o texto, também não há nenhuma orientação sobre sua discussão, sendo 

assim, é como se o aluno lesse o poema apenas com objetivo de responder às 

questões, um dos pontos desfavoráveis a uma leitura mais significativa. Isto posto, 

analisemos as atividades propostas: 
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Imagem 70 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 290 
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Erro! Autoreferência de indicador não válida.Imagem 71 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 291 

Como se observa na imagem 71, a maioria das questões são muito pertinentes. 

As duas primeiras, por exemplo, levam o aluno a pensar sobre o preconceito racial 

sofrido pelas crianças negras, sendo um incentivo ao respeito pelo outro. Já a terceira 

questão, na letra “a”, chama a atenção do leitor para o uso do recurso estilístico 

metafórico, empregado em um trecho do poema. 
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A quarta questão propõe a observação da intertextualidade entre as estrofes 

finais de Crianças negras e a última estrofe de O Navio negreiro, de Castro Alves. 

Como percebemos, na letra “b”, o manual didático orienta a turma para uma leitura 

em voz alta e enfática, com o objetivo de se comparar a sonoridade dos poemas, 

quanto ao tom da linguagem. Avaliamos essa proposta como um fator favorável, pois, 

nesse momento de leitura solidária, os alunos têm a oportunidade de experimentar o 

prazer estético provocado pela leitura compartilhada. Assim, podemos considerar que 

momentos como esse podem gerar memórias afetivas de leituras vivenciadas no 

ambiente escolar. 

A letra “d” faz o seguinte questionamento ao aluno: “Na sua opinião, qual dos 

poemas toca mais o leitor?”. Em nossa avaliação, a questão falha, quando propõe que 

o estudante opine sobre qual dos poemas mais toca o leitor. Nesse sentido, a questão 

torna-se impertinente, já que ambos os poemas são textos artísticos e cada leitor lê 

influenciado por suas emoções, crenças, valores e circunstâncias, não sendo simples 

sugerir sobre as possíveis  recepções dos dois poemas, por quem os lê. 

O segundo autor trabalhado, no capítulo em análise, é Alphonsus de 

Guimaraens, um poeta que tinha o estilo simbolista extremamente marcado pela 

melancolia e pela espiritualidade. Assim, a morte é um tema recorrente em sua poesia. 

Analisemos abaixo a apresentação do autor no manual didático em análise: 

  

 

p 

Imagem 72 - Fonte: CEREJA et all,2016, V. 2, p. 291 

 



144 
 

 

 

 

 

 

 

 

Como é possível notar na imagem anterior, o manual didático faz uma ampla 

exposição do estilo literário e da biografia do autor em textos distintos, como ocorre 

em toda a coleção em análise. Dessa forma, conteúdos como as biografias de autores 

sempre são dispostas em quadros informativos. 

Diante dessa observação, avaliamos esta configuração como um ponto 

favorável na coleção didática, pois tal configuração permite que o estudante  perceba 

com mais clareza a existência de um limite entre a produção literária e a biografia de 

um escritor. Embora, muitas vezes, a produção literária do autor esteja muito ligada 

ao seu contexto de vida, não podemos simplificar a interpretação de uma obra 

unicamente a aspectos biográficos do seu autor. 

Na seção Foco no texto há um soneto de Alphonsus de Guimaraens que 

exemplifica bem o estilo poético do escritor simbolista, paralelo ao texto há a pintura 

O sonho (1883), de Pierre Puvis de Chavannes, que se relaciona com a temática do 

soneto, como se nota na imagem 73. 
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Imagem 73 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 292 

 

  

Imagem 74 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 292. 

Observando o soneto e as questões propostas, é possível notar que na primeira 

questão optou-se por trabalhar os aspectos estilísticos do texto de Guimaraens, sendo 

uma excelente oportunidade de o aluno refletir sobre os efeitos de sentido contidos no 
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texto. Além disso, acreditamos que questões como essas desafiam o leitor e o 

motivam a descobrir os efeitos das palavras empregadas em sentido conotativo.  

Ainda na seção “Entre textos” há uma comparação entre dois textos que foram 

escritos em períodos históricos diferentes, trata-se de um trecho de “Emparedado”, 

prosa poética de Cruz e Sousa e o poema “A cor da pele”, do poeta contemporâneo 

Adão Ventura. Ambos os poemas apresentam relevante contribuição ao tema da 

discriminação racial sofrida pelos negros ao longo da história, dessa maneira, o 

manual didático procura fazer com que o leitor perceba a conexão entres textos 

escritos em períodos remotos, sendo uma forma de despertar o aluno para a 

capacidade de correlacionar os mais diversos textos que em algum ponto dialogam 

entre si. 

Mediante tal análise, ressaltamos que o volume 2 da coleção didática, assim 

como o volume 1, tem grande relevância para a formação leitora, no que diz respeito 

à performance de grande parte das atividades analisadas, já que muitas questões 

propõem ao aluno uma interpretação profunda dos textos literários, além de fazer 

conexões entre textos distintos e entre diferentes objetos culturais.  

Porém ainda constatamos que o material dá pouca oportunidade de o aluno 

responder às questões de forma autônoma, por meio de uma escrita autoral, que não 

se limita à copiação e à caligrafia, nesse sentido, o manual deixa de fazer provocações 

que proponham ao aluno o desafio de discutir os textos com mais propriedade, 

relacionando-os a temáticas de importância social. 

Além disso, todos os apontamentos feitos, ao longo dessa pesquisa, estão 

traçando um perfil que vai nos permitir fazer um levantamento das características que, 

segundo nossa análise, são consideradas potências no objetivo de formar leitores 

competentes, como, também, características que são comprovadamente 

desfavoráveis à efetivação de leitores. 

 

4.3 Análise do livro didático Português contemporâneo: diálogo, reflexão e uso, 

volume 3 

 

 Neste tópico, apresentamos a análise do terceiro volume da coleção 

Português Contemporâneo: diálogo, reflexão e uso, cuja autoria, também, é de Cereja, 

Vianna e Damien. Sendo publicado em 2016, o volume destinado à terceira série do 
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Ensino Médio apresenta a mesma configuração e estilo dos dois volumes analisados 

anteriormente e contém 336 (trezentas e trinta e seis) páginas, distribuídas em quatro 

unidades. 

 Como já definido no início do estudo, nossa pesquisa delimita-se a investigar 

qualitativamente o quanto o manual didático contribui para a formação de leitores, por 

meio de sua abordagem literária. Para tanto, em cada unidade, há a apresentação 

panorâmica de todos os capítulos, dentre os quais escolhemos um para análise 

detalhada. 

  Como temos feito, desde o princípio da análise, no estudo de cada unidade, 

investigamos fatores como o estímulo que o material desperta para a criticidade e 

imaginação do leitor; a frequência de incentivo a outras leituras; a orientação para 

estratégias de leitura, incentivo à escrita, entre outros aspectos, que, segundo a 

literatura levantada, são favoráveis à formação leitora. 

 A unidade 1, intitulada Ruptura e construção, que propõe o estudo do Pré-

modernismo, tem sua abertura estampada pela obra Dinamismo das formas: luz no 

espaço (1912), de Gino Severini, artista futurista italiano.  

 A respeito desse movimento artístico, o futurismo foi iniciado em 1909 com o 

Manifesto futurista, lançado pelo poeta italiano Felippo Tommaso Marinetti, no jornal 

francês Le Figaro. A principal característica do movimento é o rompimento com os 

padrões artísticos do passado. Assim, buscou-se, expressar na arte o progresso 

tecnológico, a vida urbana e o dinamismo e, com tal objetivo, os artistas plásticos 

representavam essas ideias por meio de pinturas, com traços que davam a ideia de 

movimento (seres em ação). 
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Imagem 75 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 12. 
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Imagem 76 - Fonte: CEREJA et al, V. 2, 2016, p. 292. 

 Por exemplo, na obra exposta na abertura da unidade 1 (Imagem 75), há a 

representação de formas geométricas formadas por traços aparentemente pequenos 

e circulares, em uma diversidade de cores que se contrastam, representando o 

movimento da luz. 

 O futurismo influenciou artistas brasileiros como Anita Malfatti e Oswald de 

Andrade, que enxergaram no movimento a possibilidade de renovação da arte 

brasileira, a começar pela abdicação dos padrões europeus. Portanto, o quadro de 

Severini é apropriado para o debate sobre o surgimento do Pré-Modernismo no Brasil. 

https://www.infoescola.com/biografias/anita-malfatti/
https://www.infoescola.com/literatura/oswald-de-andrade/
https://www.infoescola.com/literatura/oswald-de-andrade/
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 Ainda analisando a abertura da unidade, no canto superior direito da segunda 

página, apresenta-se o projeto a ser desenvolvido ao longo dos capítulos, trata-se de 

uma proposta de uma antologia de contos, minicontos e contos fantásticos 

multimodais. Assim, os alunos têm a oportunidade de conhecer e produzir o gênero 

conto em sua diversidade de perspectivas. 

 Em seguida, há a exposição das pinturas O homem amarelo (1916), de Anita 

Malfatti e A negra (1923), de Tarsila do Amaral. Ambas as obras representaram uma 

ruptura com os modelos artísticos europeus que inspiravam a arte brasileira até então. 

A obra de Malfatti, por exemplo, gerou polêmicas no meio artístico da época, o que 

fomentou o discurso e dinamizou a implantação da arte moderna no país. 

 Ainda no lado “b” da abertura, textos de modernistas complementam a ideia a 

ser trabalhada na unidade 1. Diante desses estímulos, o leitor do terceiro ano do 

Ensino Médio reflete sobre o conteúdo literário que estudará ao longo dos capítulos, 

mas acreditamos que tais estímulos tornam-se mais eficazes, quando o professor 

estimula uma discussão entre a turma. 

 A unidade 1 divide-se em 3 (três) capítulos, os quais são, o capítulo 1, O Pré-

Modernismo - Concordância verbal - O conto, que, na seção literária, apresenta um 

pouco da produção de Augusto dos Anjos e Lima Barreto, destaques do Pré-

Modernismo no Brasil; capítulo 2, O Modernismo- Concordância nominal- O conto 

moderno e contemporâneo, que aborda as primeiras manifestações e o contexto do 

modernismo no país e o capítulo 3, A geração de 22-Regência Verbal- O conto 

fantástico, que aborda a literatura de Oswald de Andrade, Mário de Andrade e Manuel 

Bandeira. 

 Para nossa análise, optamos pelo capítulo 1, pois consideramos importante 

analisar o primeiro capítulo, por se tratar da introdução do modernismo no Brasil. 

Sendo assim, seguiremos com a análise do capítulo 1, intitulado O Pré-modernismo-

Concordância verbal- O conto. Analisemos, então, a imagem 77, que apresenta a 

abertura do capítulo 1: 
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Imagem 77 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 14 

 



152 
 

 

Imagem 78 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 15. 

Como observamos na imagem 77, os autores optaram por introduzir o conteúdo 

por meio da pintura Recanto do morro de Santo Antônio (1920), de Eliseu Visconti. A 

obra tem influências do impressionismo e é marcada por traços naturalistas. Ao 

observarmos a pintura, percebemos a presença de bananeiras, de vegetações 
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rasteiras e de elementos que remetem a uma lavanderia. Dessa maneira, o cenário 

não idealizado compôs uma cena típica do cotidiano urbano brasileiro, do século XX.  

A partir da pintura, professor e alunos podem discutir sobre a presença de 

elementos que remetem aos modos de vida de classes mais populares do século XX. 

Nessa obra, o pintor retratou um ponto de vista do histórico Morro de Santo Antonio, 

local escolhido pelos Franciscanos, na capital carioca, para o lançamento da pedra 

fundamental do Convento de Santo Antônio, que, mais tarde, viera a ser demolido, no 

final dos anos de 1950, para dar lugar à Esplanada do Morro de Santo Antônio. Nesse 

sentido, a pintura é uma oportunidade de discutir sobre a memória e a história do local 

retratado, possibilitando, assim, a relação entre história e arte. 

Nas imagens 77 e 78, percebe-se que há um texto introdutório sobre o que foi 

o Pré-Modernismo no Brasil, explicitando ao estudante que essa fase não se 

configurou como uma corrente literária, porém criou condições para a ruptura que 

aconteceria. Em seguida, nas duas primeiras páginas do capítulo 1, o estudante 

conhece superficialmente o contexto de produção da fase pré-modernista, porém o 

LD não apresentou outras informações discernentes ao contexto artístico que 

culminou com a Semana da Arte Moderna em 1922. 

Ainda observando a imagem 78, o material didático apresenta um boxe de 

informações, contextualizando a obra Os sertões (1901), bem como, informações 

biográficas do autor da obra, o militar e jornalista Euclides da Cunha. Consideramos 

de grande relevância tal acréscimo, pois, apesar de não haver um estudo aprofundado 

sobre a obra, com essas informações, o LD incentiva o aluno a conhecer a obra - 

prima de Euclides da Cunha. Além disso, ao expor uma imagem do filme Guerra de 

Canudos, de Sérgio Rezende, o manual chama a atenção para outro objeto cultural, 

que é o cinema.  

Diante dessa conexão, o professor poderá propor à turma a leitura da obra pré-

modernista, seguida pela exibição do filme, metodologia que lhe permitirá fazer uma 

comparação entre os dois objetos culturais, porém devendo-se enfatizar que o filme 

não substitui a leitura da obra. É preciso desmistificarmos a ideia de que produções 

fílmicas substituem a leitura de obras literárias, pois, na verdade, trata-se de gêneros 

artísticos diferentes e ambos são importantes, mas uma adaptação fílmica de uma 

obra literária é, de certa forma, uma leitura que o roteirista fez de tal obra. 
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Após a apresentação do autor pré-modernista Augusto dos Anjos, o manual 

apresenta dois poemas do escritor, seguidos de uma atividade abordando os textos, 

como se observa nas imagens 79 e 80:  

 

Imagem 79 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 16 
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Imagem 80 -Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 17. 

Analisando as atividades propostas pelo LD, observemos alguns pontos que 

chamaram a nossa atenção, a questão 1, por exemplo, incentiva a expressão do leitor, 

enquanto sujeito ativo, já que, na letra “b” solicita-se que o aluno explique o título do 

poema, levando em conta o papel do verme no universo Dessa forma, tal aluno é 

incentivado a fazer uma reflexão, a partir da leitura do texto literário. Nesse sentido, o 

leitor é desafiado a desenvolver sua capacidade de sintetizar a leitura, ao elaborar o 

seu discurso de forma autêntica. 
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Porém, na letra “b” da questão 3, observa-se que o manual didático, ao fazer 

um questionamento tão discursivo- “Qual é o pensamento do eu lírico sobre esse 

tema?” - falhou ao solicitar que o aluno justificasse sua resposta com um verso do 

poema. Em nossa avaliação, essa exigência diminuiu as chances de o aluno elaborar 

uma resposta coerente, usando apenas a sua fala. Logo, nem sempre tal solicitação 

contribui para o aprimoramento da capacidade escritora do leitor, sendo assim, é 

importante que autores de LD’s avaliem previamente o uso desse mecanismo. 

 Mediante tal observação, ressaltamos que há algumas questões em que são 

cabíveis exigir que o aluno justifique sua resposta com elementos dos textos. Como 

exemplo, citamos questões em que a ausência de elementos do texto estudado cause 

uma ambiguidade ou outro tipo de confusão e venha a atrapalhar o esclarecimento da 

resposta ou até mesmo quando os elaboradores da questão sentem que o aluno 

consiga responder à pergunta de forma muito evasiva, sem ter ao menos lido o texto. 

Mesmo quando exigida a comprovação da resposta com excertos do texto, faz-

se necessário que o estudante seja orientado a articular tais fragmentos do texto à 

sua fala e não inserir os fragmentos do texto de forma descontextualizada, sem 

nenhuma coesão. 

Logo após a atividade, há um quadro informativo sobre o escritor Monteiro 

Lobato, expoente na literatura pré-modernista e pioneiro da literatura infantil no Brasil, 

sendo assim, merece destaque. Aliás, sentimos que deveria haver a abordagem de 

algum texto do autor no manual didático, apesar disso, o material ao menos chamou 

a atenção do aluno para a importância de Lobato para Literatura Brasileira, o que já 

incentiva o aluno a conhecer as obras do escritor.  

O segundo autor trabalhado no capítulo 1 é Lima Barreto, um autêntico 

defensor do nacionalismo, suas obras eram marcadas por um nacionalismo crítico, 

em que os problemas sociais do Brasil eram escancarados. Suas obras 

também contêm elementos que remetiam à sua vida, já que problemas vividos por 

ele, como a exclusão social por causa da pobreza e da cor da pele, eram constantes 

em sua produção literária.  

Avaliemos a seguir a performance do manual didático, quanto ao estudo da 

literatura de Lima Barreto. Assim, as imagens a seguir correspondem à apresentação 

que o manual didático faz do estilo literário do autor e a um texto que discorre sobre a 

obra-prima de Lima Barreto: 
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Imagem 81 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 17. 

 

 

Imagem 82 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 18 

Ao fazer a apresentação do autor, como o estilo literário, a biografia e um texto 

explicitando o contexto e o enredo de sua obra-prima, o manual didático mostra ao 

aluno o engajamento social e político de Barreto, já que suas obras expuseram as 

injustiças sociais e o preconceito racial.  

Na seção Foco no texto há um trecho do capítulo II, da obra Triste fim de 

Policarpo Quaresma (1915). O fragmento exposto narra o episódio em que Quaresma 
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recebe a visita de sua afilhada Olga, com o seu esposo e o violonista Ricardo Coração 

dos Outros. O episódio demonstra o nacionalismo do protagonista da obra, além de 

expor a linguagem fluida e humorística impressa nas obras de Lima Barreto. 

Observemos o trecho da obra nas imagens seguintes: 

 

Imagem 83 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 18. 
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Imagem 84 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 19 
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Imagem 85 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 20. 
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Imagem 86 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 21. 

 Observamos que o trecho exposto pelo LD 

foi bem amplo, permitindo ao estudante conhecer um pouco da história e, também, 

perceber a linguagem de Lima Barreto. Além disso, há imagens que apontam para 

outros objetos culturais que adaptaram a obra, como a peça teatral Policarpo 

Quaresma, dirigida por Antonio Filho, em 2010 e a adaptação fílmica da obra, 

intitulada Policarpo Quaresma, herói do Brasil, dirigido por Paulo Thiago. Tal conexão 

feita pelo manual didático é importante, pois o diálogo entre as artes enriquece o 

ensino, sendo importante que o professor de literatura enfatize a diferença entre esses 

gêneros artísticos. 

 Observemos, nas imagens abaixo, a atividade proposta pelo manual didático 

a partir da leitura do texto: 
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Imagem 87 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 21 
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Imagem 88 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 22 

 Analisando as questões propostas a respeito do texto, notamos que o excerto 

da obra foi abordado de modo a expor as questões sociais que ganharam destaques 

no romance de Lima Barreto, como a República Velha e as oligarquias rurais, 

provando, assim, que a literatura é útil para refletirmos sobre várias questões sociais. 

 A segunda unidade, Palavra e persuasão, expõe, em sua abertura, a pintura 

O ovo da ema, de Carybé (1911-1997), um pintor argentino naturalizado brasileiro, 

que viveu em Salvador. A tela escolhida para estampar a primeira página expõe o 

retrato do cotidiano brasileiro e a realidade das pessoas comuns, uma das principais 
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propostas da Segunda Geração Modernista. Observando a pintura, notemos a 

representação de brasileiros que estariam executando suas atividades cotidianas: 

 

 

Imagem 89 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 98 
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Imagem 89 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 98 

 

 Analisando a segunda página da unidade, nota-se o anúncio do projeto 

“Cidadania em debate”, que propõe a produção de uma feira de cidadania, na qual 

serão promovidos debates deliberativos e realizadas duas oficinas para o auxílio à 

comunidade, sendo uma oficina de elaboração de currículos  e outra que se destina à 
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orientação para a produção de cartas de solicitação e/ou reclamação, visando o 

asseguramento dos direitos do cidadão. Avaliamos o projeto como um grande fomento 

à cidadania e uma forma de extensão da escola à comunidade, que incentiva o jovem 

à participação social. 

 Em seguida, como se nota na imagem 91, há dois textos de Ferreira Gullar, 

que refletem sobre o trabalho intelectual e artístico, ocorrido nos anos 30, além de 

uma pintura, cujo tema é o papel persuasivo da palavra.  

 Em continuidade à análise da unidade 2, destacamos que a unidade se divide 

em 3 (três) capítulos, os quais são,  A geração de 30: Graciliano Ramos- Regência 

nominal- O debate deliberativo; A geração de 30: José Lins do Rego, Jorge Amado e 

Érico Veríssimo- Crase- Relatório e currículo e A geração de 30- Colocação 

pronominal- Cartas argumentativas, respectivamente. 

 Para um estudo mais aprofundado, elegemos o capítulo 1, intitulado A 

geração de 30: Graciliano Ramos- Regência Nominal- O debate deliberativo. Como 

se percebe, o foco literário do capítulo 2 é a produção de Graciliano Ramos, alagoense 

que fez parte da segunda fase modernista ou geração de 30. Nesse período, estão 

também engajados José Lins do Rego, Raquel de Queiroz, Jorge Amado, Érico 

Veríssimo, na prosa; e Carlos Drumond de Andrade, Cecília Meireles, Vinicius de 

Moraes, Murilo Mendes e Jorge de Lima, na poesia.  

 A segunda geração modernista compreende o período de 1930 a 1945 e foi 

marcada por conflitos sociais e políticos, como a Revolução de 1930, a Revolução 

Constitucionalista de 1932 e a Era Vargas, além da Segunda Guerra Mundial, 

momentos, que, inevitavelmente, influenciaram a produção artística dessa fase. 

 Portanto, a literatura de 30 é resultante de um autêntico engajamento 

político de autores que expunham em suas obras a realidade regionalista, pois o 

espaço/meio é muito importante nessa fase. Assim, os personagens são delineados 

a partir do meio em que vivem, além disso, destacamos que o nordeste brasileiro 

foi muito contemplado na escrita regionalista. ´ 
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Imagem 90 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 100.  

 O conteúdo do capítulo 1 é introduzido pelo quadro Mestiço, de Cândido 

Portinari, na tela, o pintor evidencia a figura de um trabalhador braçal; como 

podemos notar, o personagem protagoniza a cena aparecendo em primeiro plano 

em uma dimensão maior que a própria paisagem. O personagem apresenta um 

biotipo que o caracteriza como um mestiço, representando as pessoas que 

descendem da mistura entre negros e brancos. A robustez do personagem exalta e 

valoriza o trabalho realizado por classes operárias. 

  A paisagem da obra de Portinari é composta por um cafezal, à esquerda, 

que, em parte, delineia-se ao formato do morro; à direita da tela, há bananeiras e, 

mais ao centro, uma casa, cujo formato remete a figuras geométricas. Além disso, 
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o muro que abriga o bananal e a cerca com o cafezal também aparecem em uma 

perspectiva geométrica, aspecto muito presente nas pinturas de Portinari.  

 Observamos, assim, que a obra é muito provocativa, no que diz respeito à 

discussão sobre a proposta do Modernismo brasileiro, em sua segunda fase e, com 

isso, notamos que, tanto na pintura, quanto na literatura, as temáticas sociais eram 

evidentes. 

 Em seguida (Imagem 93), há a seção Fique conectado, que indica vários 

objetos culturais, como músicas, filmes, livros, sites e pinturas, que podem 

enriquecer o conhecimento do estudante sobre o Modernismo da geração de 1930.  
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Imagem 91 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 101.  

 Logo após, o material expõe o contexto de produção e recepção da 

produção literária de 1930 e enfatiza a importância dessa fase para o 
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amadurecimento da Literatura Brasileira. Há ainda o subtópico O modernismo em 

contexto, no qual se apresenta a relação entre os acontecimentos históricos da 

época, e a literatura da segunda fase modernista. Dessa maneira, oportuniza-se ao 

leitor a percepção desse diálogo que há entre a literatura e a história. 

 

 

Imagem 92 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 102. 
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Imagem 93-Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 103 

 

  Ainda observando as imagens 94 e 95, há um subtópico que aborda o 

romance de 30 e destaca o engajamento social do romance regionalista, sobretudo 

o nordestino. Dessa maneira, o LD esclarece que o romance regionalista denunciou 

a miséria e a exploração do trabalhador rural e cita os autores que endossaram a 

denúncia social, por meio da literatura.   

 Em seguida, destaca-se a importância da escrita da cearense Rachel de 

Queiroz para o romance de 30, com sua obra O quinze (1930), cujo enredo é 

ambientado no estado do Ceará e tem como tema principal a seca de 1915, que 

atingiu o nordeste brasileiro.  

 Porém, dada a importância da obra para a literatura regionalista, avaliamos 

que deveria haver no manual didático um estímulo maior em relação à leitura da 

obra. Logo, essa ausência de incentivos à leitura constitui-se em lacunas que 

tornam o livro escolar menos eficaz, quanto ao objetivo de se consolidar o hábito da 

leitura entre os estudantes. 

 Como já antecipamos, o autor trabalhado no capítulo 1 é o alagoense 

Graciliano Ramos, o expoente da Literatura Modernista da segunda fase, que 

escreveu contos, crônicas e romances, sendo Vidas secas (1938) sua obra de maior 

reconhecimento. Em Vidas secas, o escritor explora o regionalismo de forma a 

reverberar aquilo que é universal ao ser humano, sobretudo, quando em condições 

desumanas. Observemos, por meio das imagens que seguem, a abordagem feita 

pelo LD em relação ao escritor e sua obra-prima: 



172 
 

 

Imagem 94 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 103 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Analisando as imagens 96 e 97, é possível notar que o manual didático 

apresentou o escritor de modo a contextualizar ao aluno a escrita de Graciliano 

Ramos, por meio de sua biografia, que era marcada pela preocupação com o social. 

 Em seguida, na seção Foco no Texto, há um trecho do primeiro capítulo de 

Imagem 95 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 103 
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Vidas Secas. O trecho escolhido é bem comovente, pois narra o episódio em que 

Fabiano, tomado pela raiva, hostiliza o filho mais velho por sentar-se no chão, 

impedindo o prosseguimento da viagem. Na ocasião, o pai maltrata-o com palavras 

grosseiras, como xingamentos e até pensa em matá-lo, depois em abandoná-lo ao 

descampado, mas sente pena e volta atrás, põe o garoto no “cangote” e prossegue 

a viagem. Vejamos o trecho exposto no manual didático: 

 

Imagem 96 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 103 
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Imagem 97 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 104 
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Imagem 98 -Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 104 

 Logo após, o LD propõe uma atividade de 6 (seis) questões a serem 

respondidas a partir da leitura do excerto da obra Vidas secas, a saber, um 

fragmento do primeiro capítulo do livro. Analisemos a abordagem feita pelo manual 

didático a partir das questões: 
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Imagem 99 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 105 
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Imagem 100 - Fonte: CEREJA et al, 2016, V. 3, p. 106 

 Analisando a atividade, constata-se que as questões propõem uma visão 

reflexiva da obra, como por exemplo, nas questões 1 e 2, notamos que o manual 

didático expõe a interpretação sociológica da narrativa, pois aponta para as 

questões sociais, denunciadas na obra de Graciliano Ramos.  

 Além dos aspectos sociais abordados, a atividade discute, também, sobre 

alguns elementos próprios do estudo da narrativa, como na quarta questão, que 

salienta sobre o foco narrativo da obra estudada. Sendo assim, consideramos que 

as atividades propostas pelo manual didático têm potencial para contribuir para o 

aprimoramento da capacidade leitora dos alunos. 

 Embora saibamos que a própria abordagem adequada do texto, em si, já é 
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um estímulo para uma possível leitura completa da obra, não percebemos, por parte 

do manual didático, nenhuma orientação clara, quanto à importância da leitura 

integral do romance. Tal estímulo não necessitaria vir com o caráter de 

obrigatoriedade, mas como um desafio ao estudante e uma proposta de 

crescimento enquanto leitor. À luz de nossa discussão teórica, essa ausência de 

recomendação da leitura das obras literárias é uma falha da coleção didática, pois, 

por mais simples que pareça ser, tal estímulo é importante ao processo de formação 

de leitores. 

 A unidade 3, intitulada “Hora e vez da linguagem” tem em sua abertura, a 

pintura Fruteira (1998), de Aldemir Martins.  Nascido na região do Vale do Cariri 

(Ceará), Aldemir Martins foi o grande representante do nordeste nas artes 

plásticas; hoje, suas obras estão expostas em muitos países. Na obra apresentada 

na abertura da unidade, temos em destaque uma das frutas típicas da região 

Nordeste, que é o caju, uma fruta nativa de regiões muito áridas.  Nesse sentido, 

a tela representa bem a proposta modernista, já que evidencia o Nordeste, umas 

das pautas modernistas. 
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Imagem 101 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 180 

 

 

 

 



180 
 

 

Imagem 102 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 181 

 A segunda página que integra a abertura da unidade 3 vem com o anúncio 

do projeto Simulado ENEM- a redação em exame, que propõe a organização de 

um simulado da prova de redação do Exame Nacional do Ensino Médio. Apesar 

de não estar diretamente ligado com o nosso objeto de estudo, que é a literatura, 

enxergamos o projeto como uma ferramenta favorável ao letramento do aluno da 



181 
 

terceira série do Ensino Médio. 

 Logo após o anúncio do projeto, há a disposição de textos de vários 

escritores modernistas, como Clarice Lispector, Guimarães Rosa e João Cabral de 

Melo Neto, nomes que marcaram a literatura de 30. A propósito, a unidade 3 é 

dedicada ao estudo da poesia de 30 e da geração modernista de 45. 

 A citada unidade é dividida em 3 (três) capítulos, os quais são o capítulo 1, 

intitulado A poesia de 30: Cecília Meireles e Vinícius de Morais- Análise linguística: 

progressão referencial e operadores argumentativos- A dissertação (I); o capítulo 2, 

A geração de 45: João Cabral de Melo Neto- Análise Linguística: informatividade e 

senso comum – A dissertação(II) e o capítulo 3, A Geração de 45: Clarice Lispector 

e Guimarães Rosa- Análise Linguística: implícitos- A dissertação (III).  

 Sabemos que todos os autores trabalhados nas seções literárias são 

extremamente importantes, no que diz respeito às suas representatividades na 

Literatura Brasileira No entanto, devido à dimensão e à complexidade do nosso 

objeto de estudo, precisamos delimitar o corpus da análise. Dessa forma, 

analisaremos apenas o capítulo 2, que aborda a literatura de João Cabral de Melo 

Neto, inserido na Geração Modernista  de 45. Observemos a abertura do capítulo 2 

(Imagem 105): 
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Imagem 103 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 201 
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Imagem 104 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 202 
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Imagem 105 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 203 

 Ao analisarmos a apresentação que o manual faz da Geração Modernista 

Brasileira, de 1945, percebemos que o LD foi superficial em sua apresentação, 

deixando de elencar as características mais essenciais da fase estudada.  Por 

exemplo, na página de abertura (Imagem 105) o material expõe que, a partir da 

Geração de 45, houve um distanciamento dos temas sociais e políticos abordados 

na segunda fase. Porém, não se explicita a substituição que houve da temática 

político-social por questões mais intimistas e introspectivas do ser humano, 

presentes nessa terceira fase modernista. 

Então, a fim de fazer o estudo firmar-se com mais profundidade teórica, 

poderia ter sido enfatizado que, na Geração de 45, houve uma tendência a se 

destacar o individual, mas de modo que refletisse, também, sobre o coletivo social. 

Ou seja, a preocupação social ainda era presente na terceira geração, porém, deu-

se ênfase a questões intimistas, essencialmente humanas. Dessa forma, o material 

apresentaria respostas para essa mudança de foco percebida na geração estudada, 

evitando, assim, lacunas no entendimento do conteúdo. 

 Em seguida, o LD faz uma abordagem sobre a literatura de João Cabral de 

Melo Neto (Imagens 106 e 107), expondo seu estilo literário, no qual se percebe uma 

tendência a buscar a objetividade na linguagem poética. O manual didático ainda 

pontua que, na concepção de Cabral, há uma relação intrínseca entre conteúdo e 

forma. Nesse sentido, quando seu poema fala, por exemplo, em facas e pedras, as 
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palavras são penetrantes, duras e cortantes como se o poema fosse feito desses 

objetos.  

 Na seção Foco no texto, há dois textos de João Cabral de Melo Neto, os quais 

são, Catar feijão, pertencente à obra Educação pela pedra e o segundo texto é o início 

da obra Morte e vida severina. Observemos a disposição dos textos no LD, por meio 

das imagens que seguem. 

 

Imagem 106- Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 203  
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Imagem 107- Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 204  
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Imagem 108 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 204 

Os dois textos escolhidos permitem à turma conhecer o estilo literário objetivo 

e direto de Cabral, expondo, assim, um tipo de poesia, talvez, ainda, desconhecida 

pelo aluno É o caso da poesia-objeto, em que não há um eu poético, como notamos 

no texto 1 e o poema dramático, que se difere muito dos poemas que os alunos estão 

acostumados a ver. Nesse sentido, os textos escolhidos tornam-se objetos de reflexão 

sobre a diversidade presente na Literatura Brasileira. 
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Imagem 109 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 205  
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Imagem 110 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 206 

 Analisando a abordagem do texto 1, notamos  que o LD estimula, de fato, o 

aluno a uma interpretação profunda do texto de Cabral, como nas questões 1 e 2, em 

que o leitor é induzido a relacionar o ato de escrever ao de catar feijão, imagem criada 

no poema, que se assemelha muito à comparação que Eliana Yunes estabelece em 

relação ao próprio ato de ler, ao comparar ao ato de “catar grãos”, neste sentido, põe-

se o papel do escritor e do leitor em posições paralelas. 

Já nas letras “b” e “c” da segunda questão, o material didático desperta o aluno 

para algo que talvez seja uma quebra de expectativa em relação à interpretação do 

texto, pois, no decorrer do poema, há um padrão no qual todas as ações ligadas ao 

ato de catar feijão são semelhantes à atividade da escrita. Porém, na segunda estrofe, 

propõe-se que deixar pedras entres os feijões é algo prejudicial à degustação. Mas, 

no ato de catar palavras, as “palavras-pedras” são saudáveis à leitura, já que desafiam 

a mente do leitor. Mediante tais constatações, avaliamos que o manual didático 

explorou de forma proveitosa o texto 1. 
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 Analisando a questão 5, percebe-se que há um estímulo à reflexão crítica sobre 

o significado de alguns termos próprios do texto estudado, como “vida severina”,  que 

carrega o sentido geral da obra, e classifica a vida do protagonista da narrativa poética 

de Cabral. Assim, consideramos que a questão responde ao objetivo de contribuir com 

a formação leitora, pois desafia o leitor a pensar sobre o significado de termos que 

demandam empatia e atenção.   

 A questão 6 compara a afirmação “O sertanejo é antes de tudo um forte” da 

obra Os sertões, de Euclides da Cunha, ao o perfil do sertanejo Severino, 

representado no texto estudado; com isso, o manual didático propõe ao aluno uma 

comparação entre duas importantes obras literárias, o que pode ser um incentivo a 

leituras posteriores. 

 A questão 7, também, conduz o leitor a uma interpretação ampla da obra, 

sendo assim, podemos afirmar que, quanto às atividade propostas aos alunos, ambos 

os textos foram favoravelmente explorados pelos autores do LD. Acrescentamos que 

a seção de atividades propostas pelo LD foi o item melhor avaliado no capítulo. E, 

como apontado anteriormente, o texto de apresentação do conteúdo do capítulo foi 

avaliado como um texto que, por sua superficialidade teórica, deixa algumas lacunas, 

quanto à discussão do conteúdo da Geração Modernista de 45. Em suma, o material 

didático poderia apresentar o conteúdo de forma a aproximar-se do discurso 

acadêmico. 

 Quanto à unidade 4, intitulada Caminhos é a última unidade do volume 

estudado. A unidade desenvolve em seus capítulos o estudo da literatura 

contemporânea brasileira, a literatura portuguesa do século XX e as literaturas de 

língua portuguesa e literatura negro- brasileira, respectivamente.  Sua abertura expõe 

a pintura Diálogo (1965), de José Roberto Aguilar, pintor escultor e artista multimídia 

brasileiro, como aponta a legenda da pintura no manual didático, além de informar que 

o artista foi considerado pioneiro na implementação do vídeo como linguagem artística 

no Brasil. 
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Imagem 111 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 250 
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Imagem 112- Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 251  

Analisando a pintura, percebemos que sua composição nos traz a noção da 

multiplicidade da linguagem, evidenciando, assim, o dinamismo do discurso, pois 

sabemos que, no momento do diálogo, vários fatores podem influenciar no 

desencadeamento da fala dos interlocutores. Nesse sentido, a obra é interessante 

para uma discussão sobre as artes contemporâneas. 

Após a exposição da pintura de José Roberto de Aguilar, apresenta-se um texto 

do linguista Sírio Possenti, para se evidenciar a questão atual da linguagem. Em 

síntese, é percebido que a fala de Possenti vai ao encontro da necessidade dos jovens 

brasileiros em relação à competência linguística, visto que o texto aponta a leitura e a 

escrita como um caminho para o aprimoramento da capacidade linguística dos 

estudantes.  

    Na segunda página, há outra citação de Possenti e a imagem de uma peça 

artísticas de Lygia Clarck, uma das principais representantes da arte contemporânea 

brasileira, além de um poema de Augusto de Campos. Como se percebe, a forma 
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estética do poema se harmoniza ao seu conteúdo, assim, o texto assume a função 

poética da linguagem.  

Avaliamos que o conjunto de textos e produções artísticas que compõem a 

abertura da unidade 4 apontam para um estudo contemporâneo da língua e da 

literatura, a ser desenvolvido ao longo dos capítulos, sendo essencial para estimular 

uma discussão madura com a turma. 

 A respeito da distribuição de capítulos da unidade 4, lembramos que a unidade 

divide-se em 3 capítulos, os quais são o capítulo 1, intitulado A literatura brasileira 

contemporânea- Análise linguística: as diferentes formas de dizer- verbete e projeto 

de pesquisa; o capítulo 2, Panorama da literatura portuguesa no século XX- Análise: 

gerúndios e gerundismo-carta de apresentação e o capítulo 3,  Literaturas africanas 

de Língua Portuguesa e literatura negro-brasileira- Análise linguística: polissemia e 

ambiguidade - Entrevista de emprego.  

 Dada a distribuição dos capítulos, destacamos que analisaremos o capítulo 3, 

que, em sua seção literária, aborda as Literaturas africanas de Língua Portuguesa e 

a literatura negro-brasileira, pois acreditamos que seja relevante avaliar como se dá a 

abordagem das literaturas de matrizes africanas nos manuais didáticos de Língua 

Portuguesa, pois, após a luta dos movimentos negros, foi sancionada a Lei 10639/03, 

que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação incluindo, no currículo oficial da 

educação básica, a obrigatoriedade da presença da temática História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana. Assim, vejamos abaixo a imagem 115, que exibe a abertura do 

capítulo 3: 
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Imagem 113 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 299  

 Como se observa na imagem 115, logo após o nome do capítulo, há a indicação 

dos conteúdos literários a serem estudados, a saber, Literaturas africanas de língua 

portuguesa e literatura negro- brasileira, trabalhadas, respectivamente, em duas 

subseções. 

Ainda em análise à imagem 115, observamos que o LD expõe a pintura A 

canção do pico (1947), de Gerard Sekoto, de antemão, ressaltamos que a obra é muito 

oportuna para uma discussão sobre a cultura negra e suas lutas, visto que, o pintor 

foi reconhecido como pioneiro da arte negra urbana e do realismo social. O artista 

citado foi o primeiro pintor negro a ter suas obras expostas em um museu, porém, 

apesar da boa escolha da imagem introdutória do capítulo, o manual didático não fez 

nenhuma descrição ou legenda para enfatizar a importância da obra e sua 

contextualização na discussão da temática, naquele ponto.  

Analisando a apresentação da literatura africana de língua portuguesa feita pelo 

LD, não observamos o esclarecimento do termo “literatura africana de língua 

portuguesa” e sua diferenciação em relação a outros termos ligados ao conteúdo, 

como “literatura afro-brasileira”, “literatura afrodescendente” e “literaturas africanas”, 

que geralmente são generalizadas pelo público, sendo importante haver essa 

https://en.wikipedia.org/wiki/Urban_culture
https://en.wikipedia.org/wiki/Social_realism
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discussão, pois sabemos que, em torno do assunto, há questões ideológicas, 

identitárias e políticas, que merecem atenção. 

Ainda em relação ao texto de apresentação da literatura africana de língua 

portuguesa, após a descrição das fases evolutivas da literatura negra de língua 

portuguesa, o manual didático lista os principais escritores da literatura africana de 

língua portuguesa, de cada país africano, que tem o português como língua oficial. 

Assim, consideramos tal performance um aspecto positivo, pois, a partir dessas 

indicações, o leitor pode sentir-se estimulado a conhecer os textos de alguns dos 

autores mencionados na apresentação do conteúdo. 

 Avaliaremos, a seguir, a abordagem didática dos dois textos de literatura 

africana de língua portuguesa dispostos na seção Foco no texto, do capítulo em 

análise. Os textos abordados foram os poemas Namoro, do poeta angolano Viriato da 

Cruz e Quero ser tambor, do moçambicano José Craveirinha. Os textos são seguidos 

de uma atividade composta por 8 (oito) questões subjetivas, como observamos nas 

imagens seguintes: 
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Imagem 114 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 299  
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Imagem 115 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 302  



198 
 

 

Imagem 118 -Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 302  

Imagem 119 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 303  



199 
 

 

Imagem 116 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 303  
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Analisando a abordagem do texto 1, que se deu por meio de uma atividade com 

questões subjetivas, observaamos que tais questões são meramente interpretativas, 

que funcionam como um artifício de verificação da compreensão leitora, não havendo 

nenhuma questão que proponha uma discussão interdisciplinar do texto, que possa 

remeter a aspectos identitários dos povos africanos. Sendo assim, avaliamos que, 

além dessas questões que propõem uma análise intratextual do poema, poderia se 

propor uma interpretação mais ampla do poema, levando o aluno a buscar aspectos 

culturais do povo angolano. 

Já na abordagem do poema Quero ser tambor, o manual didático salientou 

sobre o instrumento musical “tambor”, questionando o leitor sobre a 

representatividade desse instrumento musical na luta dos povos africanos pela 

liberdade. Dessa forma, consegue-se conduzir o leitor a uma análise histórico-cultural 

do texto. Assim, podemos enxergar a literatura como um instrumento capaz de 

contribuir para a humanização do leitor.  

Logo após a abordagem dos dois textos de literatura africana de língua 

portuguesa, há a subseção A literatura negro-brasileira, que tem como foco discorrer 

sobre a escrita negra no Brasil, conceituada pelos autores do LD como “a literatura 

Imagem 117- Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 304  
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que reflete um posicionamento de um sujeito etnicamente negro”. Observemos, a 

seguir, as imagens que reproduzem a abordagem do conteúdo no LD: 

Ainda na apresentação do conteúdo, há um amplo esclarecimento sobre o 

termo “literatura negro-brasileira” e sua diferenciação dos termos “afro-brasileira” e 

“afrodescendente”, que abrangem todos os escritores africanos ou de descendência 

africana, que não são necessariamente negros ou que nem sempre escrevem em 

razão de sua negritude. Portanto, o termo negro é mais específico, sendo preferido 

pelos representantes da causa negra. Dessa forma, o manual didático foi 

didaticamente assertivo em sua forma de apresentar o conteúdo ao seu público leitor.  

 

 

 

 

Imagem 118 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 304 
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Imagem 119 - Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 305 
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Ao analisarmos as questões propostas sobre os dois poemas, foi possível notar 

que o manual didático explorou aspectos estilísticos do texto 1, como, por exemplo, 

as questões 1 e 2 induzem o estudante a identificar a presença de recursos, como a 

metáfora e a ambiguidade, assim, consideramos tal performance como 

potencialmente capaz de contribuir para a efetivação de uma leitura responsiva.  

Ainda foram notadas, na abordagem dos textos, questões que estimulam o 

leitor a perceber a causa negra como uma pauta social, que merece destaque no 

debate público, portanto, quanto aos questionamentos sobre os textos, podemos 

considerá-los como relevantes no que diz respeito ao objetivo de formar leitores.  

Porém, ao observamos a abordagem das literaturas africanas de língua 

portuguesa e literatura negro-brasileira, em uma visão panorâmica, percebemos 

alguns pontos desfavoráveis, os quais destacamos a seguir:  

• Não foi abordado nenhum texto de autoria feminina, sendo que temos várias 

escritoras negras que merecem destaque no estudo da temática;  

• Não percebemos nenhuma orientação do material didático, quanto a 

estratégias de leitura dos textos. A respeito do assunto lembramos que, a partir 

de nossa discussão teórica, demonstramos que simples estratégias leitoras 

podem potencializar o ato da leitura. Citamos o exemplo da leitura 

compartilhada, seguida ou antecipada por questionamentos, ou 

compartilhamento de experiências individuais sobre o tema tornam o ato da 

leitura uma atividade prazerosa ao leitor. 

Imagem 120- Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 306 

 

 

Imagem 121- Fonte: CEREJA et al, V. 3, 2016, p. 306 
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Já na seção Entre textos discute-se sobre o diálogo existente entre a literatura 

de escritores negros do Brasil e escritores africanos O LD propõe a leitura do poema 

Velho negro, do Angolano Agostinho Neto (1922-1979) e do poema Sou negro, de 

Cuti, escritor negro brasileiro.  

Após a disposição dos poemas, propôs-se uma atividade com questões que 

mostram um diálogo entre os dois textos, sendo, portanto, uma forma de despertar o 

aluno a olhar a literatura com mais amplitude, explicitando que textos de diferentes 

escritores podem dialogar entre si. Além de mostrar o diálogo intertextual, o LD 

encontra nisso a forma de incentivar o leitor a conhecer novos escritores negros. 
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6 CONCLUSÕES 

 

Depois de um percurso de reflexões, assumido ao longo deste trabalho, foi 

possível chegarmos a conclusões, baseadas nas características mais recorrentes, nas 

seções literárias dos capítulos analisados, o que nos permitiu elencar os pontos que 

são potencialmente favoráveis ao objetivo de formar leitores. Foi, também, possível, 

explicitarmos características que não respondem à necessidade da formação de 

leitores, pelo menos na grade literária do material didático estudado. Assim, neste 

tópico, há uma reflexão pautada nos resultados obtidos. 

 Quanto à configuração estética da coleção didática, percebemos que há uma 

padronização para a disposição dos conteúdos, pois o material didático adotou uma 

organização que permite clareza, ao aluno, de vários aspectos concernentes aos 

conteúdos literários, como contexto histórico e biografia de autores, que 

complementam os textos literários e as atividades. Além disso, há seções, como Fique 

conectado, que apresenta sugestões de outros objetos culturais, relacionados ao 

período literário estudado e Entre textos, que promove estudos comparados de textos 

de períodos diferentes, correlacionados, além de outros tópicos relevantes. Portanto, 

consideramos a organização estética dos conteúdos um fator importante para uma 

melhor abordagem didática da literatura. 

 Quanto às atividades que abordam os textos literários, percebemos que as 

questões interpretativas são bem elaboradas e levam o leitor a uma interpretação 

minuciosa dos textos. Nesse sentido, numa visão intratextual, o material didático 

consegue explorar bem detalhes interpretativos dos textos literários, sendo, portanto, 

um fator positivo, pois aprimora a capacidade de interpretação textual do leitor. 

Porém, olhando sob outro pressuposto, notamos, na maioria das atividades 

analisadas, a ausência de questões que vão, além da mera interpretação textual, para 

uma leitura reflexiva, ou seja, o aluno tende a conformar-se em apenas depreender o 

que a leitura sugere, sendo que ele, também, poderia usar de sua criticidade, para 

problematizar as temáticas abordadas e fazer as conexões interpretativas que o texto 

lhe permite, numa perspectiva histórico-social e humanizadora. 

Nesse sentido, conclui-se que, na maioria das atividades analisadas, foi 

percebido que não se orienta o aluno para responder às questões com sua própria 

escrita. Assim, sentimos que o estudante poderia ser estimulado a expressar os 

sentidos do texto literário, de forma mais autônoma. Tal constatação aponta para um 
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problema que é comum em muitas realidades escolares, que é o entrave do estudante, 

quando lhe é solicitada uma produção textual própria. Talvez isso ajude a explicar 

alguns resultados negativos, obtidos na prova de redação do Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM). 

Diante do apontamento feito acima, ressaltamos que, na coleção didática, há 

uma frente curricular, dedicada, exclusivamente, à produção textual, que não faz parte 

do nosso objeto de estudo, já que a nossa análise delimita-se apenas à grade literária 

da coleção. Mesmo assim, acreditamos que o estímulo à escrita autoral é sempre 

interessante ao engajamento do leitor em formação e, além disso, é importante que a 

escola consiga propor atividades que vão além da mera copiação. 

Ainda quanto à abordagem dos textos literários, uma forma de estimular o 

estudante a posicionar-se diante dos temas seria se o manual didático orientasse mais 

para e efetivação de debates em sala de aula, a partir dos textos, pois, na ausência 

de orientações, sobre os momentos de pré e pós leitura, é como se  aluno fosse 

treinado a ler com o único propósito de responder questões. No entanto, como já 

pontuamos, o ato de partilhar textos e experiências de leitura é um fator que contribui, 

efetivamente, para a formação do hábito de ler. 

Portanto, podemos concluir que a coleção didática Português Contemporâneo: 

diálogo, reflexão e uso, analisada sob os pressupostos da teoria da  Formação de 

Leitores, apresenta várias características que são potencialmente favoráveis à 

efetivação de bons hábitos leitores. Como já apontamos, sua organização estética e 

seus tópicos são bem formulados, já que, por meio desses quesitos, o leitor tem a 

oportunidade de fazer conexões entre vários objetos culturais. Além disso, o material 

didático põe a literatura como prioridade, pois as unidades e os capítulos são 

introduzidos pelos conteúdos literários, performance que mostra que a literatura e a 

leitura são essenciais para o estudo da língua. 

 Porém, quando analisamos a performance da coleção, quanto ao incentivo à 

interdiscursividade de seu público, nos conteúdos literários, notamos que ainda 

predominam as atividades em que se objetiva, meramente, a verificação da 

compreensão leitora. Sendo assim, avaliamos que os manuais didáticos devem 

avançar do nível da simples indução a respostas retiradas do texto e partir para o 

campo da autoria crítica do aluno, sem desconsiderar a necessidade de discussões 

que contribuam para a humanização do sujeito. 
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 Nessa perspectiva, o leitor precisa dialogar, de fato, com os textos lidos, bem 

como, ter oportunidades de relacionar os seus saberes com os conhecimentos 

presentes nos textos literários. O livro didático termina por ser o mediador entre o 

aluno e a literatura, já que tal recurso pode ser o único tipo de livro lido por grande 

parte dos alunos da educação básica.  

 Numa visão panorâmica, consideramos que a coleção didática tem muitos 

pontos positivos. Assim sendo, acreditamos que coleções como essa têm potencial 

para aprimorar a abordagem dos textos literários, conduzindo o corpo discente ao 

desenvolvimento de sua capacidade de participação social, por meio de leituras 

críticas e conscientes.  

 Logo, é preciso dar mais atenção ao momento da leitura do texto literário, no 

sentido de fazer refletir sobre como se efetivará a leitura em sala de aula. Afirmamos 

ser ideal a consideração de estratégias de leitura que permitam ao leitor a construção 

dos sentidos a partir do texto, levando em conta fatores como o conhecimento prévio 

do leitor, os objetivos e a motivação a respeito da leitura.  

Diante dessas reflexões, podemos reiterar, seguramente, que o livro didático 

favorável à formação de leitores é aquele material cujos recursos sejam capazes de 

incentivar o estudante a realizar leituras, além de suas páginas, que o instigue a ler 

pelo prazer das descobertas proporcionadas pelos textos. Nessa perspectiva, o livro 

didático deve ser elaborado, visando ao despertamento para o gosto pela leitura.  

Quanto ao incentivo do material didático, para que o estudante realize outras 

leituras, reiteramos que a coleção didática analisada apresenta várias seções que 

visam a motivar o aluno a conhecer outras obras literárias, bem como, outros objetos 

culturais que dialogam com os conteúdos estudados, fator que consideramos de 

grande valia, quanto ao propósito da formação leitora. 

Reafirmamos, nesse sentido, que a leitura literária mediada pelos livros 

escolares precisa por o aluno em participação ativa no ato da leitura, levando-o a 

construir os sentidos do texto, e não apenas induzi-lo a uma interpretação 

preestabelecida. 

Diante do nosso estudo, ressaltamos que o livro didático precisa ser elaborado, 

visando ao seu público-alvo, que é o aluno. Nessa perspectiva, os conteúdos literários 

devem estar atrelados ao objetivo de formar cidadãos aptos para uma participação 

ativa na sociedade. Assim, a abordagem da leitura literária no LD deve ser uma prática 
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social, que oportunize ao aluno a construção de saberes, mas sem que a literatura 

perca o seu caráter artístico e cultural. 
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